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RESUMO 
 
 
 A presente dissertação investiga as formas de acolhimento e socialização oferecidos às 
crianças imigrantes bolivianas de segunda geração nas escolas de educação infantil da 
cidade de São Paulo. De perspectiva interdisciplinar, o trabalho que alia pesquisa 
bibliográfica e etnografia organiza-se a partir de três eixos. O primeiro deles dirige-se à 
contextualização de conceitos concernentes ao fenômeno migratório; o segundo diz 
respeito à legislação vigente relativa ao direito à educação, bem como à elucidação sobre 
os temas pertinentes ao atendimento na educação infantil; o terceiro se dedica à 
apresentação e à análise dos resultados obtidos por meio de levantamento de dados das 
fichas de matrícula, da pesquisa etnográfica e das entrevistas com os pais e as educadoras. 
O desenrolar desta pesquisa demonstrou a existência de atitudes preconceituosas e 
discriminatórias, as quais inviabilizam a construção de uma escola de educação infantil 
inclusiva, democrática e libertária. Tal aspecto aponta para a urgência na implementação 
de ações formativas que subsidiem as práticas educativas envolvendo a educação de 
imigrantes. 
 
Palavras chave: Educação Infantil. Migrações. Crianças. Bolivianos. Segundas Gerações. 
 
 
ABSTRACT 
 
The present dissertation examines the reception and socialization provided to second 
generation of Bolivian children in in preschools of São Paulo. Through an 
interdisciplinary approach, which combines bibliographical and ethnography research, 
this work was divided into three strands. The first one aims to contextualize concepts 
concerning the migratory phenomenon; the second explores the current legislation on 
educational rights, at the same time that seeks to clarify relevant matters surrounding the 
regular attendance in early childhood education; the third is devoted to presentation and 
analysis of results o results obtained from survey data from enrollment records and 
interviews with parents and educators. The research has demonstrated the existence of 
prejudice and discriminatory, which hinder the construction of an inclusive, democratic 
and libertarian public childhood education. This indicates the urgency in implementing 
training activities that support the educational practices. This indicates the urgency in the 
implementation of formative actions that support the educational practices involving 
immigrants. 
 
King words: Preschools. Migration. Children. Bolivians. Second Generation  
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APRESENTAÇÃO 
 
 
 Há treze anos fiz a opção por continuar na escola pública, passando de aluna a 
educadora. Desde então, foram grandes os desafios -  em algumas situações, insuperáveis 
-  para atender todas as crianças com igualdade e respeito à diferença, independentemente 
de qualquer coisa.  
 Sabedora das dificuldades enfrentadas pelas pessoas que acumulam 
desvantagens, tais como mulheres e pessoas não brancas – procurei ao longo da carreira 
no magistério público estar atenta ao que parece invisível e paciente frente as dificuldades 
impostas pela diversidade.  
 Depois de um período de trabalho com crianças com deficiências, entre elas 
física, intelectual, múltipla e autismo, retornei à sala regular. Diferentemente das 
vivências anteriores nas escolas da periferia, em 2010, devido o concurso de remoção de 
profissionais da educação, fui para uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) 
no bairro Mooca, região central da cidade.   
 Deparei-me com um grupo até então desconhecido por mim: as crianças 
imigrantes. Oriundos de diferentes países, dentre os quais estavam Japão, China, Líbano, 
Peru, Paraguai, sendo a maioria, proveniente da Bolívia. O fato despertou o interesse em 
estudar mais a fundo os impactos das migrações internacionais no contexto da educação 
infantil municipal da cidade de São Paulo. 
 
 
Construindo um objeto de estudo 
 
 
 Primeira etapa da educação básica, a educação infantil tem como finalidade o 
atendimento às crianças de zero a cinco anos e onze meses. Considerando o binômio 
cuidado e educação, objetiva-se reunir práticas que colaborem com a formação integral 
das crianças e o pleno desenvolvimento de suas identidades (BRASIL, 1998).  
 Partindo deste princípio, procurou-se compreender como a comunidade escolar, 
em especial, as professoras das EMEIs da cidade de São Paulo, atuam, sobretudo, nos 
períodos de acolhimento e no favorecimento de um ambiente que facilite os processos de 
socialização das crianças imigrantes de “segunda geração”, ou seja, filhos de imigrantes 
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que nasceram no país ou que vieram ainda bem novos de um país estrangeiro (KASINITZ, 
MOLLENKOPF & WATERS, 2004; PORTES, 1996). Tal conceito será melhor 
especificado ao longo deste trabalho.  
 A constatação empírica sobre a diferença no atendimento de determinadas 
crianças levou à primeira questão: as crianças imigrantes bolivianas são atendidas com 
equidade? Dada a pergunta, buscou-se conferir um tratamento analítico mais 
aprofundado ao tema fundamentando-o a partir da leitura de “Os estabelecidos e os 
Outsiders” de Norbert Elias & John Scotson (2000), cujo estudo versa sobre uma 
comunidade cindida entre um grupo formado desde longa data, os estabelecidos, e um 
grupo de novos residentes, os outsiders.  
 O termo estabelecido deriva das palavras establishment e established, usadas em 
inglês para designar aqueles que ocupam posições de poder e prestígio, tal grupo se 
reconhece como a “boa sociedade” e funda seu poder no fato de se apresentar como 
modelo moral para os demais. Em contrapartida, os outsiders não constituem 
necessariamente um grupo social e são caracterizados por não possuírem atributos que 
lhes inclua no grupo dos estabelecidos. A fim de garantir seu status de superioridade, os 
mais antigos usavam do carisma grupal, ou seja, a valorização das características positivas 
de seu grupo para cerrar fileiras contra os recém-chegados, considerados como inferiores. 
 As categorias estabelecidos e outsiders se determinam na relação que as nega e 
as compõem como identidades sociais, estando os indivíduos ao mesmo tempo unidos e 
separados por um laço de interdependência. De acordo com Elias & Scotson (2000): 
 
No mundo inteiro podemos descobrir variações dessa mesma 
configuração básica, encontro entre grupos de recém-chegados, 
imigrantes, estrangeiros e grupos de residentes antigos. Os problemas 
sociais gerados por esses aspectos migratórios da mobilidade social têm 
uma certa semelhança. (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.175). 
 
 Em linhas gerais, a obra oferece condições para compreender os diferentes 
padrões de desigualdade nas relações sociais e as interdependências que se estabelecem 
entre grupos dominantes e grupos minoritários. Pensando o contexto da escola de 
educação infantil, surgiu a segunda pergunta: as crianças imigrantes bolivianas 
conseguem fazer parte dos estabelecidos ou são outsiders? 
 Nesse sentido, avaliar os fatores que os levam a ser plenamente aceitos pelo 
grupo estabelecido são tão relevantes quanto os estigmas que os inferiorizam. Na 
perspectiva de Erving Goffman (2004), um estigma é um termo utilizado em “referência 
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a um atributo profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade é uma 
linguagem de relações e não de atributos” (GOFFMAN, 2004, p.6). O autor sinaliza que 
o estigma se conforma na relação social, ou seja, quando “normais” e estigmatizados 
vivenciam situações comuns. Lembrando que o atributo que para um determinado grupo 
é fator de repulsão, para outro pode não agregar nenhum valor de juízo às pessoas que o 
porta, pelo contrário, as identifica e une.  
 Todavia, Elias & Scotson (2000) afirmam que, mediante um estigma social 
imposto pelos grupos dominantes, o grupo estigmatizado pode apropriar-se de tais 
atributos, afetando profundamente sua autoimagem.  
 
Afixar o rótulo de “valor humano inferior” a outro grupo é uma das 
armas usadas pelos grupos superiores na disputa de poder, como meio 
de manter sua superioridade social. Nessa situação, o estigma social 
imposto pelo grupo mais poderoso ao menos poderoso costuma 
penetrar na autoimagem deste último e, com isso, enfraquecê-lo e 
desarmá-lo.  (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.24). 
 
 Subjugados à ideia de inferioridade dos bolivianos em relação aos demais, 
muitas crianças ao serem questionadas sobre sua nacionalidade afirmam serem 
brasileiras, ainda que tenham nascido na Bolívia. Tal posicionamento aponta para a 
tentativa de estabelecerem a aproximação com o grupo social existente e ao qual anseiam 
pertencer. Às crianças de origem boliviana de uma maneira geral, incluindo-se as 
brasileiras de nascimento, por carregarem os traços étnicos e fenotípicos de seus 
ascendentes, via de regra é reservado o lugar social de “outra”.  
 Frente à carência de pesquisas brasileiras sobre as crianças imigrantes na 
educação infantil, fez-se necessário adentrar pelos campos da sociologia e dos estudos 
migratórios. O primeiro movimento foi compreender em qual categoria as crianças “ditas 
bolivianas” matriculadas nas EMEIs se enquadram, para além do binômio elementar 
estabelecidos e outsiders, e assim responder a seguinte questão:  as crianças filhas de 
pais estrangeiros, nascidas no Brasil, poderiam ser consideradas imigrantes?  
 Na esteira do trabalho realizado por Gabriela Camargo de Oliveira (2012a) 
intitulado “As segundas gerações de latino-americanos na Região Metropolitana de São 
Paulo” seguiu-se a definição empregada por Kasinitz, Mollenkopf & Waters (2004) e 
Portes (1996) na qual a segunda geração consiste nos filhos de imigrantes que nasceram 
ou chegaram ainda pequenos no país receptor. 
 Desta forma, considera-se segunda geração de imigrantes e geração 1.5 na cidade 
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de Nova Yorque as pessoas cujos pais são imigrantes, mas eles próprios nasceram ou 
foram substancialmente criados nos Estados Unidos (KASINITZ, MOLLENKOPF & 
WATERS, 2004, p.1).1 Assim, para se referir às crianças nascidas na Bolívia, mas que 
vieram ainda pequenas para o Brasil e, às brasileiras, filhas de pai e/ou mãe bolivianos, 
adotou-se a nomenclatura segunda geração de crianças imigrantes bolivianas ou 
crianças imigrantes bolivianas de segunda geração.  
 As segundas gerações de imigrantes não é assunto muito presente na bibliografia 
brasileira, principalmente nos estudos sobre Educação. Contudo, um novo fluxo de 
imigrantes latino-americanos tem transformado o panorama social do país, com destaque 
especial, aos impactos que as presenças destes trabalhadores têm causado na cidade de 
São Paulo. Este fato ressalta a importância de se discutir as questões relacionadas ao tema 
 Destarte, buscou-se dar conta de uma quarta questão: se percebidas o tempo 
todo como outsiders, quais os estigmas atribuídos às segundas gerações de crianças 
imigrantes bolivianas? De igual modo, preocupou-se em observar situações cotidianas 
e também analisar o discurso das professoras sobre seus alunos imigrantes com vistas a 
sanar uma quinta e última questão: como ocorrem o acolhimento e a socialização da 
segunda geração de crianças imigrantes bolivianas nas escolas de educação infantil 
da cidade de São Paulo? 
 Partindo de uma perspectiva interdisciplinar, buscou-se contextualizar as 
questões relativas às migrações, sobretudo, à migração de bolivianos para a cidade de São 
Paulo; esclarecer os princípios que definem a educação como direito fundamental e 
analisar de que maneira estão sendo efetivadas as matrículas na educação infantil 
municipal da cidade de São Paulo; delimitar parâmetros para o acolhimento e para a 
socialização das crianças de zero a cinco anos e onze meses; analisar o discurso das 
educadoras e pais das crianças imigrantes bolivianas de segunda geração, e por fim, 
avaliar as formas de acolhimento e a socialização da segunda geração de crianças 
imigrantes bolivianas nas escolas de educação infantil da cidade de São Paulo.  
 Para tanto, a presente dissertação foi organizada em três capítulos. O primeiro 
está voltado à apresentação dos conceitos referentes ao fenômeno migratório; dos sujeitos 
deste processo, no caso, os imigrantes bolivianos; de um breve histórico migratório da 
                                                             
1 Tradução do trecho: (...) second- and “1.5” -generation immigrants in New York City–that is, people 
whose parents were immigrants but who themselves were born or substantially raised in the United States  
(KASINITZ, MOLLENKOPF E WATERS, 2004, p.1). 
22 
 
cidade de São Paulo e dos espaços considerados “pedaços” da Bolívia em São Paulo. 2  
 O segundo capitulo objetivou esclarecer os princípios que garantem aos 
imigrantes o direito à educação e os desafios e possibilidades para o acolhimento e a 
socialização das crianças imigrantes de segunda geração nas escolas de educação infantil. 
Neste caso, os parâmetros estabelecidos basearam-se nas orientações nacionais para o 
atendimento às crianças pequenas, nos estudos sobre educação, sociologia e sociologia 
da infância.  
 Por fim, o terceiro capítulo traz os dados obtidos por meio da análise das fichas 
de matrícula e das entrevistas com educadoras e pais. Nesta etapa da pesquisa buscou-se 
discutir os pontos comuns e as dissonâncias entre os relatos das professoras, 
coordenadoras pedagógicas e familiares das crianças imigrantes bolivianas de segunda 
geração confrontando-os com a bibliografia escolhida.  
 A trajetória percorrida neste trabalho buscou reunir elementos que possibilitem 
a reflexão sobre as crianças imigrantes bolivianas nas escolas municipais de educação 
infantil da cidade de São Paulo e, ofereçam condições para o avanço das discussões sobre 
a temática.  
 
 
Considerações sobre a dinâmica da pesquisa 
 
 
 Uma vez delineado o objeto desta pesquisa, iniciou-se o levantamento 
bibliográfico. Devido ao caráter interdisciplinar atribuído ao trabalho, fez-se necessário 
adentrar por diferentes campos de conhecimento, tais como sociologia, demografia e 
outros estudos relacionados às migrações internacionais. A literatura sobre os imigrantes 
bolivianos em São Paulo produzida por Sidney Silva (2012, 2006, 2005a, 2005b, 1997), 
Rosana Baeninger (2012, 2005) e Rosana Baeninger & Szilvia Simai (2012), deram 
subsídios para uma investigação mais detalhada sobre o assunto. As reportagens 
jornalísticas sobre os bolivianos em São Paulo também exerceram um papel de relevância 
na configuração do lugar social destinado a estes imigrantes na cidade.  
 Em decorrência dos estudos sobre as migrações, surgiu a temática das primeiras 
                                                             
2 No artigo “A migração dos símbolos diálogo intercultural e processos identitários entre os bolivianos em 
São Paulo”, Sidney Silva (2005b) utiliza a expressão “pedaço” para denominar os espaços de interação e 
socialização dos bolivianos na cidade de São Paulo. 
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e segundas gerações de imigrantes. Para compreender em quais destas categorias as 
crianças imigrantes bolivianas se encaixam, lançou-se mão dos estudos preconizados por 
Rubén Rumbaut e Alejandro Portes (2001). Definido o conceito de segunda geração 
como, o grupo formado pelos filhos de imigrantes que nasceram ou foram criados no país 
hospedeiro, buscou-se analisar os impactos desta camada da população na sociedade 
receptora (KASINITZ, MOLLENKOPF & WATERS, 2004; PORTES, 1996). Portes, 
Haller & Fernandez-Kelly (2008), constataram que, a longo prazo, os impactos da 
imigração na sociedade norte-americana seriam determinados mais pelas segundas 
gerações do que pelas primeiras. Isso porque, imigrantes de primeira geração são grupos 
muito flutuantes ao contrário de seus filhos que nascem, crescem e constroem suas vidas 
no país receptor. Anterior a isso, Herbert Gans (1992) já havia abalizado que o futuro das 
segundas gerações de imigrantes poderia não ser tão satisfatório, pois muitos destes eram 
originários de famílias economicamente pouco favorecidas e com capital humano 
escasso, o que dificultaria o acesso às classes média e alta. Desse modo, o mais provável 
é que estes imigrantes ocupassem atividades tão mal remuneradas quanto as exercidas por 
seus pais. “Aqueles que não se conformassem com isso em função das elevadas 
aspirações do estilo norte-americano levariam vidas frustradas ou, mais triste, seriam 
tentados a se juntar às gangues e à cultura da droga que assolam as regiões centrais das 
cidades norte-americanas” (PORTES, HALLER & FERNANDEZ-KELLY, 2008, p.14). 
 Os autores utilizam o termo assimilação, para definir o modo de adaptação dos 
imigrantes à sociedade receptora. Embora esta denominação não seja empregada no 
presente trabalho, os estudos referentes ao tema, sobretudo, os preconizados por Portes, 
Haller & Fernandez-Kelly (2008), Rumbaut & Portes (2001) e Portes & Min Zhou (1992) 
amparam as hipóteses sobre as maneiras como o acolhimento e os processos de 
socialização podem ser efetivados pela família e pela escola. Alejandro Portes e Min Zhou 
(1992) concluíram que o processo de assimilação estava se tornando segmentado, ou seja, 
as teorias tradicionais sobre os modos de assimilação estabelecidos pelos primeiros ciclos 
de imigrantes europeus para os Estados Unidos não eram mais suficientes para avaliar a 
assimilação das “novas” segundas gerações de imigrantes latino-americanos e asiático.3  
De tal maneira que, o percurso poderia levar tanto às trajetórias ascendentes quanto às 
trajetórias descendentes. Ao compreender as variáveis que compõem o processo de 
assimilação, ganhou-se recursos que auxiliaram na análise da formação de estabelecidos 
                                                             
3 Sales & Loureiro (2004), definem “nova” segunda geração para o fluxo de imigrantes latino-americanos 
e asiáticos que foram para os Estados Unidos a partir dos anos 1960. 
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e outsiders. 
 O segundo momento, destinou-se ao levantamento da legislação e das normas 
vigentes. Para além da Constituição Nacional, buscou-se suporte em convenções 
internacionais, tais como Declaração de Genebra” de 1924 sobre os “Direitos da Criança” 
e “Declaração dos Direitos da Criança” adotada pelas Nações Unidas em 1959. No 
seguinte, foram analisados os Pareceres emitidos pelo Conselho Estadual de Educação 
(CEE) e pelo Conselho Municipal de Educação (CME). Não obstante ao reconhecimento 
da educação como direito fundamental, restrições impostas pelas portarias que dispõem 
sobre as matrículas na rede municipal ainda provocam entraves na efetivação do direito 
à educação para os estrangeiros, especialmente, os indocumentados.  
 A terceira etapa da pesquisa esteve voltada à compreensão e à análise das formas 
de acolhimento e socialização oferecidas às crianças imigrantes de segunda geração nas 
EMEIs da cidade de São Paulo e, os modos através dos quais estas podem ser 
configuradas “outras”. Para tanto, valeu-se dos recursos empregados pela etnografia.   
Originalmente empregada na esfera da antropologia, “a essência da etnografia é ser um 
método dialético (interativo-interpretativo) no qual questões iniciais talvez mudem no 
decorrer da pesquisa” (CORSARO, 2009, p.87). O método impõe uma forma sustentável 
e comprometida de fazer pesquisa. Na etnografia é buscado “um equilíbrio entre estrutura, 
guiada pelo problema de pesquisa, e flexibilidade, guiada pelo objetivo de entender o 
ponto de vista do informante” (idem, ibidem). Através da observação participante o 
pesquisador torna-se membro do grupo, documentando e refletindo sobre o processo. O 
caráter holístico da etnografia requer uma visão ampla, uma curiosidade infinita e um 
exercício sistemático de coleta de informações, em que se parte do princípio que tudo é 
importante. Na realidade, não se sabe o que é importante e o que não é, somente depois 
(...). (DURAN, 2012, p.68).4 
 Os recursos empregados foram a observação in loco, as entrevistas e as visitas 
de campo. As observações in loco ocorreram durante o ano de 2013 em três EMEIs 
pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE) – Penha, localizadas nos bairros 
Mooca, Brás e Pari, região central da cidade de São Paulo. Os nomes das unidades 
educacionais foram omitidos com o objetivo de preservar a identidade das pessoas que 
                                                             
4 Tradução livre de: “El carácter holístico de la etnografía requiere una visión amplia, una curiosidad 
infinita y un ejercicio sistemático de recolección de información, en el que se parte del principio de que 
todo es importante. En realidad, no se sabe que es importante y qué no; solo después (...)”. (Duran, 2012, 
p.68).4 
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aqui foram descritas e daquelas que concederam entrevistas. Desta forma, as escolas 
foram denominadas apenas como EMEI 1, 2 e 3. Os grupos observados foram os infantis 
I, formados com crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/09 e 01/04 a 31/12/08; 
e infantis II com crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/08 e 01/04 a 31/12/07 
de acordo com portaria nº 5.741/12 expedida pela Secretaria Municipal de Educação 
(SME).5 As crianças que são citadas ao longo do texto receberam nomes fictícios, tendo 
apenas sua idade revelada. Foram realizadas ao todo vinte e uma entrevistas, sendo três 
com as coordenadoras pedagógicas de cada unidade, quinze com professoras e três com 
pais. Todos os entrevistados, receberam nomes criados pela autora a fim de manter o 
anonimato das informações. As visitas de campo aconteceram em três espaços da cidade 
reconhecidos como “pedaços” bolivianos em São Paulo.  
  Convém ressaltar que, apesar da aproximação com os pressupostos teóricos 
preconizados por autores ligados à sociologia da infância, tais como Corsaro (2009); 
Sarmento & Gouvêa (2008); Sarmento (2005); Sarmento & Cerisara (2004) e Sirota 
(2001,1994).  Não houve a pretensão de se fazer neste trabalho uma pesquisa com 
crianças. Embora os conceba como atores capazes de criar e modificar cultura, o estudo 
se limitou a compreender as condições impostas pelos adultos para o acolhimento e a 
socialização das crianças imigrantes. Em linhas gerais, o movimento proposto neste 
trabalho pretende - mesmo que timidamente – contribuir para a discussão sobre os modos 
de acolhimento e socialização das crianças imigrantes nas escolas de educação infantil da 
cidade de São Paulo, com vistas a construção de uma escola da infância que respeite a 
diferença e a diversidade. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
                                                             
5 As portarias de matrículas são reeditadas ao término de cada ano com as orientações para ano subsequente.  
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CAPÍTULO 1: Sobre o fenômeno migratório 
 
 
 Nos últimos vinte anos, o cenário econômico do país vem passando por 
transformações importantes. A mudança fez com que o Brasil se tornasse um polo de 
atração para imigrantes de diferentes partes do planeta, especialmente, os latino-
americanos. Tais deslocamentos fizeram ressurgir a problemática das migrações. Para 
Elias & Scotson (2000): 
 
Quando os migrantes têm a cor da pele e outras características físicas 
hereditárias diferentes das dos moradores mais antigos, os problemas 
criados por suas formações habitacionais e por seu relacionamento com 
os habitantes dos bairros mais antigos costumam ser discutidos sob o 
rótulo de “problemas raciais”. Quando os recém-chegados são da 
mesma “raça”, mas têm língua e tradições nacionais diferentes, os 
problemas com que eles e os antigos moradores se confrontam são 
classificados como problemas das “minorias étnicas” Quando eles não 
são de “raça” nem grupo étnicos diferentes, mas apenas de outra classe 
social são discutidos como “problemas de classe” e, não raro, como 
problemas de “mobilidade social”, num sentido mais estrito da 
expressão (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.174). 
 
 Há algumas décadas estudos sobre os imigrantes bolivianos vêm demonstrando 
as especificidades desta comunidade e apontando para ampla necessidade de criação de 
políticas públicas que contemplem os interesses do grupo. Nas páginas a seguir serão 
tratados temas relativos às migrações, sobretudo, de bolivianos para São Paulo. 
 
 
1.1 Migração: ponto de vista econômico 
 
 
Cada vez mais, pessoas de diferentes partes do mundo, se deslocam ao redor do 
globo, este movimento vem dando nova forma às sociedades, às políticas mundiais e 
gerando condições propícias às migrações (CASTLE & MILLER, 1993).  
O emprego de mão de obra pouco qualificada segue como uma tendência básica, 
já que o custo social para manutenção desta categoria de trabalhador é baixo em relação 
aos trabalhadores que apresentam maior nível de qualificação. 
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 A socióloga holandesa Saskia Sassen (1993), atribui à divisão internacional do 
trabalho um fator de grande relevância para a compreensão do fenômeno migratório. 
Segundo a autora, o desenvolvimento do capitalismo mundial gerou níveis significativos 
de importação do trabalho. Neste contexto, a regra básica é a exploração do trabalho livre 
barato ou compulsório, e a migração aparece como um sistema mundial de oferta da mão 
de obra amparado tanto pelo país de origem quanto pelo país receptor, ainda que 
frequentemente haja um desequilíbrio entre os fatores expulsão e atração. 
Para Kathryn Woodward (2007), a migração se configura em um processo 
marcado pela desigualdade em termos de desenvolvimento econômico. “Neste processo, 
o fator de ‘expulsão’ dos países pobres é mais forte do que o fator de ‘atração’ das 
sociedades pós-industriais e tecnologicamente avançadas” (WOODWARD, 2007, p.21). 
Isto gera a dispersão das pessoas pelo globo produzindo identidades e alteridades em 
locais variados, o que pode dar origem aos conflitos étnicos e religiosos. De acordo com 
Elias & Scotson (2000): 
 
Os mais “antigos” levantam sua bandeira, lutam por sua superioridade, 
se status e poder, seus padrões e suas crenças, e em quase toda a parte 
utilizam, nessa situação, as mesmas armas, dentre elas os mexericos 
humilhantes, as crenças estigmatizantes sobre o grupo inteiro, com base 
em observações sobre o seu pior setor, os estereótipos verbais 
degradantes e, tanto quanto possível, a exclusão de qualquer 
oportunidade de acesso ao poder – em suma, as características que 
costumam ser abstraídas da configuração em que ocorrem sob o rótulo 
como “preconceito” e “discriminação” ((ELIAS & SCOTSON, 2000, 
p.175). 
 
 Entretanto, os grupos recém-chegados procuram maneiras de melhorar sua 
situação e assim se estabelecer na sociedade receptora, construindo aos poucos as suas 
identidades e conferindo novos significados às suas alteridades. 
 
 
1.2 O que é Ser migrante? 
 
 
 No livro “A imigração ou Os Paradoxos da Alteridade”, Abdelmalek Sayad (1998) 
discute os efeitos da imigração argelina para a França, ao fazê-lo o sociólogo denuncia a 
situação de muitos outros migrantes que estão subjugados a péssimas condições de 
trabalho e vida. No prefácio escrito para o livro, Pierre Bourdieu (1998) destaca: 
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Nem cidadão, nem estrangeiro, nem totalmente do lado do Mesmo, nem 
totalmente do lado do Outro, o “imigrante” situa-se nesse lugar 
“bastardo” de que Platão também fala, a fronteira entre o ser e não-ser 
social (BOURDIEU, 1998, p.11). 
 
  Para Abedelmalek Sayad (1998), entre os elementos que constituem a condição 
de imigrante estão, a provisoriedade, ser estrangeiro e o sentimento de retorno. Para o 
autor, a provisoriedade tem caráter contraditório, pois ao mesmo tempo em que define a 
condição do migrante, não representa a situação duradoura que muitas vezes caracteriza 
o fato.  
 
Da mesma forma como se impõem a todos, aos imigrantes, é claro, mas 
também a sociedade que o recebe, bem como à sociedade da qual 
provém -, essa contradição fundamental, que parece ser constitutiva da 
própria condição do imigrante, impõe a todos a manutenção da ilusão 
coletiva de um estado que não é nem provisório nem permanente, ou, 
que dá na mesma, de um estado que só é admitido ora como provisório 
(de direito), com a condição de que esse “provisório” possa durar 
indefinidamente, ora como definitivo (de fato), com a condição de que 
esse “definitivo” jamais seja enunciado como tal (SAYAD, 1998, p.46).  
 
 O autor explica que, independentemente do tempo de permanência do imigrante 
na sociedade receptora, o status de estrangeiro não é perdido. O imigrante é tido como 
estranho e logo, posto às margens tanto de direitos quanto de participação social. Outro 
fator observado como constitutivo da condição de migrante, é a existência do sentimento 
de retorno, aspecto que pode ser encarado como o desejo, ou a esperança de voltar à terra 
de origem, ainda que tal fato nunca se concretize. Sobre isso, Kasinitz et alli (2004) 
observam: 
 
Incontável número de imigrantes mantém laços social e político em 
antecipação a um eventual retorno. Bairros de imigrantes em Nova 
Yorque são repletos de empresas que vendem chamadas telefônicas a 
baixo custo e fazem transferência de dinheiro para as mais remotas 
partes do globo (KASINITZ, MOLLENKOPF & WATERS, 2004, p. 
5).6 7 
  
                                                             
6 Tradução livre do trecho: “Countless immigrants maintain social and political ties in anticipation of 
eventual return. New York’s immigrant neighborhoods are jammed with businesses selling low-cost phone 
calls and instant money transfers to some of the most remote parts of the globe” (KASINITZ, 
MOLLENKOPF & WATERS, 2004, p.5). 
7 De igual modo, ao caminhar pelo bairro do Brás, região que abriga muitos imigrantes bolivianos nos 
deparou-se com empresas que realizam a transferência de dinheiro para o exterior.  
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 Quando questionados sobre o retorno, os imigrantes bolivianos, pais das crianças 
matriculadas na educação infantil apresentam ponto de vista distintos. Yolanda, 29 anos 
de idade, 15 anos de residência no país e Javier, 37 anos de idade e há 16 anos no Brasil, 
ambos documentados, afirmam que não pensam em voltar para a Bolívia. De acordo com 
eles, os filhos são brasileiros e a família foi constituída aqui. Além disso, criaram laços 
com a comunidade local. Para Eva, 47 anos, cinco anos de residência no Brasil, a 
percepção de provisoriedade sustenta a relação de interdependência entre o desejo de 
retorno e a manutenção de sua condição de irregularidade no país. Frente a pergunta sobre 
sua documentação legal, afirma: 
 
Ainda não. Meu marido falou: tira você documento. Eu voy a esperar. (...)Ele falou: para 
que documentos se nós já vamos a ir embora? Y na verdad, já vamos ir embora. Mas não 
aconteceu, nós continuamos aqui. (Eva) 
 
Segundo Abedelmalek Sayad (1998), o imigrante é essencialmente força de 
trabalho provisória. Ele existe em função de um mercado de trabalho específico para 
imigrantes com um fim em si mesmo. Nas palavras do autor: 
 
Em virtude deste princípio, um trabalhador imigrante (sendo que 
trabalhador e imigrante são, neste caso, quase um pleonasmo), mesmo 
se nasce para vida (e para a imigração) na imigração, mesmo se é 
chamado a trabalhar (como imigrante) durante toda sua vida no país, 
mesmo se está destinado a morrer (na imigração), como imigrante 
continua sendo um trabalhador definido e tratado como provisório, ou 
seja, revogável a qualquer momento (SAYAD, 1998, p.55). 
 
As especificidades do trabalho para imigrantes apontadas por Sayad refletem a 
tendência básica para o desenvolvimento das economias industriais, cujo princípio está 
na acumulação do capital. Desta forma, faz parte do sistema, desde o emprego de mão de 
obra barata, até o trabalho análogo à escravidão. 
Javier afirma que, quando chegou no Brasil, em situação de irregularidade, ele e 
alguns amigos trabalharam em uma oficina de costura por dois anos, com a promessa de 
receberem o montante devido quando atingissem a meta de trinta mil reais em peças 
produzidas. Assim que alcançaram o total combinado dirigiram-se ao oficineiro, para 
cobrar o que lhes foi prometido, este então rebateu:  
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Olha eu sei que vocês são imigrantes, eu queria preguntar a vocês se vocês querem viver 
ou morrer. Qual que vocês preferem deste daí? Nós queremos só o nosso salário, só. 
Querem morrer ou viver? Aí um olhou para a cara do outro... (...) Aí a gente foi sem 
nenhum. (...) A gente não tenia documento. (Javier) 
 
Como já referido, as migrações massivas fazem parte do sistema mundial de oferta 
de mão de obra. Um acordo velado, consentido pelos próprios Estados doadores e 
receptores de imigrantes. Ao fortalecerem suas fronteiras - impondo rigor à circulação de 
pessoas - os Estados parecem ser contrários aos fluxos migratórios, mas na verdade, 
favorecem a criação de uma legião de indocumentados beneficiando assim, a acumulação 
de capital (SASSEN, 1993). 
Entretanto, superando os critérios aludidos pelas teorias econômicas sobre 
migrações, Marilda Aparecida de Menezes (2012) apresenta uma abordagem na qual os 
imigrantes são postos no centro da ação. No entendimento da autora: 
 
(...) há um deslocamento do olhar da migração para os sujeitos dessa 
ação – os migrantes – enquanto sujeitos que, embora condicionados por 
condições estruturais, econômicas, sociais políticas e culturais, também 
atuam sobre essas condições, significando-as, atribuindo-lhes 
significados a partir de seus projetos de vida individuais e familiares 
(MENEZES, 2012, p.35). 
 
Dessa forma, os imigrantes são vistos como sujeitos que impactam e são 
impactados pelas sociedades das quais compartilham; criam novas identidades e novas 
formas de relações sociais, se estabelecem e constituem família ocasionando a formação 
das chamadas segunda geração de imigrantes. 
 
 
1.2.1 As segundas gerações de imigrantes  
 
 
A exemplo dos trabalhos de Sidney Silva (2012, 2006, 2005a, 2005b, 1997), 
Rosana Baeninger (2012, 2005) e Rosana Baeninger & Szilvia Simai (2012) podemos 
constatar que foram realizados estudos relevantes sobre as primeiras gerações de latino-
americanos no Brasil. Todavia, quando pensamos nas segundas gerações, ou seja, filhos 
dos imigrantes, que nasceram ou chegaram ainda muito novos no país receptor 
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percebemos que a temática é ainda pouco explorada. ( ª KASINITZ, MOLLENKOPF & 
WATERS, 2004; PORTES,1996). Provavelmente, esse fato se justifique pela 
prematuridade das pesquisas sobre esta população.  
Para Kasinitz, Mollenkopf & Waters (2004) este grupo se diferencia dos 
imigrantes de primeira geração porque eles possuem trabalhos e formação diferentes de 
seus pais, apresentam ideias distintas sobre relacionamento, casamento e criação de 
filhos; suas concepções sobre raça e etnia são também variadas; em suas vidas têm que 
lidar diariamente com o status de ser estrangeiro, porém com direito de nativos. Além de 
tudo, juntos, geração 1.5 e segunda geração somam 29% dos nova-iorquinos entre dezoito 
e trinta anos. 
Alejandro Portes (1996), sociólogo cubano radicado nos Estados Unidos, pondera 
sobre a importância das discussões teóricas acerca das crianças imigrantes de segunda 
geração, sobretudo, suas implicações políticas, pois, de acordo com ele, os imigrantes da 
chamada “nova segunda geração” possuem características étnico-raciais distintas das 
crianças nativas e define: 
 
A primeira categoria inclui os jovens que nasceram no exterior e vieram 
depois da primeira infância para serem criados nos Estados Unidos.  A 
segunda inclui crianças nativas de pais imigrantes e crianças nascidas 
no exterior que vieram em tenra idade (às vezes chamadas de geração 
1.5). A terceira, crianças nativas de pais nativos, estas representam a 
vasta maioria do total da população adolescente (PORTES, 1996, p. 
ix).8 
 
Diferenciando-se do primeiro fluxo de imigrantes europeus prolongado até a 
primeira metade do século XX, a “nova segunda geração”, diz respeito ao segundo grande 
fluxo de imigrantes para os Estados Unidos, no qual preponderaram hispano-americanos 
e asiáticos, cuja entrada no país se deu a partir dos anos 1960 (SALES & LOUREIRO, 
2004). 
Sobre os estudos das “novas” segundas gerações nos Estados Unidos, Oliveira 
(2012a) salienta que: 
(...) no ano de 1982, o tema da “nova segunda geração” aparece pela 
primeira vez. Nesse o artigo, Lamare (1982) buscou investigar a 
                                                             
8 Tradução livre do trecho: “The first category, includes youth who are born abroad and come to the Unites 
States after early infancy to be raised here. The second includes native-born children of immigrant parents 
and children born abroad who came at a very early age (sometimes called the 1.5 generation) The third, 
native-born children of native parentage, represents the vast majority of born the total and adolescent 
population” (PORTES, 1996, p.ix). 
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integração de diversas gerações de descendentes mexicanos 
(“chicanos”) nos Estados Unidos da América. O autor busca 
compreender a relação entre origem nacional e integração política. No 
entanto, embora o autor analise a questão da segunda geração, o fluxo 
de mexicanos para os Estados Unidos é mais antigo do que o fluxo da 
“nova segunda geração”. Portanto, embora o autor seja um dos 
primeiros a tratar da questão da “nova segunda geração”, ao que tudo 
indica, o entendimento sobre essa “nova” geração não havia ainda se 
configurado conceitualmente (OLIVEIRA, 2012a, p.49). 
 
Segundo Portes e Schauffer (1994) as segundas gerações se distinguem em termos 
de assimilação. Citando como exemplo o uso da língua, os autores afirmam que no 
passado a primeira geração aprendeu inglês apenas o suficiente para sobreviver; a 
segunda utilizava o idioma apenas para comunicação na escola e vida pública, mantendo 
o idioma de origem em casa e nos grupos comunitários e a terceira adotou o inglês 
definitivamente abandonando o idioma de origem; em termos de língua, a “nova” segunda 
geração vive mais intensamente o contexto étnico-racial de origem e faz parte de um 
grupo bilíngue. Para Sales & Loureiro (2004): 
 
A perspectiva de assimilação da assim chamada nova segunda geração, 
segundo a análise de alguns estudiosos do assunto, guarda uma 
distância em relação à segunda geração das migrações pretéritas em 
dois sentidos. Primeiramente, porque os descendentes da última grande 
imigração iniciaram a sua jornada em posições inferiores, mas 
ascenderam e até superaram os "WASP" (Lieberson, 1980), em alguma 
medida devido ao seu status etnoracial. 
E segundo, o que também explica a mobilidade ascendente daqueles 
primeiros imigrantes, porque era outro o momento econômico vivido 
pelo país. Segundo Kelly e Schauffer (1996), resultados positivos de 
assimilação podem ser notados nos primeiros estágios do capitalismo 
americano, quando os imigrantes é que forneciam a força de trabalho 
necessária à economia em expansão. A internacionalização da 
economia transformou porém o contexto em que se dava esse tipo de 
assimilação da era fordista, onde os trabalhadores enxergavam a 
simples entrada no mercado de trabalho como um primeiro passo para 
o sucesso. Hoje, com empresas de subcontratação de serviços, muitos 
obstáculos surgiram no caminho para a inserção socioeconômica na 
sociedade receptora. E os autores se questionam: será que os novos 
imigrantes asiáticos e latino-americanos conseguirão repetir a trajetória 
de sucesso de seus antecessores (SALES & LOUREIRO, 2004, pp.4-
5). 
  
Duas preocupações recorrentes nos estudos sobre imigrantes de segunda geração 
nos Estados Unidos são as formas de assimilação destes grupos e o seu desempenho 
escolar. Pesquisadores como Baca; Bryan; Maclean-Bardwell & Gomez, (1989), 
investigaram escolas, as quais chamaram de “porta de entrada” para imigrantes, devido à 
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quantidade de imigrantes atendidos, às redes de relacionamento estabelecidas e também 
aos programas bilíngues. “O objetivo do estudo foi entender como a migração afetava a 
vida dos filhos dos imigrantes, principalmente em relação ao desempenho educacional 
dos mesmos” (OLIVEIRA, 2012a, p.50). 
Em trabalho recente, Giovanna Modé Magalhães (2010) buscou entender como 
tem sido cumprido o direito humano à educação aos imigrantes bolivianos nas escolas 
públicas da cidade de São Paulo. A pesquisa relata as dificuldades de ordem burocrática 
e linguística que são enfrentadas pelos alunos imigrantes desde o início de suas vidas 
escolares no Brasil.  
Em se tratando de estudos sobre as crianças imigrantes de segunda geração nas 
escolas de educação infantil, observa-se que a temática é ainda insipiente, apesar das 
estatísticas apontarem para um avanço de crianças imigrantes de segunda geração 
matriculadas na Rede Municipal de Educação (RME) (OLIVEIRA 2012b).  
 
 
1.3 Migração x Mobilidade humana 
 
 
 O avanço dos estudos sobre as migrações deu margem para que o fenômeno 
pudesse ser olhado por diferentes óticas.  Alain Tarrius (2000) – preocupado com as 
mudanças ocasionadas pelo aparecimento tanto de coletividades mais ou menos estáveis 
e duradouras, como de indivíduos agrupados ou isolados – analisa as relações entre 
identidade e alteridade propondo uma leitura do fenômeno da migração através da 
mobilidade.  
O conceito de mobilidade humana coloca em cena a capacidade de circulação dos 
migrantes e as relações que se formam no campo territorial e identitário, ampliando a 
discussão para além dos deslocamentos geográficos (TARRIUS, 2000; FLORES, 2010; 
ALMEIDA & BAENINGER, 2011; MENEZES, 2012).  
Nesta perspectiva, Tarrius (2000) se dedica a olhar para o indivíduo migrante em 
suas diferentes dimensões. O enfoque antropológico do autor foi construído considerando 
a tríade espaço-tempo-identidade. A partir de quatro níveis de “temporalidade”, também 
chamados “ritmos de vida”, é possível identificar as sequências da vida social (ritmos 
sociais), que devem ser analisados em sua dimensão social, possibilitando assim, a 
qualificação dos usos do espaço. 
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 Dessa forma, pautado nas trajetórias de vida e nas memórias recolhidas nos 
diferentes espaços migratórios, o autor configura a antropologia do movimento, que 
permite compreender que os deslocamentos do espaço são sempre o deslocamento de 
hierarquias sociais. Nas palavras do autor:  
 
Esta antropologia do movimento torna obsoleta as diferenciações entre 
mobilidade e migrações: as segundas realizam uma dimensão das 
primeiras, exigindo uma atenção particular às diversas dimensões das 
relações determinadas entre espaço e tempo; (...). A conotação das 
mobilidades em termos de imigração ou de emigração contribui muito 
pouco para esta compreensão e a obscurece particularmente com uma 
“carga” ideológica (...) (TARRIUS, 2000, p.48). 9 
 
Ao migrar, os sujeitos se deslocam de um grupo social para outro. Deste modo, 
têm de estabelecer relações com a forma social adotada pelos sujeitos que integram aquele 
espaço e de buscar meios de fazer parte do grupo. (ELIAS & SCOTSON,2000), Através 
das tensões e das interações com os diversos atores e espaços sociais o migrante se 
constitui (MENEZES, 2012). Para Sidney Silva: 
 
A inserção dos migrantes em um novo contexto não significa a perda 
ou, simplesmente, a fusão de sua cultura original com a local. Ao 
contrário, ela tende a simplificar-se e a condensar-se em alguns traços, 
que passam a ser distintivos para o grupo que os veicula, 
proporcionando-lhe maior visibilidade (SILVA, 2005b, p.15). 
 
Partindo deste ponto de vista, as migrações deixam de ser apenas deslocamentos 
de um espaço para outro. Ao olhar para os sujeitos migrantes, os cientistas sociais 
conferem aos processos migratórios maior abrangência, favorecendo assim, a percepção 
do fenômeno como um fato social completo (SAYAD, 1998). 
  
 
 
 
 
 
                                                             
9 Tradução de: Esta antropología del movimiento vuelve caducas las diferenciaciones entre movilidades y 
migraciones: las segundas realizan una dimensión de las primeras, exigiendo una atención particular a 
las diversas dimensiones de las relaciones entre espacios y tiempos señalados;(...). La connotación de las 
movilidades en términos de inmigración o de emigración aporta muy poco a esta comprensión y oscurece 
particularmente con una “carga” ideológica (...) (TARRIUS, 2000, p.48). 
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1.4 São Paulo: território circulatório  
 
 
Na tentativa de conceituar os espaços de mobilidade humana, cujos aspectos 
favorecem a construção de redes de relacionamento, identidades e alteridades, empregou-
se o termo território. 
Inicialmente aplicado pelas ciências biológicas para tratar as áreas de predomínio 
de espécies animais, hoje, o termo território também é utilizado pelas ciências sociais para 
se referir às formas de organização humana. (BEIRO & PEZZATO, 2008).  
Como especificação do termo território, o conceito território migratório, pode ser 
compreendido como espaço simbólico e político onde se produzem as relações 
socioculturais compartilhadas pelos migrantes. Para Maria Aparecida de Moraes Silva 
(2008): 
 
Segundo, a definição de territórios migratórios, é necessário levar em 
conta os espaços de origem e destino, além dos lugares intermediários, 
como os de passagem e aqueles que servem como instalações 
temporárias no percurso da migração. O território migratório é um 
espaço organizado e significativo que mantém uma lógica própria 
(SILVA, 2008, p.1). 
 
Tarrius (2000) conceitua território como uma construção social que contempla a 
memória coletiva. Segundo ele, “o território é memória: é a marcação espacial da 
consciência histórica de estar juntos” (TARRIUS, 2000, p.54).  O autor denomina 
território circulatório, os territórios que abarcam redes definidas pela mobilidade de 
populações que têm em seu estatuto o saber-circular. Atenta ainda, para o fato de que 
qualquer espaço é circulatório, porém nem todo espaço se faz território.  
 
Os territórios circulatórios se comportam como apoios cômodos, 
lugares privilegiados de bricolagens e interações de entrada e saída da 
condição de cada um que os percorre, espaços que permitem, não em 
desacordo com a grande tradição da ação social constitucional — que 
mede o lugar, a distância, onde se tem o outro a partir desse centro 
virtual da "cidadania" — de ser, às vezes, daqui e de lá, de perto ou de 
longe ao mesmo tempo, segundo as oportunidades e os tipos de troca 
praticadas dentro da mesma trama densa de contatos.  
O território circulatório não confere nenhuma indianidade, mesmo se 
ele der competência: ele é espaço-tempo da transição-mundialização. 
Estas observações implicam também a consideração do papel dos 
territórios circulatórios como apoios às formas de 
transações/articulações múltiplas — entre mobilidades e sedentarismos, 
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informalidade e oficialidade, solidão e comunitarismo, estrangeiros e 
autóctones, elites e aprendizes. Ninguém reside em território 
circulatório, e os sucessos das populações móveis que melhor se 
afirmam na construção social dos papéis locais, transformando as 
sociedades gerais e históricas, caracterizam esses que sabem instaurar 
os momentos de ida e vinda imediatos, furtivos ou relativamente 
duráveis, demonstrativos ou pouco visíveis: entre universos de normas, 
de propriedades diferentes, recorrendo a esses tópicos que 
denominamos territórios circulatórios. Um dado conceito permite, em 
suma, descrever e dizer como atualmente o ser daqui e de lá é 
simultaneamente possível (TARRIUS, 2005). 
 
Em síntese, nos territórios circulatórios são produzidas as relações sociais, que 
favorecem a construção das identidades e alteridades. Dessa forma, considerar São Paulo 
um território circulatório, é aceitá-lo como espaço que impacta e é impactado pelas 
diferentes formas de circularidade humana, cujos efeitos se materializam por meio de 
relações socioculturais variáveis. Pensar a cidade sob este aspecto facilita a compreensão 
acerca da diversidade cultural na qual estamos inseridos, e cria mecanismos para 
superamos os preconceitos originados pela diversidade étnica e cultural gerado pelas 
migrações. 
 
 
1.5 Breve panorama das migrações para a cidade de São Paulo 
 
 
A partir do século XIX, São Paulo vivenciou um intenso processo de urbanização 
e industrialização. Destas transformações surgiram novas formas de composição da 
população e de organização do trabalho. Em substituição gradual à mão de obra escrava, 
a cidade se estabeleceu como polo de atração tanto para imigrantes recém-chegados 
quanto para aqueles que se desvencilhavam das lavouras de café dos municípios do 
interior (FURTADO, 2004, pp.123-134).  
 Recenseamentos do período demonstram o crescimento da população estrangeira, 
que passou de 12.290 (25,8%) em 1886, para 205.245 (35,4%) em 1920 e 287.690 
(27,8%) em 1934, superando os municípios de Santos e Ribeirão Preto, importantes 
territórios migratórios da época. O censo de 1920 aponta que a população imigrante era 
composta, em primeiro lugar, por italianos (46,6%), seguidos por portugueses (31,5%), 
espanhóis (12,1%) e pessoas de nacionalidades diversas (11,8) (BASSANEZI, 2012). 
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Esses dados atestam a presença significativa do imigrante na composição 
demográfica da cidade de São Paulo. Lembrando que, após diminuição do fluxo 
migratório internacional, a partir de 1930 até 1970, a cidade também passou a integrar a 
rota da migração interna, consequência da transferência da população rural para os centros 
urbanos. Nos anos 1980, houve uma diminuição da migração para a cidade, contudo, a 
metrópole nunca deixou de ser um polo de atração (BAENINGER, 2005). 
Os atuais fluxos migratórios internacionais em direção ao Brasil podem ser 
relacionados ao crescimento econômico observado nos últimos dez anos no país, que tem 
enfrentado bem a crise financeira mundial originada nos Estados Unidos e na Europa. A 
recessão econômica acarretou um aumento na migração internacional e de retorno.  
O último censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística (IBGE) registrou a entrada de 268.486 novos residentes em 2010 contra 143, 
644 mil em 2000, um aumento de 86,7%, com a ressalva de que 174.597 (65,1%) destes 
indivíduos nasceram no Brasil, isto é, são imigrantes de retorno, provenientes 
principalmente dos Estados Unidos e do Japão.10  
 
Gráfico 1 - Principais países de origem dos imigrantes internacionais do Brasil 
entre 2005-2010 
 
 
                                Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
 
Ao observar o gráfico, podemos verificar que os principais países de origem dos 
imigrantes, segundo o Censo Demográfico 2010, foram: Estados Unidos (51.933), Japão 
(41.417), Paraguai (24.666), Portugal (21.376) e Bolívia (15.753). Portanto, os bolivianos 
constituem terceira a maior população de imigrantes estrangeiros residentes no país, 
considerando-se apenas os dados do Censo Demográfico, 2010. 
                                                             
10 Vale notar que o critério empregado pelo IBGE é o de data-fixa, que se refere às pessoas que residiam 
no Brasil na data do Censo, porém que viviam em um país estrangeiro cinco anos antes. 
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É preciso notar, no entanto, a existência de um volumoso contingente de 
imigrantes bolivianos indocumentados residentes especialmente na cidade de São Paulo, 
que torna o seu número real muito superior ao que apontam as estatísticas oficiais.  
 
 
1.6 Bolivianos em São Paulo: unidade e diversidade 
 
 
 Para além dos dados estatísticos, o estudo dos bolivianos impõe a consideração 
de sua unidade identitária mais ampla e da diversidade regional e, consequentemente, 
cultural desses imigrados. Apesar das reportagens dos jornais e do rico manancial teórico 
produzido sobre as relações, identidades e alteridades produzidas nos locais de destino, a 
origem destes imigrantes permanece tema pouco explorado.  
 Na série de entrevistas realizadas com as professoras de educação infantil, as 
docentes foram questionadas sobre o que sabiam acerca das famílias dos alunos 
bolivianos. A maioria respondeu que sabia muito pouco. Algumas afirmaram que todo o 
conhecimento vinha das reportagens veiculadas pelas mídias impressas ou televisivas.  
 Não obstante o caráter de denúncia assumido pelas reportagens e, por vezes, o 
tom sensacionalista empregado, corroboram a formação de estereótipos sobre a imagem 
dos bolivianos em São Paulo. Grosso modo, são desconsideradas as especificidades de 
cada sujeito, restringindo todos os indivíduos à uma única classificação – bolivianos. 
Entretanto, assim como o Brasil, a Bolívia possui uma diversidade acentuada, com 
aproximadamente trinta e cinco grupos étnicos, a maioria indígena.  
 O Censo boliviano de 2001, realizado pelo Instituto Nacional de Estadística 
(INE), constatou que 62,1% da população de 15 anos e mais (3.142.828 pessoas) se auto 
determinou nativa, sendo 30,7% quechuas (1.555.459), 25,2% aymaras (1.277.897), 
1,6% guaranis (78.507), 2,2% chiquitanos (112.443), 0,9% mojeños (43.052) e 1,5% de 
outros grupos nativos (75.468). 
 Dados do INE 2012 revelaram que a população atual da Bolívia está estimada 
em 10 milhões de habitantes, a maior parte está concentrada nas regiões de La Paz, Santa 
Cruz e Cochabamba.  
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Gráfico 2 - Bolívia: população por departamentos, censo 2001 e 2012 
 
 
                       Fonte: INE, Censo Demográfico, 2012. 
 
 No Departamento Autônomo de La Paz, está situada a cidade de El Alto, a 
segunda maior cidade boliviana e a mais problemática; a economia tem caráter 
basicamente informal, com evidente especificação no ramo da costura e produção têxtil; 
apresenta-se como “reservatório populacional” ao mesmo tempo em que exerce a função 
de receptor e expulsor de população. Em se tratando de imigração boliviana para São 
Paulo, Xavier (2012), por meio de estudo bibliográfico e trabalho de campo constatou 
que a maioria dos imigrantes parte de El Alto. Embora nem todos sejam naturais desta 
cidade, observa-se que a região se configura parte da trajetória migratória de muitos. 
 A maior parte da população de El Alto é de etnia aymara e fala o idioma de 
mesmo nome. Entretanto, o uso da língua não é exclusividade deste povo, pois, no período 
pré-incaico outros subgrupos étnicos que estavam situados nas regiões que hoje 
compreendem as cidades de Lima, Ica, Huancavelica, Ayacucho, Arequipa, Apurimac, 
Cuzco e norte de Puno localizados no Peru e Cochabamba e Potosí na Bolívia, também 
falavam aymara. Atualmente, nestas localidades as línguas faladas são o castellano, em 
decorrência da colonização espanhola e em menor proporção o quechua, idioma adotado 
pelo estado Inca (ARPASI, 1995).  
 Para além das diferenças linguísticas, o povo boliviano vive a rivalidade 
histórico-geográfica marcada pela separação entre collas e cambas. São designados collas 
os povos de predominância étnica aymara que habitam no alto das montanhas das cidades 
de La Paz, Cochabamba, Oruro e Tarija.  São intitulados cambas outros povos nativos 
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que residem nas planícies, como por exemplo, em Santa Cruz de la Sierra, departamento 
de maior desenvolvimento econômico e com maiores oportunidades de trabalho 
(SOUCHAUD & BAENINGER, 2008).11 
  
Gráfico 3 - Bolívia: estrutura da população total por sexo segundo grupos 
quinquenais de idade. Censo 2001 
 
 
                           Fonte: INE, Censo Demográfico, 2012. 
 
Gráfico 4 - Bolívia: estrutura da população total por sexo, segundo grupos 
quinquenais de idade. Censo 2012 
 
 
                            Fonte: INE, Censo Demográfico, 2012. 
                                                             
11 http://www.nacion.com/deportes/futbol-internacional/rivalidad-collas-cambas_0_1305469589.html, 
visualizado em 09 de novembro de 2013. 
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 As estatísticas demonstram que a maior parte da população abarca o grupo dos 
15 aos 65 anos, período considerado como produtivo/reprodutivo. Comparando os dados 
de 2001 com os de 2012 podemos observar que apesar da leve diminuição do percentual 
de indivíduos abaixo dos 15 anos e do aumento da taxa de maiores de 65 anos. Porém, a 
pirâmide etária da Bolívia segue o padrão dos países em desenvolvimento, com base 
alongada e progressivo encolhimento do corpo até o completo afinamento do topo.  
 Segundo o INE (2012), a Bolívia possui aproximadamente 296.088 emigrantes. 
Os principais países onde reside essa população são Argentina, Espanha, Brasil, Chile e 
Estados Unidos. Observa-se que, cerca da metade vive na Argentina, aproximadamente 
vinte por cento está na Espanha e dez por cento vive no Brasil. Também foram citados 
como país de destino, Itália, Peru e Cuba. 
 
Gráfico 5 - Bolívia: número de emigrantes por sexo segundo grupo de idade. Censo 
2012. 
 
 
             Fonte: INE, Censo Demográfico, 2012. 
 
 Observa-se que nos grupos de 15 a 30 anos de idade, com notável predominância 
entre 20 e 24 anos, estão as maiores taxas de emigração internacional. O censo aponta 
como departamento de origem destes emigrantes, Cochabamba, Santa Cruz e em terceiro 
lugar, La Paz. Além do volume apresentado no gráfico acima, há uma população de 
63.679 pessoas, sendo 30.459 homens e 33. 220 mulheres que não obtiveram suas idades 
especificadas.   
 Se considerado o percentual de emigração apontado pelo INE, teríamos uma 
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população de aproximadamente 29.600 bolivianos residentes no Brasil. Neste sentido, o 
que podemos observar é mais um dos desencontros estatísticos, já que, somente a 
Prefeitura de São Paulo, aponta para 59.526 imigrantes oriundos da Bolívia vivendo 
legalmente na cidade.12 
 Como toda metrópole, São Paulo revela um cenário de grande diversidade 
cultural. Seu caráter cosmopolita pode ser observado em diferentes partes da cidade, 
sobretudo, na região central, historicamente conhecida por abrigar imigrantes de várias 
partes do mundo. Nos últimos tempos, apesar das dissonâncias estatísticas, um grande 
contingente de bolivianos ocupa as regiões centrais da cidade. 
 As estimativas sobre o real tamanho da comunidade boliviana em São Paulo 
apresentam uma enorme variação: o Consulado da Bolívia calcula 50 mil 
indocumentados, a Pastoral dos imigrantes acredita habitarem 70 mil bolivianos 
indocumentados em São Paulo, sendo 35 mil só no bairro do Brás; o Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) tem uma estimativa que varia entre 10 e 30 mil 
indocumentados; o Ministério Público (MP) fala em 200 mil bolivianos ao todo (regulares 
e irregulares) o Sindicato das Costureiras fala em 80 mil trabalhadores irregulares (o que 
inclui famílias brasileiras e bolivianas). (CYMBALISTA & XAVIER,1999, p.123). O 
Centro de Estudios para el Desarollo Del Labor Agrário (CEDLA) da Bolívia, estimou 
que em 2005 viviam cerca de 250 mil bolivianos no Brasil (OLIVEIRA, 2012a). 
  As estimativas apresentadas pelos diferentes órgãos não coincidem, entretanto, 
os desencontros estatísticos acenam para um número significativo de indocumentados. 
Consenso, é o fato de São Paulo abrigar o maior número de imigrantes bolivianos no 
Brasil. 
 Segundo Sidney Silva (2006), a presença boliviana em São Paulo reflete um 
processo iniciado na década de 1950, quando estudantes vinham ao país estimulados pelo 
programa de intercâmbio cultural Brasil-Bolívia e, após os estudos, optavam por 
permanecer na cidade devido às oportunidades de emprego. 
  A partir da década de 1970, o perfil do migrante boliviano começou a mudar. 
Jovens com menor qualificação passaram a vir trabalhar nas oficinas de costura 
pertencentes aos imigrantes coreanos. Na década de 1980, este tipo de imigração tornou-
se significativa (CYMBALISTA & XAVIER, 1999).  
 Nos anos 1990, com a criação do Mercosul e, em função do plano econômico 
                                                             
12 http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/noticias/?p=151550, visualizado em 14 
de outubro de 2012. 
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que revigorou a economia brasileira, o fluxo migratório de latino americanos foi 
intensificado. No período de 1991 a 2000, 40% dos imigrantes residentes no Brasil eram 
provenientes do Mercosul Ampliado (PATARRA, 2005).13 
 A grande maioria destes imigrantes foi empregada em oficinas de costura em 
condições análogas à escravidão, vivendo em casas cedidas pelo dono da oficina e tendo 
de enfrentar numerosas horas de trabalho para conseguir pagar os custos de sua 
hospedagem e, ainda, economizar uma quantia necessária para enviar aos parentes que 
ficaram na Bolívia (SILVA, 2006). 
 Na década de 1990, as relações de exploração da mão de obra boliviana eram 
facilmente observadas. Na época, o foco das negociações entre donos de oficinas e 
trabalhadores ocorria na Praça Padre Bento, no largo do Pari, região tradicionalmente 
conhecida pelo comércio têxtil.  A temática foi alvo de reportagens jornalísticas, tal como 
a publicada pelo jornal “O Globo” em dezembro de 1992, a qual descrevia um cenário 
onde, trabalhadores indocumentados, ofereciam sua força de trabalho:14 
  
Todos os domingos, a Praça Padre Bento, em frente à imponente Igreja 
Santo Antônio do Pari, em São Paulo, se transforma no cenário de uma 
insólita atividade, uma evocação moderna dos mercados de escravos 
que funcionaram na cidade dos barões do café até o século passado. 
Dezenas de imigrantes sul-americanos oferecem-se como força de 
trabalho para os coreanos que mantém oficinas de costura na cidade. As 
condições de trabalho pouco variam: jornada de 16 horas diárias e um 
cativeiro que só para da tarde de sábado à noite de domingo. (...) A 
partir das 18h, os primeiros imigrantes – na maioria bolivianos em 
situação irregular no país – chegam à praça e vão se agrupando nos 
bancos sob as árvores e nos bares das redondezas. Por volta das 21h, o 
mercado informal estabelecido na Praça Padre Bento já concentra cerca 
de 100 clandestinos. É nesse momento que os primeiros donos das 
oficinas chegam e transformam a praça numa bolsa de ofertas, 
misturando palavras em português, espanhol e coreano. (O GLOBO, 13 
de dezembro, 1992). 
                                                             
13 Em 26 de março de 1991, a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai assinaram, o Tratado de Assunção, 
visando criar o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), cujo objetivo é a integração dos quatro Estados 
Partes por meio da livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos, do estabelecimento de uma Tarifa 
Externa Comum (TEC), da adoção de uma política comercial comum, da coordenação de políticas 
macroeconômicas e setoriais, e da harmonização de legislações nas áreas pertinentes. Em 2012, o 
MERCOSUL passou pela primeira ampliação desde sua criação, com o ingresso definitivo da Venezuela e 
da Bolívia. São Estados Associados do Mercosul o Chile (desde 1996), o Peru (desde 2003), a Colômbia, 
o Equador (desde 2004), a Guiana e o Suriname (ambos desde 2013). Cf.: 
http://www.mercosul.gov.br/saiba-mais-sobre-o-mercosul, visitado em 17 de junho de 2014. 
14 Em de 29 de junho de 1998 foi promulgada a Lei nº 9.675/98, que ampliou o prazo para os estrangeiros 
em situação ilegal no território nacional requererem o registro provisório. Também conhecida como Lei de 
Anistia de estrangeiros Em 2009, foi assinada a Lei nº 11. 961, que dispõe sobre a residência provisória 
para o estrangeiro em situação irregular no território nacional, beneficiando cerca de 17 mil imigrantes 
bolivianos (ILLES & BARALDI, 2011). 
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 Em estudos posteriores, pode-se constatar que, muitos trabalhadores passaram a 
ser aliciados pelos próprios compatriotas. Estes, após superarem as diferentes formas de 
opressão as quais foram submetidos, dão continuidade ao ciclo de exploração impondo 
sobre seus patrícios o mesmo regime de trabalho compulsório. 
 
Foi o que aconteceu com Davi, 26 anos, grau de escolaridade média, 
natural da Ciudad Del Alto, La Paz, onde trabalhava numa fábrica de 
bebidas. Ele veio ao Brasil em 2005, com mais três bolivianos, trazido 
por um agenciador de mão-de-obra residente na sua cidade, o qual 
cobrou US$ 400 de cada um deles pela viagem. Davi afirma que veio 
iludido com promessa de que, em São Paulo, era possível ganhar muito 
dinheiro, de que o empregador lhes daria casa, comida, diversão nos 
fins de semana. Quando, porém, chegou a São Paulo, a realidade era 
outra. Trabalhavam das seis da manhã até meia-noite, alimentando-se 
mal. O patrão, um boliviano, não os deixava sair, intimidando-os, 
dizendo que a Federal (polícia) estaria rondando por ali e poderia detê-
los. O tempo de reclusão, para indocumentados, segundo ele, seria de 
quinze anos. Trabalhou cinco meses com esse boliviano e não recebeu 
nada. Segundo o oficinista, o dinheiro era enviado à Bolívia para os 
seus familiares, o que não era verdade. Saiu num sábado e viu outros 
bolivianos e perguntou onde precisava de costureiro e começou a 
trabalhar para outro boliviano (SILVA, 2006, pp.159). 
 
 Apesar das constantes denúncias, muitas oficinas de costura continuam 
trabalhando em regime de exploração. Recentemente, o portal de notícias “G1” publicou 
uma reportagem sobre a atuação do Ministério do Trabalho em conjunto com a Receita 
Federal, a Polícia Civil, a Defensoria Pública e a Secretaria da Justiça de São Paulo. A 
operação flagrou três oficinas que faziam parte da cadeia produtiva de lojas de grife. Nos 
locais foram encontrados 28 trabalhadores bolivianos em condições degradantes e sem 
documentos brasileiros.15 
 Enquanto isso, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) discute o Projeto de 
Emenda Constitucional (PEC) 57-A/1999, também conhecida como PEC do Trabalho 
Escravo, que permite a expropriação de terras onde houver essa modalidade de trabalho. 
Após quatorze anos de tramitação no Senado brasileiro, a emenda não pode ser aplicada 
porque os parlamentares não chegaram a uma definição comum sobre o que é trabalho 
                                                             
15 Cf. http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2013/07/fiscalizacao-acha-trabalho-escravo-em-oficinas-de-
marca-de-luxo.html, visualizado em 20 de agosto de2013. 
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compulsório.16 17 
 As situações de humilhação enfrentadas por trabalhadores indocumentados nas 
oficinas de costura se estendem também às crianças. Em 2008, Paulo Illes, atual 
representante da Coordenação de Políticas Públicas para Migrantes e, na época, 
coordenador do Centro de Apoio ao Migrante (CAMI) apresentou artigo no qual 
descreveu as condições vivenciadas por filhos de imigrantes: 
 
O imigrante latino-americano indocumentado que trabalha no setor de 
costura no Brasil tem seus direitos humanos sistematicamente violados. 
Dezenas de reportagens foram realizadas buscando denunciar as 
condições enfrentadas por esses trabalhadores. Traços recorrentes nas 
caracterizações jornalísticas são jornadas exaustivas de até 18 horas; 
salários inferiores ao mínimo; má alimentação; retenção de 
documentos; cerceamento do direito de ir e vir por meio de portas 
trancadas e/ou câmeras de vigilância; descontos nos pagamentos 
relativos a despesas com alimentação, moradia e viagem Bolívia-Brasil; 
condições insalubres, como pouca luminosidade, deficiência de 
instalações sanitárias e de moradia (que, muitas vezes, confundem-se 
com o local de trabalho sendo o local de dormir um colchonete 
estendido perto da própria máquina de costura do trabalhador); risco de 
incêndio e explosões devido às más instalações elétricas; crianças 
trancafiadas em quartos escuros ou amarradas ao pé da máquina de 
costura durante a jornada de trabalho dos pais (grifo do autor); alto 
índice de tuberculose; intensa coação psicológica por parte dos patrões, 
que ameaçam denunciar os trabalhadores às autoridades migratórias etc 
(ILLES & TIMÓTEO, 2008, p.205). 
 
 As condições vivenciadas por estas crianças denunciam o descaso do poder 
público no atendimento aos direitos fundamentais dos imigrantes e de seus familiares, 
sobretudo, à saúde e à educação.  
 Com uma população estimada em 11 milhões, São Paulo enfrenta uma série de 
desafios, entre eles, apresentar soluções para as questões relacionadas aos serviços 
públicos básicos e também para o atendimento às demandas de diferentes grupos sociais.  
 Em meio à recente onda de manifestações populares que movimentou a cidade, 
dezenas de bolivianos romperam com o silêncio, saindo às ruas para cobrar justiça após 
o assassinato do menino Brayan, de apenas cinco anos de idade, durante um assalto à 
                                                             
16http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/06/27/pec-do-trabalho-escravo-aguardara-
definicao-de-regras-especificas-por-comissao-mista, visualizado em 21 de agosto de 2013.  
17 O historiador Eduardo França Paiva, define trabalho compulsório como uma forma de trabalho forçado 
ou exploração de força de trabalho de alguém. Para ele “trabalho compulsório é um conceito geral, que 
abarca mais de uma forma de exploração da mão de obra. Entre estas formas encontra-se a servidão, a mita, 
a encomienda, a corveia e, também a escravidão” (PAIVA, 2005, p.04). 
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residência onde vivia com seus pais.18 
 A tragédia deu novo destaque a problemáticas antigas, envolvendo as péssimas 
condições de trabalho, saúde e moradia, que há muito tempo afetam grande parte dos 
estrangeiros, sobretudo, os indocumentados. Uma semana após o infeliz acontecimento, 
em resposta às reivindicações, a Prefeitura de São Paulo, divulgou a criação da 
Coordenação de Políticas Públicas para Migrantes. Vinculado à Secretaria de Direitos 
Humanos e Cidadania (SDHC), o órgão promete discutir políticas de atendimento aos 
direitos básicos dos migrantes que vivem na cidade.19 
 Menos de três meses depois do assassinato do menino Brayan, a violência contra 
imigrantes bolivianos reapareceu como manchete nas páginas policiais. Em assalto à 
residência localizada no bairro da Mooca, um homem foi esfaqueado após se recusar a 
dar a chave do carro aos criminosos. A vítima já havia entregado cento e cinquenta reais 
ao bando.20 
 Após a sequência de trágicos acontecimentos envolvendo bolivianos, de modo 
surpreendentemente rápido, a Prefeitura de São Paulo firmou um acordo com a Caixa 
Econômica Federal para facilitar a abertura de contas bancárias para imigrantes. A 
expectativa é reduzir as quantias de dinheiro que os estrangeiros costumam guardar em 
casa, tornando-os menos vulneráveis à ação dos bandidos. Estima-se que a medida 
atenderá cerca de quatrocentos mil imigrantes.21 
 
 
 
 
 
                                                             
18 Em junho de 2013, os governos estaduais e municipais anunciaram o aumento das tarifas dos transportes 
públicos. A medida desencadeou uma série de manifestações por todo o país, organizadas pelo Movimento 
Passe Livre, cuja bandeira é a luta pela gratuidade do transporte público. Após sequência de manifestações, 
os governos reduziram as tarifas, porém as manifestações continuaram, porém com novas demandas sociais 
e gritos de indignação, sobretudo, contra a corrupção na política. A cidade ainda vivia o clima de revolta, 
quando um grupo de cinco ladrões invadiu a residência da família do menino Brayan. Os bolivianos viviam 
na periferia da zona leste de São Paulo, onde tinham uma pequena oficina de costura. Mesmo após 
recolherem o dinheiro, um dos ladrões atirou em Brayan porque o menino não parava de chorar. A tragédia 
indignou todo o país e tornou-se o estopim para que imigrantes bolivianos saíssem às ruas para reclamar 
seus direitos como cidadãos. Cf: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2013/07/corpo-de-garoto-morto-
em-assalto-sera-levado-para-bolivia.html, visualizado em 20 de agosto de 2013. 
19Cf.:http://carosamigos.terra.com.br/index/index.php/cotidiano/3359-sp-cria-orgao-de-apoio-a-
imigrantes, visualizado em 20 de agosto de 2013. 
20 Cf.:  http://m.g1.globo.com/sao -paulo/noticia/2013/09/boliviano -e-esfaqueado-durante-
assalto-em-sp.html, visualizado em 09 de outubro de 2013.  
21 http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,caixa-abrira-contas-para-imigrantes-imp-,1081107.  
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1.6.1.  Um pouco da Bolívia em São Paulo 
 
 
 Ser daqui e ser de lá, é uma construção que se torna possível através dos territórios 
circulatórios (TARRIUS, 2005). Mesmo longe é possível estar perto quando há espaços 
para a vivência e repetições de traços culturais de variadas ordens, repetições essas que 
desnudam a existência de uma tradição e que vivificam a memória coletiva do grupo de 
origem. 
Certamente, há lugares nos bairros onde os imigrantes bolivianos vivem e 
trabalham que servem de ponto de encontro, entretanto, devido à proximidade com as 
escolas pesquisadas e por estarem localizados na região central da cidade, polo de 
trabalho e moradia de muitos imigrantes bolivianos, foram escolhidos para as visitas 
exploratórias três locais, notoriamente reconhecidos como território boliviano, entre eles 
estão a Praça Kantuta, a Rua Coimbra e o Parque Distrital da Mooca. 
 
 
Praça Kantuta 
 
 
 Kantuta é o nome de uma flor típica do altiplano andino de cores verde, amarela 
e vermelha, as mesmas cores da bandeira da Bolívia. Conhecida como espaço de 
entretenimento e vivência de elementos culturais bolivianos, a Praça Kantuta, no bairro 
do Pari, ficou famosa por atrair aos domingos muitos imigrantes. Localizada na Rua Pedro 
Vicente, depois da Avenida Cruzeiro do Sul, próximo ao metrô Armênia, a Praça ganha 
vida com suas barraquinhas de comida, artesanato, e instrumentos musicais. 
 Antes de sua localização atual, até o ano de 2002 a feira ocorria na Praça Padre 
Bento em frente à Igreja Santo Antônio no bairro do Pari, entretanto, conflitos com grupos 
estabelecidos vizinhos forçou a saída dos imigrantes. Em reportagem publicada pelo 
jornal “Folha de São Paulo”, em julho de 2001, foi descrito o cenário no qual se 
apresentava o evento e, os efeitos negativos de seu crescimento aleatório.  
 
Onze horas da manhã de domingo e eles já começam a montar suas 
barracas ao redor da praça Padre Bento, no centro do bairro do Pari, 
região central de São Paulo. O cheiro de tempero picante de comida 
típica toma conta do ar, assim como o som do grupo Kjarkes, o sucesso 
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do momento nas emissoras de rádio em La Paz, a capital da Bolívia. Os 
bolivianos, com ou sem documento legal, estão chegando para o seu 
sagrado encontro dominical. 
São 6.000, 7.000, 8.000 pessoas que passam por lá até o fim da festa, lá 
pelas 21h, segundo cálculos do sargento Felix, da Polícia Militar. "Aqui 
é La Paz", ele diz. 
Os vizinhos reclamam. Dona Gê colocou grade na pequena entrada de 
sua casa para impedir a proximidade dos embriagados. "Eles bebem 
demais e fazem muito barulho", ela diz. Não conseguiu, porém, impedir 
que seu muro e o de seus vizinhos se transformassem num banheiro a 
céu aberto. (...)  
Não por acaso, a praça foi rodeada de bares para a imensa comunidade 
boliviana que vive em São Paulo e lá se apinha não só para matar a 
saudade de sua terra com seus conterrâneos como para procurar 
emprego, trocar informações sobre documentos, arranjar um lugar para 
morar, receber orientação dos imigrantes veteranos, ganhar algum 
dinheiro na barraca, que pode ser de alimentos, sucos, malhas, cereais, 
especiarias (como a picante "locoto", uma espécie de pimenta). 
A feira, ainda não regularizada pela prefeitura, funciona ao redor da 
praça e é dando voltas em torno dela que os bolivianos revivem o velho 
"footing" das praças das cidades de interior. Não há coreto com 
bandinha, mas a música boliviana folclórica, que se intercala com 
alguns hits do rock, garante uma trilha sonora animada. Há vendedoras 
com trajes típicos e, aqui e ali, uma bandeirinha verde, amarela e 
vermelha a sinalizar que estamos num improvisado território boliviano. 
(Jornal Folha de São Paulo, 15 de julho de 2001).22 
 
    
De espaço de compartilhamento de práticas sociais e de criação de redes de 
relacionamento, a feira da Praça Padre Bento passou a ser vista pelos grupos mais antigos 
(imigrantes espanhóis, italianos, portugueses e gregos) como um elemento de 
transgressão da ordem estabelecida. “Aos olhos dos moradores locais, o espaço público 
estava se transformando em privado, sendo apropriado por “estranhos”, que acabavam 
invertendo a ordem cotidiana das coisas, impondo um novo ritmo ao bairro e à cidade” 
(SILVA, 2005b, p.79). 
 Após o crescimento do número de frequentadores, transtornos típicos às grandes 
aglomerações de pessoas puderam ser sentidos pelos antigos moradores do bairro. Estes 
não hesitaram em fazer valer seu “status” de estabelecidos: fizeram um abaixo-assinado 
exigindo a saída dos intrusos; também foram colocadas faixas com os dizeres: “A praça 
é nossa! Exigimos respeito estamos aqui há mais de cem anos” Sidney Silva (2003, 
p.232), uma clara manifestação xenófoba. Para Elias e Scotson (2000): 
 
                                                             
22 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1507200131.htm, visualizado dia 18 de 
junho de 2014. 
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(...) os sintomas de inferioridade humana que os grupos estabelecidos 
muito poderosos mais tendem a identificar nos grupos outsiders de 
baixo poder e que servem a seus membros como justificação de seus 
status elevado e prova de seu valor superior costumam ser gerados nos 
membros do grupo inferior – inferior em termos de sua relação de forças 
– pelas próprias condições de sua posição de outsiders e pela 
humilhação e opressão que lhes são concomitantes (ELIAS e 
SCOTSON, 2000, p.28).  
 
A atuação bem-sucedida dos antigos moradores do Pari teve como desfecho a 
transferência dos imigrantes para a Praça Kantuta. O fato expressa uma das muitas formas 
através das quais estabelecidos exercem seu poder em relação aos outsiders e demonstra 
“a exposição constante aos caprichos das decisões e ordens dos superiores, a humilhação 
de ser excluído das fileiras deles e as atitudes de deferência instilados no grupo “inferior” 
(idem, ibidem)”. 
Depois de realocada a feira passou a ser gerida pela Associação Gastronômica 
Cultural e Folclórica Boliviana "Padre Bento", sustentada pelos próprios feirantes e por 
empresas ligadas sobretudo ao transporte Bolívia-Brasil. 
 A formalização da Praça Kantuta através do decreto nº 45.326, de 24 de setembro 
de 2004 assinado pela prefeita Marta Suplicy trouxe benefícios, tanto para os feirantes 
que ali trabalham, pois lhes foi atribuído o status de “legalizados” quanto para a 
comunidade boliviana de um modo geral, que pode desfrutar tranquilamente deste 
território como um espaço de afirmação de identidades e, também, de resistência. 
 Minha visita aconteceu em plena Copa do Mundo, no dia em que México e 
Holanda disputavam uma vaga para as quartas de finais. No centro da praça, o chão 
pintado com uma grande bandeira do Brasil, à frente um telão, cadeiras e mesas tornavam 
o ambiente propício para acompanhar os jogos com a família e os amigos.  
 A feira se concentra em torno da Praça, que fica próxima a uma série de 
equipamentos públicos, dentre os quais estão o Instituto Federal de Ciências e Tecnologia 
de São Paulo, o conjunto habitacional Olarias, localizado na rua Araguaia, esquina com 
a rua Olaria, onde fica um Centro de Acolhida de mesmo nome, a Unidade Básica de 
Saúde Pari, uma creche e um prédio da Secretaria Municipal de Abastecimento (SEMAB) 
– Frota.   
Ao caminhar da Praça Kantuta para a rua Araguaia o colorido da feira vai dando 
lugar ao cinza das barracas improvisadas pelos moradores de rua, alguns deles se revezam 
na função de flanelinhas, “guardando” os carros dos visitantes da feira. Na ocasião, 
brasileiros, brancos e, aparentemente, de classe média.  
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Crianças e jovens estavam reunidos em cantos distintos da praça ensaiando 
coreografias, as primeiras vestiam trajes típicos e os movimentos realizados anunciavam 
o caráter regional da dança, os adolescentes também caracterizados com camisetas e calça 
jeans expressando um estilo mais urbano. A maior concentração de crianças estava na 
quadra em torno das cinco mesas de pebolim, bem próximo, quatro meninos brincavam 
de com uma bolinha de borracha. 
Embora a maioria dos visitantes fossem bolivianos, havia um número 
considerável de brasileiros e turistas estrangeiros. O ambiente da feira é agradável, os 
vendedores são atenciosos, o cheiro da comida aguça a curiosidade sobre os pratos típicos 
e sabores do altiplano andino boliviano. A sensação de segurança permite que o visitante 
desfrute do lugar com tranquilidade e que faça dele um ótimo espaço de convivência 
intercultural. 
 
 
Rua Coimbra 
 
 
 A rua Coimbra está localizada no bairro do Brás, região central da cidade de São 
Paulo. O nome português certamente é uma referência aos imigrantes que ali se 
estabeleceram a partir do século XIX até o início do século XX. Hoje em dia, a 
notoriedade da via se dá pelo volume de imigrantes bolivianos que vivem, trabalham ou 
que apenas frequentam a feira típica aos sábados e domingos.  
 Recentemente, o local foi palco de uma tentativa de venda de trabalhadores. A 
notícia foi publicada no “Jornal Folha de São Paulo” no dia quatorze de fevereiro deste 
ano. À luz do dia, um boliviano que havia aliciado dois jovens compatriotas, tentava 
vendê-los pela quantia de mil reais cada. Os transeuntes que passavam pela rua ficaram 
indignados com o fato e acionaram a polícia, que numa ação desastrada, revistou as 
vítimas, deixando escapar o criminoso.23  
 Embora a rua Coimbra seja reconhecida pela população local como a “rua dos 
bolivianos”, a concentração destes imigrantes ocorre apenas entre as quadras que 
compreendem a Rua Bresser até a rua Costa Valente. Nas demais, a paisagem é composta 
basicamente por galpões e poucas residências.  
                                                             
23 Cf.: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/02/1412492-bolivianos-sao-vendidos-em-feira-livre-
no-centro-de-sao-paulo.shtml, visualizado em 18 de junho de 2014.  
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 Em dezembro de 2013, foi inaugurado na rua Costa Valente, o Centro Boliviano. 
A instituição oferece assessoria aos imigrantes para a retirada de documentos, conta com 
o serviço de envio de dinheiro para o exterior e também com uma agência de viagens. 
Observou-se ao longo das quadras que compreendem o “pedaço” boliviano muitos 
comércios dirigidos pelos imigrantes. São salões de beleza (peluquerias), lanchonetes e 
restaurantes. No encontro da rua Coimbra com a rua Bresser há uma unidade do 
Consulado da Bolívia. Além dos comércios instalados em salões ou nos próprios casarões, 
pode-se observar muitas barracas de venda de pães, doces e sucos instaladas nas calçadas.  
Diferentemente da região onde está localizada a Praça Kantuta, na rua Coimbra há uma 
movimentação acentuada de imigrantes durante a semana, embora o ponto alto seja na 
feira aos finais de semana. 
  De caráter mais “popular”, termo utilizado por Nóbrega (2009), em diferenciação 
à Praça Kantuta, que o autor distingue como “legalizada”, a feira da rua Coimbra, conta 
com um espaço físico menos privilegiado, se comparado ao espaço no qual é montada a 
feira da Praça Kantuta.24 Tal aspecto gera uma maior aglomeração de pessoas, o que torna 
mais suscetível a ocorrência de tropeços e esbarrões. Aos sábados a partir das quatorze 
horas, quando o comércio local fecha as portas a população de latino-americanos começa 
a se aglutinar. São armadas barracas de comida e bebida, vendedores ambulantes estiram 
suas mercadorias pelo chão da rua Coimbra avançando em direção à rua Bresser. 
 O encontro é embalado por música típica e o consumo de álcool é acentuado. Os 
imigrantes entrevistados declararam frequentar o espaço, porém com restrições. De 
acordo com eles, quando cai a noite, ocorrem confusões e pequenos furtos.25  
  
 
Parque Distrital da Mooca 
 
 
 Conhecido também como Distrital da Mooca, o parque, abriga um conjunto de 
equipamentos entre os quais estão, a Subprefeitura da Mooca, a Escola Municipal de 
Ensino Fundamental (EMEF) Fábio Prado da Silva, a Escola Municipal de Educação 
Infantil (EMEI) Marcílio Dias, o Centro de Educação Infantil (CEI) Indir Mooca, a 
                                                             
24 O autor aponta para a distinção entre os frequentadores da Praça Kantuta e da Rua Coimbra. De acordo 
com ele, o público da Praça Kantuta é composto por pessoas de situações econômicas diversas, já a Rua 
Coimbra, está voltada para as classes mais populares (NOBREGA, 2009). 
25 Em dezesseis de agosto de 2011, o portal G1 publicou o mapa de mortes e agressões ocorridas devido a 
rixa entre imigrantes latino-americanos. Conf.:http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2011/08/promotoria-
apura-rixa-entre-peruanos-bolivianos-e-paraguaios-em-sp.html, visualizado em 22 de julho de 2014. 
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Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD), a Biblioteca Affonso Taunay, 
a Unidade Básica de Saúde (UBS) Mooca I, o Centro de Atenção Psicossocial Infantil 
(CAPSI) Mooca, uma unidade da Guarda Civil Metropolitana (GCM), e o Clube Escola 
Mooca Salim Farah Maluf, um complexo composto por  uma sala de judô, uma sala de 
capoeira, um campo de futebol aberto sem arquibancada, uma  canchas de bocha, um  
ginásio esportivo, duas piscinas de recreação, uma piscina semiolímpica, uma pista de 
aeromodelismo (atualmente utilizada pelos moradores como um espaço para recreação 
de cães), uma quadra de areia, uma quadra nos padrões society, quatro quadras 
poliesportivas abertas, uma quadra de tênis, duas salas de ginástica e uma sala de 
musculação. 
 O espaço ainda não ganhou notoriedade como local de convivência de imigrantes 
bolivianos, entretanto, antigos moradores afirmam que presença boliviana tem se tornado 
cada vez mais significativa, sobretudo aos domingos. 
 Visitando o Parque Distrital da Mooca durante a semana não é possível identificá-
lo como um “pedaço” da Bolívia. Há uma movimentação tímida de imigrantes, que se 
misturam aos muitos estudantes e frequentadores dos equipamentos públicos que estão 
instalados neste espaço. Entretanto, aos domingos o cenário se modifica. Dezenas de 
famílias se reúnem nos gramados, no parque infantil, e em torno das quadras de futebol 
socity, onde equipes uniformizadas de imigrantes latino-americanos disputam partidas de 
futebol.  
 Imigrantes e brasileiros compartilham o mesmo espaço, porém cada qual se 
mantem próximo à sua família e ao grupo de amigos. Não observei interações interétnicas, 
tal como constatado na praça Kantuta.   
 O passeio no Parque Distrital da Mooca é uma opção de lazer para as famílias que 
moram na região, entretanto, o lugar revela o descaso com o qual o poder público vem 
tratando as áreas verdes mais distantes das regiões mais nobres da cidade. Foram 
realizadas três visitas em períodos distintos desta pesquisa, a primeira em março de 2012, 
a segunda em novembro de 2013 e a última em julho de 2014. Em todas as ocasiões pude 
observar a falta de manutenção dos espaços denunciada pela grama alta e pela pintura 
desgastada de paredes e equipamentos; em determinados cantos do parque, a situação é 
agravada pelo acúmulo de lixo.  
 
*** 
 
53 
 
 Além dos espaços escolhidos para as visitas exploratórias cabe aqui ressaltar a 
importância da Igreja Nossa Senhora da Paz, no Glicério e do Memorial da América 
Latina, na Barra Funda como espaços de socialização dos imigrantes bolivianos em São 
Paulo;26 existem também os locais de apoio, dentre eles estão, a Pastoral do Migrante, o 
Serviço Pastoral do Migrante (SPM), o Centro de Estudos Migratórios (CEM), a Casa do 
Migrante e o Centro de Apoio ao Migrante (CAMI), todos mantidos por instituições 
filantrópicas de caráter religioso. 27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
26 A Igreja Nossa Senhora da Paz foi fundada nos anos 1940 por imigrantes italianos, atualmente realiza 
trabalhos de apoio aos imigrantes mais pobres, “oferecendo orientação religiosa, jurídica, psicológica e 
assistência social, e até mesmo alojamento para quem não tem onde ficar no momento de sua chegada na 
cidade, ou quando as redes sociais de apoio dentro do grupo falham” (SILVA, 2005, p. 79). Lá também 
ocorre a festa em comemoração às Virgens de Copacabana e Urkupiña no mês de agosto. O Memorial da 
América Latina tem sido palco da festa de “Alasitas” (miniaturas). “Segundo a tradição, essa festa deve ser 
realizada no dia 24 de janeiro, dia em que se homenageia a deidade chamada Ekek, ou deus da abundância. 
Como reza a tradição, as miniaturas de objetos que simbolizam o que se deseja alcançar devem ser 
adquiridas antes do meio-dia e depois deverão ser levadas ao Yatire (sacerdote andino), para que esse realize 
o ritual da ch´alla, uma libação à Pacha-mama (Mãe Terra), pedindo a ela que torne o desejo, ali simbolizado 
na alasita em realidade” (SILVA 2006, p.167). 
27 O SPM e o CAMI foram criados pela Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o CEM, a 
Casa do Migrante e o Centro Pastoral dos Migrantes surgiram por iniciativa da Congregação dos 
Missionários de São Carlos Borromeu, grupo católico fundado no século XIX pelo bispo italiano Dom João 
Batista Scalabrini. 
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CAPÍTULO 2: Sobre o direito à educação  
 
 
Há quase um século, o direito à educação para todas as crianças passou a ser tema 
de discussão de diferentes nações. No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 iniciou o processo de universalização da educação básica, 
ampliando substancialmente o número de matriculas nas escolas públicas.  
Aos poucos, as questões pertinentes ao acesso, dão lugar às questões relacionadas 
à permanência e à qualidade da educação oferecida nos diferentes níveis de ensino. Em 
se tratando de educação infantil, busca-se aliar práticas de cuidado e educação que 
favoreçam a formação integral.  
O percurso traçado nas páginas a seguir buscou apresentar um breve panorama 
sobre os desafios enfrentados pelos imigrantes para que seus filhos exerçam o direito de 
frequentar a escola pública; delineou as especificidades da educação infantil e apresentou 
parâmetros para o acolhimento e socialização das crianças imigrantes de segunda geração. 
 
 
2.1 Educações direito de todos 
 
 
A educação como direito fundamental das crianças foi notoriamente considerada 
como tema de interesse universal. Conferências tais como a “Convenção sobre os direitos 
das crianças” realizada em novembro de 1989 em Nova Yorque ratificaram o 
compromisso na defesa da proteção das crianças outrora anunciada pela “Declaração de 
Genebra” de 1924 sobre os “Direitos da Criança” e também pela “Declaração dos Direitos 
da Criança” adotada pelas Nações Unidas em 1959.  
No artigo 28º da Convenção supracitada, os Estados Parte reconhecem o direito 
da criança à educação cabendo a estes assegurar progressivamente o exercício desse 
direito com base na igualdade de oportunidades, tendo em vista que, o artigo 2º, item 1 
determina a não discriminação independentemente de qualquer particularidade. 
 
1 – Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a garantir os 
direitos previstos na presente Convenção a todas as crianças que se 
encontrem sujeitas à sua jurisdição, sem discriminação alguma, 
independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, 
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religião, opinião política ou outra da criança, de seus pais ou 
representantes legais, ou da sua origem nacional, étnica ou social, 
fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação 
(BRASIL, decreto nº 99.710,1990). 
 
No tocante ao contexto nacional, o artigo 5º da Constituição Federal nos diz que 
somos todos iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, brasileiros ou 
estrangeiros residentes no país, sendo-nos reservada a inviolabilidade dos direitos à vida 
e à igualdade, entre outros. No que se refere à educação, o artigo 205 infere: “direito de 
todos e dever do Estado e da família”.  
Pouco depois da promulgação da Carta Constitucional, em 1990, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) reitera a obrigação do Estado para com as crianças 
pequenas, cujo direito de frequentar a educação infantil foi assegurado pelo inciso IV, 
artigo 208 da Constituição Federal de 1988 que previa o atendimento em creches e pré-
escolas, às crianças de 0 a 6 anos. Por meio da Emenda Constitucional nº 53 de 2006, 
ficou determinado a matrícula na educação infantil até 5 anos de idade.  
Alguns anos depois, o inciso IV, artigo 4° da Lei 9.392/96, sistematizou o 
atendimento das crianças de 0-6 como primeira etapa da educação básica, porém não 
obrigatória. Este item foi modificado pela Lei nº 11.274/06 que dispõem do ensino 
fundamental de nove anos com matrícula obrigatória aos seis anos de idade. 
Com nova redação, os incisos I e VII do artigo 208 da Constituição Federal, 
determinam a obrigatoriedade do ensino, dos quatro aos dezessete anos de idade. 
Contudo, mudanças na forma de organização do sistema educacional municipal já haviam 
sido abalizadas, principalmente, após a promulgação da pela Lei nº 11.274/06. A 
mudança favoreceu a ampliação das vagas nas EMEIs em algumas regiões da cidade, pois 
parte do público anteriormente atendido foi transferido para outro nível de ensino, o que 
permitiu o ingresso de mais crianças em idade de pré-escola na rede pública de 
educação.28 
                                                             
28 Todavia, é sabido que, nas regiões mais pobres e periféricas, muitas famílias ainda sofrem com a falta de 
vagas. De acordo com reportagem publicada no portal de notícias do jornal Estado de São Paulo, no dia 19 
de agosto de 2013, nos quatro primeiros meses deste ano, mais de sete mil crianças entre 0 e 5 anos foram 
matriculadas na Educação Infantil mediante mandato judicial. Conferir reportagem na íntegra em 
http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,tj-sp-promove-audiencia-publica-sobre-a-falta-de-vagas-na-
educacao-infantil,1065603,0.htm, visualizado em 24 de setembro de 2013. Em resposta à demanda por mais 
vagas, a prefeitura da cidade através do Programa Mais Educação São Paulo28, planeja construir mais CEIs 
para atendimento de 0 a 3 anos, além das EMEIs que atende crianças de 4 e 5 anos e os recém criados 
Centros Municipais de Educação Infantil -CEMEIS, que abriga crianças de creche e pré-escola em um 
mesmo prédio. Ver http://maiseducacaosaopaulo.com.br/ 
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A temática do ensino fundamental de nove anos divide opiniões entre educadores 
e governo, contudo a progressiva ampliação do ensino fundamental deriva das orientações 
propostas no Plano Nacional de Educação (PNE) Lei nº 10.172/2001, cujos objetivos são 
a elevação global do nível de escolaridade da população; a melhoria da qualidade de 
ensino; a redução das desigualdades sociais e a democratização da gestão do ensino 
público (BRASIL, Lei n° 10.172, 2001).  
Para o Ministério da Educação (MEC) (2004), a ampliação do ensino fundamental 
para nove anos por meio da antecipação da escolarização promoverá a inclusão de muitas 
crianças das classes populares nos sistemas público educacional diminuindo a 
desigualdade do acesso e da permanência na escola; a escolha pela faixa dos seis aos 
quatorze anos ao invés de sete aos quinze anos se deve a uma tendência básica seguida 
pelas famílias, uma vez que muitas das crianças das classes mais privilegiadas 
economicamente já estão incluídas no sistema educacional, acessando o ensino 
fundamental aos seis anos de idade; além de tudo, a proposta sugere uma mudança em 
termo de cultura e estrutura escolar. 
Anos antes da antecipação da escolarização se tornar fato consumado no Brasil, 
pesquisas sobre educação infantil já demonstravam preocupações com o currículo e a 
qualidade do atendimento prestado às crianças pequenas, justamente, com a finalidade de 
evitar que, em meio ao furor gerado pela universalização da educação infantil pós- 
LDBEN, práticas antecipatórias de escolarização prejudicassem ou impedissem a cultura 
da infância.29 
Seguindo o mesmo princípio, Anete Abramowicz (2003) discutiu a proposta de 
inclusão escolar das crianças pequenas tendo como base os pressupostos teóricos de 
Michael Foucault e Guattari-Deleuze. Para a autora: 
 
No Brasil, o atual processo de escolarização das crianças pequenas, de 
quatro a seis anos, ao mesmo tempo em que anuncia a decidida inserção 
da criança na cultura, o reconhecimento de sua cidadania como um 
sujeito de direitos, pode vir a ser uma maneira de captura e de 
escolarização precoce no sentido da disciplinarização, normalização e 
normatização do corpo, das palavras e gestos, na produção de um 
determinado tipo de aprendiz trazendo, portanto, uma rejeição à 
alteridade e às diferenças que as crianças anunciam, enquanto tais 
(ABRAMOWICZ, 2003, p.16). 
 
  
                                                             
29 Cf.: Campos, Füllgraf, & Wiggers (2006), Abramowicz, Levcovitz & Rodrigues (2009), Faria, 
Demartini & Prado (2009). 
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O sonho de educadores e pesquisadores pelo fortalecimento da cultura da infância 
nas escolas de educação infantil, converteu-se em mau presságio, hoje, materializado sob 
as vestes da antecipação da escolarização. Para Doralice Aparecida Paranzini Gorni: 
 
Tal proposição, em pleno desenvolvimento da reforma da educação 
brasileira iniciada nos anos 90, tanto pode significar uma tendência 
positiva de existência de um movimento de busca de aprimoramento do 
processo em desenvolvimento, quanto apenas a ocorrência de mais uma 
ação pontual de cunho político, com vistas a introduzir uma simples 
mudança estrutural que pouco ou nada vai interferir na qualidade da 
educação ofertada neste nível de ensino. 
A medida em que uma ou outra das possibilidades vai ser alcançada 
depende, em grande parte, da maneira como a proposta chegue às 
escolas e seja nelas apreendida, analisada e, em decorrência, 
implementada. Assim, o processo de conscientização, envolvimento e 
comprometimento dos educadores que atuam nas diferentes instâncias 
educacionais com a concretização desta proposta deve ser o grande 
diferencial para que a mesma produza bons resultados. Entretanto, 
tendo em vista o modus operandi que predomina no contexto nacional 
e no sistema educacional brasileiro desde o início do séc. XX, no que 
tange à introdução de inovações no campo educacional, como bem 
descrevem Ghiraldelli Júnior (2000) e Saviani (1997, 2000), podemos 
antever que a proposta em questão, a exemplo do que também já 
ocorreu com outras que a antecederam, tanto pode melhorar, como não 
alterar e até mesmo piorar o desempenho do sistema educacional, caso 
não receba o tratamento adequado em sua implementação. (GORNI, 
2007, p.69). 
 
Apesar do MEC (2004) afirmar que a antecipação da escolarização não está 
associada à transferência dos conteúdos da primeira série para os alunos de seis anos, 
sabemos que uma nova concepção de estrutura e organização dos conteúdos no ensino 
fundamental está longe de acontecer, principalmente em tempo nos quais a alfabetização 
a todo custo é uma meta do Governo Federal.30 
Nunca antes foram observadas tantas campanhas publicitárias no tocante à 
democratização da educação e aos programas do governo. Observando a prestação de 
contas relativa aos gastos do Ministério da Educação com publicidade, podemos verificar 
que a soma das despesas referentes aos meses de janeiro, fevereiro, março e abril do ano 
corrente ultrapassam quatorze milhões de reais, superando os nove milhões e meio de 
reais gastos ao longo de todo o ano de 2006.31 
                                                             
30 Através da portaria nº 867 de 4 de julho de 2012, o Ministério da Educação institui o Pacto Nacional para 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), cujo objetivo é alfabetizar todas os estudantes do ensino público 
até no máximo, aos oito anos de idade. Cf.: http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/port_867_040712.pdf, 
visualizado em 24 de junho de 2014. 
31Cfhttp://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15936&Itemid=1081, 
visualizado em 25 de junho de 2014.  
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Além de dar margem às críticas da oposição, que condenam veementemente os 
gastos do governo com publicidade, as campanhas publicitárias parecem surtir efeitos 
positivos, principalmente, no que se refere à difusão da educação como um direito de 
todos e à apropriação deste direito por parte da população. 
Dados do IBGE (2010), referentes à Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) 2009 demonstrou que o país alcançou um crescimento substantivo 
quanto ao acesso à escola, especialmente, em relação à educação infantil. De acordo com 
a pesquisa, em 2009 a taxa de escolarização das crianças de 0 a 5 anos era de 38,1%, 
enquanto que em 1999 somava apenas 23,3%.  
 
Nota-se que um importante aliado para o cumprimento das metas de 
universalização das matrículas escolares da educação infantil e do 
ensino fundamental, no País, foi a implementação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, antigo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - FUNDEF, que não incluía a educação 
infantil. O FUNDEB, além de estimular o acesso das crianças à escola 
desde cedo, repassa verbas para os municípios investirem nos 
segmentos do ensino fundamental, mas com prioridade imediata no 
crescimento do número de estabelecimentos e na qualidade do ensino 
para atender à primeira infância (IBGE, 2010, p.45) 
 
Assim, conscientes de que desfrutar do acesso à educação é direito fundamental, 
estrangeiros de diversas nacionalidades têm recorrido à escola pública. Oliveira (2012b) 
constata que: 
 
(...) para o ano de 2000, 23% da segunda geração nunca tinha 
frequentado escola ou creche, 17,9% não frequentava a escola, mas já 
tinha frequentado e 59,1% cursava escola ou creche; já para o ano de 
2010, 60,3% frequentava a escola ou creche enquanto 13,7% não 
frequentava mas já tinha frequentado e 23% nunca tinha frequentado. 
Dentre os frequentavam a escola 80% estavam na rede pública em 2010 
enquanto 61% para o ano de 2000 (OLIVEIRA, 2012b, p.7). 
 
No dia 26 de maio de 2013, o jornal O Estado de São Paulo noticiou o crescimento 
do número de matrículas de alunos estrangeiros nas escolas da rede municipal de São 
Paulo. Para além do crescimento significativo no número de matrículas nas escolas 
ligadas à prefeitura, a matéria chama a atenção para a variedade de nacionalidades, com 
representantes de 55 países, a maioria boliviana.32  
                                                             
32http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,rede-municipal-tem-alunos-de-55-paises-imp-,1035677, 
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Mas nem sempre foi assim. Nos anos 1990, o Governo do Estado de São Paulo, por 
meio da Secretaria de Educação apresentou a Resolução nº 9 que proibia a matrícula de 
estudantes estrangeiros sem documentação brasileira. De tal modo que, as crianças que 
não apresentassem o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) não poderiam frequentar a 
escola (BONASSI, 2000). 
A ação desastrada do Governo Estadual gerou uma série de manifestações por 
parte de entidades que atuam pelos direitos dos imigrantes. Em 1995, a Resolução n° 9 
foi substituída pela Resolução n° 10, que reitera o direito dos estrangeiros à educação 
escolar independentemente da situação legal que se encontram no país (MAGALHÃES, 
2010). Pouco tempo depois, o Conselho Estadual de Educação publicou a Deliberação nº 
16/97 dispondo sobre a matrícula de estrangeiros nos ensinos fundamental e médio. O 
artigo 1° deste documento rege que, a matrícula do estrangeiro deve ser realizada sem 
qualquer discriminação, seguindo os mesmos moldes da matrícula dos brasileiros.  
O Conselho Municipal de Educação por meio do Parecer n° 7/98 discute a 
solicitação de matrícula de estrangeiros sem documentação legal. A proposta foi 
levantada a partir da solicitação de uma supervisora escolar que pedia urgência quanto a 
manifestação do Conselho sobre os procedimentos para a regularização da situação 
escolar de uma criança boliviana descrita pelo relator como “portadora apenas de 
Passaporte e com dificuldade no entendimento da Língua Portuguesa” (Parecer CME 
nº7/98).  
Ao longo do texto, a comissão apresenta argumentos contrários à matrícula sem a 
documentação, todos pautados no Estatuto do Estrangeiro que, grosso modo, parece não 
ser o documento mais apropriado para assegurar os direitos dos imigrantes, sobretudo, 
dos indocumentados.  
 
Art. 48. Salvo o disposto no § 1° do artigo 21, a admissão de estrangeiro 
a serviço de entidade pública ou privada, ou a matrícula em 
estabelecimento de ensino de qualquer grau, só se efetivará se o mesmo 
estiver devidamente registrado (art. 30) (Renumerado pela Lei nº 6.964, 
de 09/12/81) (BRASIL, 1980). 
 
Parágrafo único. As entidades, a que se refere este artigo remeterão ao 
Ministério da Justiça, que dará conhecimento ao Ministério do 
Trabalho, quando for o caso, os dados de identificação do estrangeiro 
admitido ou matriculado e comunicarão, à medida que ocorrer, o 
término do contrato de trabalho, sua rescisão ou prorrogação, bem como 
                                                             
 visualizado em 27 de maio de 2013. 
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a suspensão ou cancelamento da matrícula e a conclusão do curso. 
(BRASIL, 1980). 
 
O mencionado artigo 21 diz: 
 
Ao natural de país limítrofe, domiciliado em cidade contígua ao 
território nacional, respeitados os interesses da segurança nacional, 
poder-se-á permitir a entrada nos municípios fronteiriços a seu 
respectivo país, desde que apresente prova de identidade (BRASIL, 
1980). 
 
Contudo, baseado nos princípios propostos pela Constituição Federal, pelo ECA 
e pela LDBEN, a comissão conclui: “definida a garantia da matrícula na Rede Municipal 
de Ensino ao   estrangeiro, criança ou adolescente, registrado ou não, nos termos   do 
artigo 30 da Lei n.º 6.815/80, como direito constitucionalmente assegurado” (Parecer 
CME nº7/98).  
 
O artigo 30, ao qual se refere o artigo 48 especifica que: 
 
O estrangeiro admitido na condição de permanente, de temporário 
(incisos I e de IV a VI do art. 13) ou de asilado é obrigado a registrar-
se no Ministério da Justiça, dentro dos trinta dias seguintes à entrada ou 
à concessão do asilo, e a identificar-se pelo sistema datiloscópico, 
observadas as disposições regulamentares. (Redação dada pela Lei nº 
6.964, de 09/12/81) (BRASIL, 1980). 
 
A discussão foi reacendida quando em 2003, uma escola de ensino fundamental 
enviou à Coordenadoria de Educação (CE) a lista dos alunos estrangeiros sem RNE que 
concluíram o ensino fundamental. A Coordenadoria repassou a questão para o Centro de 
Informática (CI) da SME solicitando orientações para a publicação da lauda de conclusão 
de curso destes alunos. Por sua vez, a CI devolveu o expediente à CE considerando que 
se tratava de caso semelhante ao Parecer n° 7/98. Diante disso, a Coordenadoria de 
Educação encaminhou expediente à SME para confirmação da orientação dada pelo CI, 
o que resultou no Parecer CME n° 17/04. 
Este documento adota claramente uma conduta diferente da que foi proposta pelo 
Parecer n°7/98 acenando para uma posição humanista que visa o atendimento escolar 
como um direito fundamental, independente da condição de estrangeiro e da 
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documentação que promova seu status legal. Para sustentar sua posição o relator cita a 
fala da Conselheira Neide Cruz, do CEE/SP, referida no parecer CEE nº 445/97:33 
 
Uma vez aceita a tese de que a matrícula é o ato pelo qual se 
concretizam as garantias de igual acesso à educação e permanência na 
escola, qualquer exigência ou diferença de tratamento que não seja de 
caráter pedagógico, ou que não vise adaptar o aluno ao currículo 
estabelecido, não diz respeito à função que deve ser cumprida pela 
instituição escolar. A escola não deve ser um local onde os registros 
escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para 
qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, 
sejam eles brasileiros ou estrangeiros. Exigir que as escolas 
comuniquem ao Ministério da Justiça as matrículas de alunos 
estrangeiros, bem como as alterações havidas em seus registros 
escolares, indica flagrante discriminação entre crianças e adolescentes 
brasileiros e estrangeiros (São Paulo, parecer CEE nº 445/97). 
 
No seguinte, o conselheiro e relator Artur Costa Neto faz menção à fala de 
Belisário dos Santos Junior, representante da Comissão de Justiça e Paz, na época em que 
foi elaborado o Parecer n° 445/97. De acordo com Belisário, a exigência de documentação 
por parte da escola cria “um clima de terror entre pais, alunos, professores e diretores, 
com a exigência de elaboração de listas de alunos, notificação aos pais, delação ao 
Ministério da Justiça, tudo ao estilo dos anos negros da ditadura militar” (Idem). 
Após discorrer sobre os aspectos legais que limitam as possibilidades dos alunos 
estrangeiros indocumentados, e confrontá-los com outras legislações que apresentam 
princípios humanistas, como é o caso da Constituição Federal de 1988, o Conselho 
Municipal de Educação pondera: 
 
Voltamos a dizer, ter sido muito oportuno este questionamento trazido 
ao CME para que afirmemos de modo categórico e enfático que é 
inadmissível qualquer discriminação a crianças, adolescentes e jovens 
no que se refere a seu direito à educação, cabendo à escola contribuir 
para esclarecer e orientar a família quanto aos procedimentos para 
regularização e garantia de seus direitos no país. 
Como muito bem ponderou o CEE, exigir das escolas comunicação ao 
Ministério da Justiça indica discriminação entre crianças brasileiras e 
estrangeiras. É contraditório ao direito à educação, portanto, descabido 
e inaceitável (São Pulo, parecer CME n° 17/04). 
 
Prosseguindo, o relator do Parecer n° 17/04 salienta que: 
                                                             
33 O Parecer 445/97 resultou de uma solicitação para esclarecimentos sobre a Resolução da Secretaria 
Estadual – SE n° 10/95.  
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No sistema municipal de ensino de São Paulo, todas as crianças têm 
direito à educação, independentemente de sua situação legal. É dever 
do Estado matriculá-las, garantir-lhes o convívio educacional regular e, 
em caso de transferência, fornecer-lhes a documentação necessária e 
adequada à continuidade de estudos e, ao final do curso, conceder-lhes 
o respectivo histórico escolar e certificado de conclusão (São Paulo 
parecer CME n° 17/04). 
 
Por fim, o CME revoga o Parecer nº 07/98 concluindo que a escola é direito de 
todos, não cabendo a ela o papel de fiscalizador; a orientação quanto às formas de 
regularização para permanência no país deve ocorrer mediante a solicitação da família; 
fica determinado que ao sistema municipal de educação cabe a publicação dos nomes dos 
alunos estrangeiros que concluíram seus estudos para que estes tenham seus direitos 
assegurados. 
Considerando a legislação em vigor, a questão da matrícula de estrangeiros sem 
documentação brasileira na Rede Municipal de Educação deveria ter sido esgotada. 
Através do Parecer CME n° 17/04 fica claro que a educação na cidade de São Paulo é 
direito de todos, independentemente da situação legal da família.  
No entanto, durante atividade de campo, em uma das escolas de pesquisa, 
vivenciei a chegada de uma mãe boliviana que desejava fazer o cadastro de matrícula de 
seu filho. Ela foi recebida pela funcionária da escola que “de cara” lhe perguntou sobre 
os documentos. Sem dominar o português, a mulher tentou explicar que não os tinha. 
Então, foi informada de que sem documentos, não haveria a possibilidade de fazer o 
cadastro. A mulher foi embora. 
Em seguida, perguntei à funcionária o porquê da senhora ter ido embora sem a 
realização do cadastro de matrícula e questionei-a sobre a requisição dos documentos. A 
resposta foi simples e direta: 
- Exigências do sistema! Se não tem CPF não consigo fazer o cadastro. 
Minutos depois, fui chamada à sala da diretora que me apresentou a Portaria 
5.741/12 – SME. Este documento dispõe sobre diretrizes, normas e períodos para 
realização de matrículas em todas as instituições de ensino municipais e nas escolas 
privadas de educação infantil.  Ao analisá-lo, fui surpreendida por mais um dos paradoxos 
que parecem dificultar o acesso à educação, em especial, por parte daqueles que não 
compartilham a condição de documentados. 
O artigo 15 da Portaria 5.741/12 esclarece que o cadastro de demanda será 
realizado mediante apresentação da Certidão de Nascimento, RG ou RNE da criança, do 
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comprovante de endereço e do CPF no nome do responsável legal. Desde o primeiro 
parágrafo do artigo 15 da Portaria de Matrícula é possível observar as dissonâncias em 
relação ao Parecer n° 17/04. 
 
§ 1º - Na falta de um ou mais documentos mencionados no caput deste 
artigo os responsáveis serão orientados quanto à obtenção do 
documento e apresentação do mesmo à direção da Unidade 
Educacional, no prazo máximo de 30(trinta) dias, para a ativação do 
cadastro com vistas à compatibilização para a matrícula (São Pulo, 
portaria SME nº 5.741, 2012). 
 
A orientação dada neste parágrafo contraria de uma só vez dois aspectos criticados 
pelo Parecer n°17/04. O primeiro deles se refere à exigência de documentos para a 
efetivação da matrícula. De acordo com o parecer supracitado, a matrícula é direito de 
todos, independentemente do status legal do aluno. O segundo aspecto está relacionado à 
orientação para a família sobre a obtenção de documentos. Como foi apontado 
anteriormente, fica determinado pelo Parecer n° 17/04 que a escola não deve ter papel 
fiscalizador, dessa forma, a orientação deve ser realizada mediante a solicitação da 
família. Por fim, o prazo estabelecido de 30 dias parece ser inspirado no artigo 30 do 
Estatuto do Estrangeiro – lei publicada anteriormente à Constituição Federal. 
O parágrafo 2° assinala que na ausência de um ou mais documentos o cadastro 
ficará pendente. O que implica na sua não efetivação. O parágrafo 4° determina: 
“expirado o prazo referido neste artigo o cadastro que remanescer pendente será 
desativado automaticamente pelo Sistema”.  
Destarte, orientada pela Portaria de Matrícula a escola exerce papel de 
fiscalização. Ao negar o cadastro de matrícula a uma família de indocumentados, 
brasileiros ou estrangeiros, impõe aos filhos destes às margens da sociedade. Tal atitude 
ignora que vivemos sob a égide de uma Constituição, cujo princípio se baseia na 
igualdade de direitos.  
Eva, uma das imigrantes entrevistadas passou por situação semelhante. Ela e seu 
esposo trabalhavam em uma oficina de costura em um bairro da zona norte da cidade. Ao 
finalizar o serviço, tiveram que mudar de residência, indo para um bairro distante daquele 
que viviam anteriormente. Orientada pela escola, fez a desistência da matrícula na escola 
antiga para tentar uma vaga em uma EMEI próxima à sua nova casa. Porém, ao se dirigir 
à escola de interesse ouviu do funcionário da secretaria: 
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(...) Você não tem documento, não pode entrar. Pero eu tenho todavia a visa, falei. Não 
ele falou. Pero ele já estava na escola allá aceitou. En nessa escola falou isso, e toda 
escola que fui por alí, fui a dar voltas a escolas a consultar como acontece. En uma falou: 
você pelo menos tiene que tener documento, se você não tiene documento... de menino no 
és muito problema, pero de você, tiene que tener documento falou. Pero na otra escola 
ele falou: não! Se você e o filho no tem, não pode! Só isso falou e mais esse meio año no 
pudo acabar a EMEI. (Eva) 
 
Entretanto, na maioria dos casos a ausência de documentos não se torna um 
impeditivo para o acesso aos serviços básicos, pois, devido à relação de compadrio 
estabelecida entre os imigrantes, a prática de empréstimos de CPF se mostra comum. De 
modo que, mesmo sem os documentos exigidos, as crianças imigrantes conseguem 
acessar a educação infantil.34 Assim, desde muito cedo, têm a possibilidade de vivenciar 
um ambiente cultural distinto do ambiente familiar e estabelecer novas redes de 
relacionamento. Para muitos pais imigrantes bolivianos, a escola também cumpre um 
importante papel assistencial, pois, durante o período de aula, a família pode se concentrar 
inteiramente no trabalho, com a certeza de que seus filhos estão seguros. 35  
 
 
 
 
                                                             
34  Ao analisar a ficha das crianças, durante a etapa de levantamento de dados cadastrais pude constatar que 
os CPFs apresentados para efetivação da matrícula se repetiam, independentemente, do vínculo de 
parentesco entre os alunos. Dias depois, presenciei a realização de um cadastro de matrícula para uma mãe 
estrangeira recém-chegada da Bolívia. A funcionária desta unidade escolar também perguntou sobre os 
documentos. Diferentemente do caso descrito anteriormente, a mulher portava os documentos necessários.  
Ao verifica-los a funcionária comentou que estava tudo em ordem, precisava apenas fazer cópias simples 
para anexar à ficha. A diretora da unidade que acompanhava o atendimento à distância aproximou-se e 
perguntou à mãe se esta sabia onde poderia fazer as cópias. A imigrante balançou a cabeça negativamente, 
em um claro sinal de desconhecimento. Diante disso, a diretora da escola, deixou o interior da secretaria e 
conduziu-a até o portão da escola, de onde lhe indicara o caminho. Explicitei minha surpresa quanto a 
organização da mãe, recém-chegada, e já portando toda a documentação necessária para enfrentar a 
burocracia exigida pelos serviços públicos. Tomada pela curiosidade, perguntei se a mulher tinha C.P.F. A 
funcionária respondeu, sim, eles pegam emprestado daqueles que já estão aqui há mais tempo. De fato, a 
chegada de um novo imigrante é sustentada pelas relações de parentesco e amizade que buscam prover as 
necessidades básicas de seus compatriotas até que estes possam se estabelecer (SILVA, 2006). 
35 Caminhando pela Rua Coimbra, avistei ao lado de uma barraca de doces, uma caixa de papelão onde 
brincava uma criança de aproximadamente um ano e meio. A caixa era apertada e alta restringindo a 
movimentação e limitando a visão da criança. Possivelmente, a atitude da mãe se trata de uma estratégia 
para manter sua filha segura e ao alcance dos olhos, ao mesmo tempo em que trabalha. Entretanto, nas 
condições observadas, conclui-se que a criança está sendo privada de ampliar suas experiências e de 
desenvolver-se nas distintas dimensões humanas, aspecto básico a ser pensado no atendimento institucional 
às crianças da mesma faixa etária.  
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2.2 Escola de educação infantil: lugar de brincar, socializar e aprender  
 
 
É sabido, que a escola municipal de educação infantil contemporânea é resultado 
de um longo processo de reivindicação social, cujo início se deu na primeira metade do 
século XX no Brasil, sobretudo, em São Paulo, período em que a cidade ainda se 
configurava um importante cenário para a imigração internacional. Partindo deste 
princípio, pode-se presumir que muitas das crianças atendidas na educação infantil 
naquela época, eram imigrantes de segunda geração. Dessa forma, a presença de crianças 
estrangeiras nas instituições municipais, não se configura um fato novo, porém a 
invisibilidade que a tomou por todos estes anos, torna-a digna de análise e compreensão. 
É consenso entre educadores e pesquisadores da infância que o exercício do 
brincar nas escolas de educação infantil favorece a formação integral da criança, a qual, 
no contato com seus pares se apropriam, reinventam e reproduzem práticas socioculturais 
(DELGADO & MULLER, 2005).  No entender de Gisela Wajskop, “essa definição de 
brincadeira, como atividade social específica e fundamental que garante a interação e 
construção de conhecimento da realidade pelas crianças, é que nos faz estabelecer um 
vínculo com a função pedagógica da pré-escola” (WAJSKOP, 2001, p.26).  
 Entre 1942 e 1959, as relações entre as crianças de diferentes culturas e os 
artefatos culturais produzidos por elas foram objeto de interesse do sociólogo brasileiro 
Florestan Fernandes. O estudo iniciado ainda como aluno resultou no livro Folclore e 
Mudança Social na cidade de São Paulo.  Nesta obra, Florestan reuniu e analisou 
elementos tradicionais populares. Seu percurso metodológico lhe permitiu atribuir ao 
folclore infantil um potencial socializador significativo. De acordo com ele, “ao brincar, 
as crianças se educam e se preparam, literalmente, para a vida” (FERNANDES, 2004, 
p.20).  
Uma das contribuições da obra de Florestan para esta pesquisa encontra-se 
descrita no capítulo dois, intitulado “As trocinhas do Bom Retiro”. Neste tópico, o autor 
elucida os modos de formação dos grupos infantis, também conhecidos como trocinhas, 
e ressalta como características fundamentais destes, a democracia, o conservadorismo e a 
integração. Segundo o autor: 
 
Pode-se afirmar, pois, que de modo geral as relações entre os membros 
dos grupos infantis se orientam segundo padrões democráticos de 
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conduta, quer com relação à nacionalidade, a classe social e à admissão 
de novos membros, ressaltando-se também uma diferenciação das 
“trocinhas” à base do sexo (FERNANDES, 2004, p.168). 
  
Apesar de democrático, os grupos infantis carregam consigo aspectos 
conservadores. Isso se deve ao fato de que, as brincadeiras traduzem uma série de 
representações elaboradas pela sociedade e incentivam a adoção de atitudes apregoadas 
pela tradição. Nas palavras de Florestan, trata-se de “um dos processos de integração do 
indivíduo aos padrões do grupo” (Idem, p.176). 
No seguinte, o levantamento realizado junto aos grupos de meninas e meninos 
demonstrou que a maioria das crianças integrantes das Trocinhas do Bom Retiro eram 
filhas de imigrantes. De acordo com o que foi observado por Florestan (2004), a 
composição dos grupos seguia a seguinte proporção: 
 
Gráfico 6 -  Grupo de meninos e meninas por nacionalidade. 
 
 
                            Fonte: Florestan Fernandes, 2004, p.188. 
 
Apesar do número significativo de filhos de imigrantes, Florestan Fernandes não 
observou contribuições culturais dos países de origem das famílias das crianças para os 
jogos infantis. Ao contrário, suas pesquisas indicaram que, por meio dos jogos, as crianças 
eram integradas à cultura brasileira, sendo quase totalmente, desconsiderados os aspectos 
culturais de suas famílias. No entender do autor: 
 
(...), nos grupos infantis e em função de uma cultura ultrapassada, os 
imaturos adquirem espírito de solidariedade, preparando-se para a vida 
social do indivíduo adulto, ao mesmo tempo que se nacionalizam e se 
humanizam em contato perene com o sistema de valores do que 
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poderíamos chamar um dos aspectos da cultura brasileira 
(FERNANDES, 2004, p.189). 
 
Nas palavras de Gilles Brougère (2013, p.79): 
 
A brincadeira aparece como fator de assimilação de elementos 
culturais, cuja heterogeneidade desaparece em proveito de uma 
homogeneidade construída pela criança no ato lúdico (BROUGÈRE 
2013, p.79). 
 
 Nos pressupostos acima, a brincadeira aparece como elemento socializador em 
prol de uma cultura homogênea que visa a assimilação aos padrões culturais vigentes. 
Entretanto, se consideramos os pressupostos configurados pela sociologia da infância 
podemos pensar em alternativas para tornar a escola um espaço pluricultural. Para tanto, 
faz-se necessário delimitar as concepções de criança, infância e cultura infantil.  
Nesta perspectiva, a definição de infância empregada nesta pesquisa refere-se à 
“infância como categoria social do tipo geracional, por meio da qual se revelam as 
possibilidades e os constrangimentos da estrutura social”, conceito adotado por Sarmento 
(2005). O termo geracional surge da obra de Mannheim (1993) e remete-se ao aparato 
sociológico que procura dar conta das interações entre os sujeitos que compartilham o 
mesmo grupo etário. Neste contexto, compreende-se como criança “os atores sociais 
concretos que em cada momento integram a categoria geracional” (SARMENTO, 2005, 
p.364).  
Ao serem consideradas atores, as crianças passam de agentes passivos para 
sujeitos portadores e produtores de cultura. Esta conceituação indica a cultura da infância 
como “um conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, valores e ideais que as 
crianças produzem e partilham em interação com os seus pares” (idem, p.373). De acordo 
com Javeau (2005), as crianças organizam suas experiências cotidianas com os meios que 
lhes são possíveis, tal arranjo depende do que lhes é imposto ou proposto pelo ambiente 
no qual estão inseridas. Assim, fica evidente a compreensão da cultura da infância como 
uma construção social, sendo também os adultos responsáveis por favorecer o tempo, o 
espaço e os materiais necessários para a produção do material sócio histórico deste grupo. 
Os estudos realizados sobre cultura infantil servem a este trabalho como 
inspiração no processo de delineamento de uma escola de Educação Infantil que favoreça 
as ações e interações de forma justa e igualitária, independentemente da etnia, origem, 
sexo ou condição social. Lembrando que, a produção cultural das crianças está sujeita ao 
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que lhe é permitido ou oferecido pelos aspectos políticos, demográficos e culturais do 
meio no qual estão inseridas (JAVEAU 2005, 1998). 
No caso das crianças imigrantes, convém considerar os impactos dos 
deslocamentos familiares e as experiências interculturais que marcam suas trajetórias de 
vida que e afetam suas identidades (SILLER, 2011).  
Em se tratando de educação infantil, o adulto é imprescindível para a criação de 
um ambiente favorável à aprendizagem. É ele quem irá orientar o processo educativo e 
viabilizar novas descobertas. (EDWARDS, 2009).  Arriscamo-nos a dizer, que tudo 
começa pelo olhar. O olhar positivo sobre as crianças e suas famílias pode ser o início de 
uma trajetória educacional favorável à construção de sujeitos confiantes em sua 
capacidade de superar desafios e alcançar objetivos.  
Durante os primeiros meses de pesquisa de campo, tive o privilégio de 
acompanhar de perto uma turma de crianças de três e quatro anos da educação infantil em 
uma das escolas pesquisadas. Ao contrário do que se imagina, o fator que me levou a 
permanecer atenta a esse grupo não foi a quantidade de crianças estrangeiras na sala, visto 
que, a turma contava com apenas duas crianças bolivianas. O motivo de meu interesse foi 
a forma pela qual, Antônia, professora, 30 anos, e as demais crianças lidavam com as 
dificuldades de comunicação dos pequenos imigrantes. 
Era início do ano letivo, a professora pediu a José, uma criança boliviana de 4 
anos que este lhe contasse sobre o desenho que havia produzido, o menino que pouco se 
comunicava, hesitou por algum tempo, mas em seguida apontou para as figuras humanas 
que desenhara:  
- Mi papá, mi mamá y yo! 
Atenta à fala da criança, a professora repetiu: 
- Seu papai, sua mamãe e você? 
- Sí! 
Ao perceber que a professora havia lhe compreendido, José esboçou um sorriso 
ainda tímido, mas que anunciará o início de uma relação de confiança com a educadora. 
Nas semanas seguintes produziu desenhos semelhantes, e, ao ser questionado pela 
professora não hesitava um segundo sequer em responder: 
- Mi papá, mi mamá y yo!  
Os desenhos foram mostrados aos colegas e demais professoras da escola, todos 
perguntavam quem eram as figuras dos desenhos e José respondia alegremente: 
- Mi papá, mi mamá y yo! 
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Como a professora da turma, todos aqueles para quem José mostrara seus 
desenhos demonstravam compreendê-lo, de modo que, de desenho em desenho o menino 
foi criando laços e podendo, mesmo sem a certeza de que seria compreendido, expressar-
se perante colegas e professores. Aos poucos, expressões como “Puedo hacer piz?” e 
“Puedo hacer caca?” passaram a integrar o cotidiano daquela sala de aula. Aos poucos, 
a professora foi dando a José o suporte necessário para que este se apropriasse do 
repertório de expressões equivalentes às suas necessidades. No final do semestre, ainda 
que com alguns equívocos o menino já se comunicava com colegas e professoras em 
português. 
Entre holas e olás, o menino se mostrou muito afetivo e totalmente integrado com 
a escola. Participava de jogos coletivos e de brincadeiras simbólicas. Muito observador, 
estava sempre atento, prevenindo os colegas dos comuns esquecimentos de objetos 
pessoais e brinquedos.  
Um dia, ao atravessar na frente de um balanço em movimento, José foi atingido, 
o que resultou em quatro pontos na cabeça. A família foi comunicada e o menino levado 
ao hospital, no dia seguinte, retornou à escola. Ao ser questionada sobre a necessidade de 
repouso, a mãe respondeu que o filho queria vir a escola porque não queria ficar entre as 
máquinas. A fala da mãe reafirmava dois aspectos já identificados pela professora, o 
primeiro, que José estava plenamente adaptado à escola e que gostava de estar lá, e o 
segundo, que as condições de vida em âmbito doméstico eram tão cruéis que mesmo 
fragilizado pela dor e pelo desconforto parecia mais confortável estar na escola. 
A certeza do vínculo criado entre a professora e José se deu quando a educadora 
ficou doente e, mesmo sem condições de trabalhar, compareceu à escola e desenvolveu 
seu trabalho como de costume. Bastante debilitada pedia às crianças que a ajudassem com 
a organização dos brinquedos e dos materiais e, que falassem baixinho, porque tinha dores 
de cabeça. No dia seguinte, José lhe trouxe um pacote de bolacha recheada. A professora 
perguntou ao menino se este queria que as bolachas fossem divididas entre os amigos, 
pois dividir guloseimas tornara-se um hábito entre as crianças daquela turma. O menino 
afirmou que não, dizendo que as bolachas eram para ela. 
 No final da aula, a mãe de José foi buscá-lo e a professora com o pacote de 
bolachas na mão pronto para ser devolvido à mãe contou lhe sobre o ocorrido. A mãe 
esclareceu em espanhol: 
- Sí, José me ha dicho que su profesora está enferma y necesita alimetarse. 
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Uma lágrima escorreu dos olhos da professora, sentimento que se repetiu no início 
do segundo semestre quando foi informada pela secretaria da escola que José e sua família 
haviam regressado à Bolívia. De acordo com a docente, em anos anteriores outras crianças 
já haviam deixado a escola pelo mesmo motivo.  
Além de José, a turma conta com Inácio, boliviano nascido em La Paz, quatro 
anos de idade. Apesar das nítidas dificuldades para desenhar e escrever o próprio nome, 
Inácio possui um carisma imensurável e é amado por toda a escola. Muito comum vê-lo 
caminhar pelo parque atirando beijos em retribuição às professoras e colegas das outras 
turmas. Na semana da criança, ao participar da brincadeira da dança das cadeiras incitou 
toda uma torcida de crianças a favor de sua vitória. Inácio retornou para o país natal alguns 
meses depois de José. A escola ficou cheia de saudade. 
Sobre a perspectiva de Sayad (2000) o retorno é elemento constitutivo da condição 
de imigrante e observa-se que esta ideia faz parte do imaginário dos imigrantes 
bolivianos. No entanto, a concretização deste sonho varia de acordo com as condições 
materiais as quais estão submetidos e a capacidade de superação das condições de vida 
por eles enfrentada. Alguns, ao verem frustrados seus sonhos de prosperidade econômica 
optam por retornar, tornando breve sua passagem pelo país. Outros resistem e persistem 
em sua empreitada pela independência econômica, porém, não sem sofrer os preconceitos 
e estigmas que lhes são destinados. 
Neste sentido, Elias & Scotson (2010, p.23) afirmam que “um grupo só pode 
estigmatizar o outro com eficácia quando está bem instalado em posições de poder das 
quais o outro grupo estigmatizado é excluído”. No caso dos imigrantes bolivianos, a 
própria condição de estrangeiro impõe barreiras com relação às possibilidades de 
pertencimento ao grupo estabelecido. Todavia, o preconceito racial não é a única 
armadilha da exclusão. O preconceito social também cerra fileiras entre bolivianos e 
brasileiros. A aceitação do estigma faz com que o grupo excluído encare as diferenças 
sociais como fato de sua responsabilidade, sem cogitar que, as questões socioeconômicas 
estão intimamente relacionadas à ordem social operante. Tais aspectos são 
interdependentes e constituem elementos essenciais no processo de discriminação, cujo 
pano de fundo está na crença da superioridade que alguns grupos acreditam apresentar 
em relação a outros. 
 Há algum tempo, a coordenadora de uma das escolas pesquisadas comentou que 
na creche onde ela trabalhava anteriormente havia duas crianças estrangeiras, uma 
japonesa e outra boliviana. Pelas manhãs ao receberem a primeira criança as educadoras 
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a abraçavam e beijavam festejando a chegada do bebê japonês, ao passo que, ao 
perceberam a aproximação da segunda criança alertavam a educadora responsável 
dizendo:  
 - O “boliva” chegou! 
 Este exemplo demonstra como o preconceito racial se configura sobre 
determinados grupos sociais. No caso da creche, ser japonês (oriundo de um país 
desenvolvido, de grande produção tecnológica) se constituía um diferencial positivo e 
que conferia à criança cuidados especiais, o mesmo não acontecia com a criança boliviana 
(procedente de um país latino-americano com altos níveis de pobreza e desigualdade 
social), que desde bebê já carregava o estigma imposto aos seus concidadãos. 
 Recentemente, ao acompanhar uma professora nas atividades de parque fui 
convidada à observar Violeta uma menina imigrante boliviana de cinco anos de idade. A 
garota estava há alguns metros de distância dentro do tanque de areia junto com as demais 
crianças e em suas mãos havia quatro ou cinco brinquedos.  Prontamente a professora 
indagou: 
 - Percebe quantos brinquedos tem a Violeta? Encaixa bem dentro daquilo que a 
Susana fala sobre “eles” quererem tudo para si.36 
 Segundos depois, Violeta começou a distribuir entre os colegas os brinquedos que 
tinham em mãos guardando para si uma quantidade aceitável e comum entre as demais 
crianças. A professora que acompanhava atentamente os passos da criança emudeceu.  
Nas palavras de Elias & Scotson (2000): 
 
Mesmo sem um estudo sistemático, é fácil observar, na vida cotidiana, 
que as imagens que as crianças fazem de si é afetada não apenas pela 
experiência dos pais, mas também pela experiência do que os outros 
dizem e pensam sobre seus pais. A consciência que as crianças têm do 
status, embora carregada de fantasias, é, se possível, ainda mais aguda 
que a dos adultos. Muitas vezes a segurança que uma pessoa adquire na 
infância, por acreditar em seu status superior de sua família, influencia 
sua autoconfiança em anos posteriores da vida, mesmo que sua própria 
situação seja menos segura ou que seu status tenha decaído. Do mesmo 
modo, a experiência da atribuição de um status inferior à própria família 
deixa marcas na sua autoimagem e na autoconfiança dessa pessoa em 
épocas posteriores (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.188). 
 
                                                             
36 Susana é o nome fictício dado a uma professora que apresentava pouca tolerância para com as crianças 
estrangeiras, sobretudo, as bolivianas. Um dia, em uma de minhas visitas à escola de pesquisa a docente 
confidenciou que ficava com raiva ao ouvir as crianças bolivianas se autodeterminarem brasileiras. De 
acordo com ela, “os bolivianos são uma raça que deveria ter ficado na Bolívia. Porcos! Ladrões! Você, 
que anda lá prôs lados da Rua Coimbra, cuidado coma a bolsa! 
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Este tipo de situação, lamentavelmente frequentes, apresentam efeitos negativos 
no processo de construção da identidade das crianças e consequentemente no modo de 
interação destas com o grupo. Espera-se que tão logo, fatos como estes sejam eliminados 
do cotidiano das escolas e que estas possam se tornar, verdadeiramente, espaços que 
contemplam a diversidade.  
 
 
2.3 Parâmetros para o acolhimento e socialização das segundas gerações de 
bolivianos na escola municipal de educação infantil.  
 
 
Como descrito na LDBEN, a educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em 
complementariedade às ações da família e da comunidade (título V, capítulo II, seção II, 
artigo 29).  
Tendo em vista o binômio cuidar e educar, creches e pré-escolas da cidade de São 
Paulo enfrentam os desafios de lidar com a pluralidade cultural das famílias e de criar 
ambientes adequados ao acolhimento da diversidade. 
 
Cada família e suas crianças são portadoras de um vasto repertório que 
se constitui em material rico e farto para o exercício do diálogo, 
aprendizagem com a diferença, a não discriminação e as atitudes não 
preconceituosas. Estas capacidades são necessárias para o 
desenvolvimento de uma postura ética nas relações humanas.  Neste 
sentido, as instituições de educação infantil, por intermédio de seus 
profissionais, devem desenvolver a capacidade de ouvir, observar e 
aprender com as famílias (BRASIL, 1998, p.77).  
 
Grosso modo, educadores da infância possuem repertório teórico e prático que os 
ajudam a lidar com as situações de dificuldades enfrentadas, sobretudo, no início do ano 
letivo, período no qual há um maior volume de recém-chegados às instituições. Podemos 
considerar que, muitas vezes, a escola de educação infantil é a segunda instituição a ser 
conhecida pela criança, e isso pode lhe causar estranhamento. 
No caso das crianças estrangeiras, a diferenças culturais e linguísticas são 
possíveis dificultadores no processo de acolhimento, tanto para os pais quanto para as 
crianças. Partindo deste princípio, para além da compreensão, as escolas precisam 
conhecer e aprender sobre as famílias, considerando que grande parte dos imigrantes 
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deixam sua pátria não somente porque querem viver novas experiências, mas sim, porque 
possuem o desejo comum de dar aos seus filhos uma vida diferente da que teriam, se 
permanecessem no seu país de origem. 
 Como já referido, os estudos sobre as crianças imigrantes de segunda geração são 
ainda insipientes, entretanto, a pesquisa de Rosali Rauta Siller (2011) realizada em Santa 
Maria de Jetibá ES/Brasil sobre as crianças imigrantes pomeranas aponta para uma 
reflexão de como a escola de educação infantil tende a se enraizar e territorializar como 
instituição que privilegia uma só língua e uma só cultura, a local.   
 Os pressupostos teóricos sobre assimilação segmentada preconizados por 
Alejandro Portes e colaboradores servem como parâmetro para a compreensão sobre as 
formas de assimilação das “novas” segundas gerações. Diferentemente dos processos de 
assimilação das gerações derivadas dos primeiros fluxos migratórios de europeus para os 
Estados Unidos, a assimilação das segundas gerações de latino-americanos e asiáticos é 
variável e resulta da conjunção uma série de fatores sociais e econômicos. Dentre estes 
fatores pode-se incluir a presença de um professor que acredite, apoie e incentive os 
processos de aprendizagem do aluno imigrante de segunda geração (PORTES et alli, 
2008). 
 A questão da aprendizagem da língua da sociedade receptora aparece como um 
aspecto relevante tanto na teoria de assimilação segmentada proposta por Portes e 
colaboradores quanto nas entrevistas realizadas com pais e professoras. No caso das 
escolas pesquisadas, verificou-se que, muitas vezes, as diferenças linguísticas, 
contribuem para o enfraquecimento das relações. Por falta de entendimento da língua do 
outro, há um desinteresse pelo outro em si, o que é inaceitável, em se tratando de educação 
infantil.  
Na expectativa de facilitar a compreensão sobre formas de acolhimento e 
socialização das crianças imigrantes de segunda geração no contexto da educação infantil 
optamos por começar discutindo os conceitos de assimilação e assimilação segmentada, 
temas de pouca ressonância nos estudos sobre educação, mas que fornecem condições 
para uma análise mais ampla do problema.  
 Para nós pedagogos, o termo assimilação não é de total desconhecimento. 
Originalmente utilizado no campo da biologia para definir o processo metabólico de 
transformação de substancias em substância próprias, foi apropriado por Jean Piaget para 
definir as estruturas que permitem à criança incorporar novos elementos da realidade para 
utilizá-los em sua adaptação ao mundo (ANDREOZZI, 2005, p.13). 
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Crítico ao conceito, o sociólogo Emílio Willems (1940) apontou a assimilação 
como a perda total das características dos imigrantes em prol da apropriação total da 
cultura local.  
 
A assimilação implicava, portanto, no abandono da nacionalidade de 
origem dos imigrantes e a adoção da nacionalidade de seu país receptor. 
Ou seja, estava subjacente a ideia de desnacionalizar o imigrante de seu 
país de origem para nacionalizá-lo em seu país de adoção. A 
assimilação que apregoava a absorção total dos imigrantes (SILLER, 
2011, p.93). 
 
Em 1942, Walter Hirsch publicou o artigo intitulado Assimilation as concept and 
as process onde descreve quatro conceitos de assimilação, dentre os quais está a definição 
apregoada por Robert E. Park e Ernest W. Burgess que configuram assimilação como 
“um processo de interpenetração no qual pessoas ou grupos adquire as memórias, 
sentimentos e atitudes de outras pessoas ou grupos e compartilhando suas experiências e 
histórias, incorporam uma vida cultural comum” (Hirsch, 1942, p.35).37 
 Influenciado por Robert E. Park e em oposição às concepções biologizantes, 
Emílio Willems (1940), define assimilação como um processo bilateral de origem cultural 
que propõe a seleção de certos aspectos do grupo em detrimento de outros (SILLER, 
2011). Anos mais tarde, o autor baliza o conceito de aculturação como mudanças culturais 
ocorridas em dois ou mais grupos após o estabelecimento de contato direto e contínuo 
(WILLEMS, 1980). 
 Partindo do princípio sociológico de Willems (1940; 1980), assimilação e 
aculturação são processos grupais interdependentes que envolvem a renúncia de alguns 
traços culturais para a adoção de outros.  
 No campo das migrações, assimilação, também conhecido como integração e 
incorporação é o processo pelo qual características dos grupos de imigrantes e da 
sociedade receptora se assemelham (Brown & Bean, 2006).  
Atualmente nos Estados Unidos há duas vertentes de estudo do fenômeno da 
mobilidade de imigrantes, a primeira dela remonta a Escola de Chicago, hoje em dia, 
representada pelos sociólogos por Richard Alba; Victor Nee (1997) e Pearlann & 
Waldinger (1997) para os quais o conceito de assimilação ainda é legítimo para analisar 
                                                             
37 Tradução livre do trecho: (...) a process of interpenetration and fusion in which persons and groups 
acquire the memories, sentiments and attitudes of other persons or groups, and by sharing their experience 
and history are incorporated with they in a common cultural life (HIRSCH, 1942, p.35). 
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a integração dos imigrantes à sociedade norte- americana;  a segunda se refere aos estudos 
de Alejandro Portes e colaboradores sobre assimilação segmentada, cujo princípio se 
baseia na ideia de que as “novas” segundas gerações de imigrantes latino-americanos e 
asiáticos têm que lidar com aspectos distintos daqueles enfrentados pelos imigrantes 
europeus que seguiram para os Estados Unidos no começo do século XX, sobretudo, com 
as diferenças étnico-raciais que os distinguem dos americanos nativos. 
Os pressupostos de Portes sobre assimilação segmentada interessam a essa 
pesquisa, já que no Brasil também temos um novo fluxo migratório de latino-americanos 
e asiáticos. 
Alejandro Portes et alli (2008), compartilham a ideia de que um processo de 
assimilação uniforme não é suficiente para explicar os modos pelos quais as segundas 
gerações de imigrantes estão sendo assimiladas, uma vez que, nos Estados Unidos, o 
fenômeno vem ocorrendo de forma diferente das gerações anteriores fazendo com que a 
assimilação aconteça de forma segmentada. 
 
Em uma economia cada vez mais baseada no conhecimento, os filhos 
de imigrantes sem uma educação avançada não poderiam aceder a 
posições que lhes provessem um passaporte para as classes médias e 
altas, e poderiam estagnar em ocupações manuais, mal remuneradas, 
não muito diferentes daquelas exercidas por seus pais. Aqueles que não 
se conformassem com isso em função das elevadas aspirações do estilo 
norte-americano levariam vidas frustradas ou, mais triste, seriam 
tentados a se juntar às gangues e à cultura da droga que assolam as 
regiões centrais das cidades norte-americanas (PORTES, HALLES e 
FERNANDEZ-KELLY, 2008, p.14). 
 
A assimilação segmentada pode ser compreendida como a assimilação em setores 
específicos da sociedade e não em sua totalidade. O modelo de assimilação segmentada 
delineia os possíveis resultados para a assimilação dos variados grupos de jovens de 
segunda geração, considerando o modo de incorporação das primeiras gerações 
(KASINITZ; MOLLENKOPF, WATERS, 2004, p.7).  
 O que se tem notado na sociedade norte-americana é que não há mais uma 
uniformidade na integração. Observa-se ao menos três formas distintas de adaptação, a 
primeira trata-se do crescimento da aculturação e da integração paralela à classe média 
branca; a segunda indica a assimilação permanente nos segmentos minoritários da 
sociedade e a terceira associa avanço econômico com preservação dos laços com a 
comunidade imigrante (PORTES; ZHOU, 2005, p.90). 
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O modelo de assimilação segmentada elaborado por Alejandro Portes e Rubén 
Rumbaut (2001) consiste em, identificar os três fatores exógenos em ação; descrever os 
principais obstáculos com os quais os filhos dos imigrantes se defrontam e prever 
trajetórias possíveis a partir da articulação destes fatores. Os fatores exógenos são 
compreendidos como os principais recursos que as famílias contam ao se defrontar com 
as dificuldades encontradas por seus filhos.  São eles: capital humano dos pais; contexto 
social em que são recebidos nos Estados Unidos e composição da família (PORTES, 
HALLER E FERNANDEZ-KELLY, 2008, p.15). 
 
Por fim, a composição da família imigrante também provou ser 
extremamente significativa na determinação do futuro da segunda 
geração. Casais que permanecem unidos, famílias estendidas em que 
avós e irmãos mais velhos detêm um papel importante na motivação e 
no controle dos adolescentes possuem um peso significativo na 
promoção de assimilações ascendentes. Contrariamente, famílias 
desfeitas, em que um único provedor se esforça para enfrentar 
demandas conflitantes, dispensando pouca ou nenhuma atenção aos 
filhos, têm o efeito exatamente oposto (Idem, p.16). 
 
A combinação destes fatores pode gerar diferentes possibilidades de adaptação, 
tais como a assimilação ascendente, baseada em capital humano parental e social; 
estagnação em ocupações que exigem baixa qualificação profissional e assimilação 
descendente que caminha rumo à pobreza.  
Os autores identificaram como principais barreiras a serem enfrentadas pelos 
filhos dos imigrantes o racismo, o mercado de trabalho bifurcado e o estilo de vida 
alternativo baseado em gangues e tráfico de drogas (subculturas dos centros urbanos).  
 
Com o desencadear maciço da desindustrialização e o advento da 
economia baseada em serviços, o mercado de trabalho nos Estados 
Unidos tem se tornado progressivamente bifurcado em uma camada 
superior de ocupações baseadas em conhecimento, que requerem 
habilidades de informática e educação avançada, e uma camada inferior 
de ocupações manuais, que requerem pouco mais do que força física. 
Essa bifurcação representa o fim da estrutura piramidal anterior de 
ocupações industriais não qualificadas, semiqualificadas e qualificadas, 
que serviam tão bem para promover a mobilidade intergeracional dos 
imigrantes europeus predecessores e seus descendentes (Idem, p.17).   
 
Além da interação entre os fatores exógenos e as barreiras encontradas pelos filhos 
de imigrantes, as formas de aculturação através das gerações também impactam as 
trajetórias de adaptação.  
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O nível do capital humano trazido pelos pais, geralmente facilitam o processo de 
aculturação consonante, no qual pais e filhos aprendem e se adaptam juntos à cultura da 
sociedade receptora (Idem, p.18). Nas formas de aculturação consonante, o apoio da 
família ajuda a confrontar a discriminação racial; o mercado de trabalho bifurcado é 
enfrentado com os recursos da família e a os indivíduos recebem mensagem de 
contraposição às subculturas baseado nas aspirações familiares, nessa modalidade de 
aculturação, a assimilação ascendente pode ser bloqueada pela discriminação racial.  
 Grupos de imigrantes com capital humano semelhante ou inferior, mas que 
possuem uma forte rede de relacionamentos com os grupos étnicos tendem a uma 
aculturação seletiva. Diante disso, aprender o idioma e os costumes do país receptor 
ocorre simultaneamente à preservação de elementos-chave da cultura parental. Nesta 
forma de aculturação, a discriminação é filtrada pelas redes sociais étnicas e confrontadas 
com o apoio da família e da comunidade, os quais também dão sustentação para o 
enfrentamento das demais barreiras. Um bom indicador deste percurso é a criação de uma 
segunda geração bilíngue. Neste caso, os filhos de imigrantes tendem à assimilação 
ascendente. Entretanto, quando os filhos de imigrantes têm que enfrentar as barreiras 
contando apenas com esforços e recursos individuais, sem receber nenhuma mensagem 
para contrabalancear os modos de vida adversário, o mais provável é que estes caminhem 
para a estagnação ou a assimilação descendente. Nas palavras dos autores: 
 
Alternativamente, jovens de famílias migrantes de classes trabalhadoras 
que não disponham de fortes apoios comunitários podem vivenciar uma 
aculturação dissonante, na qual a introjeção dos valores e da língua da 
sociedade anfitriã é acompanhada pela rejeição daqueles trazidos por 
seus pais e a eles associados. Na medida em que os pais permanecem 
unilíngües, falando apenas a língua nativa, a aculturação dissonante 
leva à ruptura das comunicações familiares, conforme os filhos rejeitam 
o uso da língua não inglesa e, mais importante ainda, os costumes dos 
pais, que passam a tomar como inferiores ou mesmo embaraçosos 
((PORTES, HALLER E FERNANDEZ-KELLY, 2008, p.19). 
 
Por fim, os estudos de Alejandro Portes e Rubén Rumbaut (2001), permitem 
vislumbrar as combinações que geram as diferentes formas de assimilação. Embora as 
conclusões dos autores apontem para a família como fonte principal de sustentação no 
confronto às barreiras, a escola pode exercer um papel significativo na trajetória das 
crianças imigrantes de segunda geração. 
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(...) além de pais autoritários e alertas, é o aparecimento de uma outra 
pessoa realmente significativa, que pode ser um professor, um 
conselheiro, um amigo da família ou mesmo um irmão mais velho. O 
importante é que eles têm um interesse genuíno na criança, motivam-
na a graduar-se na high school e a fazer faculdade, e possuem o 
conhecimento necessário e a experiência para guiar o(a) estudante nessa 
direção. (Idem, p.39). 
 
O quadro abaixo, reproduzido de Portes, Haller & Fernandez- Kelly (2008), 
apresenta uma visão geral do modelo de assimilação segmentada proposto pelos autores. 
Algumas colunas foram complementadas a partir da leitura de Waters, Kasinitz & 
Mollenkopf (2010) e do próprio Portes et alli (2008). 
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Quadro 1- Modelo de assimilação segmentada 
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 Em se tratando de crianças tão pequenas como as que são atendidas nas EMEIs, a 
família e a escola têm que estabelecer uma relação de confiança mútua para que a prática 
do cuidado e da educação estejam em concordância. Para tanto, as famílias precisam 
sentir que seus filhos estarão seguros, protegidos e que os adultos estão aptos a atender 
as necessidades das crianças.  
 
Compreender o que acontece com as famílias, entender seus valores 
ligados a procedimentos disciplinares, a hábitos de higiene, a formas de 
se relacionar com as pessoas etc. pode auxiliar a construção conjunta de 
ações. De maneira geral, as instituições de educação devem servir de 
apoio real e efetivo às crianças e suas famílias, respondendo às suas 
demandas e necessidades. Evitar julgamentos moralistas, pessoais ou 
vinculados a preconceitos é condição para o estabelecimento de uma 
base para o diálogo (BRASIL, 1998, pp.77-78). 
 
Por outro lado, as professoras se mostram mais animadas quando a família 
manifesta interesse pela vida escolar da criança e cumprem as exigências da escola. 
Vejamos o exemplo de Clarisse, professora de educação infantil que trabalha com 
crianças imigrantes há alguns anos. Durante a entrevista ela fez uma série de observações 
sobre as condições materiais apresentadas pelas famílias e descreve o caso de Pablo, 4 
anos, nascido na Bolívia, de pais colombianos. O nascimento de Pablo ocorreu durante a 
trajetória migratória da família. 
Com intuito de confrontar os apontamentos apresentados por Portes, Haller e 
Fernandez-Kelly (2008), sobre o capital humano trazido pela família e a realidade 
apresentada nas EMEIs pergunto: 
- Então você acredita que a condição socioeconômica influencia na vida escolar 
das crianças estrangeiras? 
-Ah, com certeza, eu acho! Eu não acho eu tenho certeza! Vamos pegar o caso do 
Pablo.  Muito diferente, é uma família, por incrível que pareça: estruturada! 
-Você sabe a profissão do pai e da mãe? 
-Não, não sei. Eu sei assim, que ele estava chegando num carrão e agora trocou 
de carro. (...) A mãe e o pai são completamente participativos, amorosos, é uma coisa 
assim: ela vem trazer. Agora ela parou porque começaram a brecar no portão, mas ela 
entrava todo o dia. A comunicação dela é precária. O pai fala melhor do que a mãe ela 
tem muita dificuldade. Ela fala que ele é “precioso”. 
- “Mi precioso!” 
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Estava muito preocupada um tempo atrás, com relação a ele ir ao banheiro, 
porque ela que o limpa ainda. “Como que ele ia se limpar aqui na escola, se ele não 
sabia?” Eu falei: 
- Então mãe, você vai ter que ensinar ele em casa. Porque aqui (...) o máximo que 
eu posso fazer é acompanhar o seu filho ao banheiro, dar o papel na mão dele e ele se 
limpar. Eu vou ensiná-lo como se limpar. Eu limpá-lo... eu não vou fazer isso.  
- “Ah, mas mi precioso, no sabe! ” 
- Mas a senhora vai ter que ensinar! 
 E para ele entender isso foi muito dificultoso. Ela falou que tem outros filhos, 
mais velhos e ela os limpava e dava de comer na boca até os seis anos. Porque os filhos 
para ela é a vida dela, e o marido não é diferente. (...) teve um incidente com ele, que ele 
machucou e a gente não viu. Foi na cabeça, ela veio desesperada, dizendo como que a 
gente não tinha visto. Eu falei: 
- Olha, ele nem reclamou, ele não chorou! Foi comigo, foi no meu horário. Ele 
não chorou, nem veio reclamar. Ela falou assim: 
- “Mas toma cuidado! ” 
Com todo o jeito dela, que era para eu tomar cuidado, porque ele era a vida dela. 
Toda preocupada. Eu falei: 
- Tenta conversar com ele, porque aqui eu percebo a dificuldade dele em 
comunicar com a gente. (...) Pede para ele vir me mostrar, se ele não consegue falar pede 
para ele apontar, para ele mostrar onde foi. Porque se ele não chora, se ele não reclama 
e se a gente não vê, é complicado.  
Aí, você percebe que ela também tem dificuldade, (...) ela fala muito pouco o 
português, quem entende um pouco mais é o pai. Os recados que vão para casa, 
dificilmente voltam assinados. Tanto é que na última reunião (de professores), ela veio 
trazê-lo porque ela não entendeu que o bilhete dizia que não haveria aula porque seria 
reunião pedagógica. Ela chegou aqui na porta, diz que ela foi embora completamente 
sem graça. Ainda pediu desculpas porque não tinha entendido que não teria aula. (...) 
Agora não! Ele tá bem melhor já! 
 
O exemplo retratou uma situação em que fatores de aculturação se mesclam, 
porém, a combinação do interesse familiar e atuação significativa da professora 
produziram um efeito positivo. A partir do diálogo estabelecida uma relação de confiança 
entre as partes, sendo Pablo o maior beneficiário.  O resultado deste contato pode ser 
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sentido pela educadora através da mudança do padrão de comportamento do menino, que 
passou a realizar novas formas de interação com o grupo. Para Portes, Haller e Fernandez-
Kelly (2008, p. 39) “Nem a disciplina familiar, nem o surgimento de outra pessoa 
significativa, por si só, são suficientes para produzir rendimento educacional elevado, 
mas a sua combinação é decisiva”. 
 
O trabalho com as famílias requer que as equipes de educadores 
trabalhem para compreendê-las e tê-las como parceiras. Para tanto é 
preciso reconhecer que não há um ideal de família, mas famílias 
concretas que constituem diferentes ambientes e papéis para seus 
membros, os quais estão em constante processo de modificação de seus 
saberes, fazeres e valores em relação a uma gama enorme de pontos, 
dentre eles o cuidado e a educação dos filhos (SÃO PAULO, 2007, pp. 
24-25). 
 
O professor de educação infantil pode ser elemento significativo no processo de 
socialização quando se dispõem a encontrar meios de se relacionar com a criança 
estrangeira, mesmo que não compreenda a sua língua e vice-versa.  
Vale lembrar, ainda que rapidamente os pressupostos de Vygotsky (2010) sobre a 
formação dos conceitos apontam para a interligação entre pensamento e linguagem e para 
a relevância da mediação nos processos de construção dos significados. Conforme o autor 
“a linguagem surge inicialmente como um meio de comunicação entre a criança e as 
pessoas em seu ambiente. Somente depois, ela vem a organizar o pensamento da criança, 
ou seja, torna-se uma função mental interna” (VYGOTSKY, 2010, p. 101). Através da 
linguagem, os objetos são nomeados, favorecendo o processo de representação mental 
(formação de conceitos). O desenvolvimento dos conceitos, a elaboração dos significados 
das palavras, requer o desenvolvimento de muitas funções intelectuais, entre as quais 
estão: atenção deliberada, memória lógica, abstração, capacidade para comparar e 
diferenciar. Esse processo é impulsionado pela interação do sujeito com os objetos de sua 
cultura.  
Esse não é lugar para retomar toda a complexidade da obra de Vygotsky, mas o 
mergulho etnográfico dessa pesquisa inúmeras vezes possibilitou lembrar que as funções 
psicológicas superiores (pensamento/memória) são construídas no decorrer da história 
social do homem. Ao atribuir grande valor ao processo sócio histórico, Vygotsky (2010) 
já sinalizava a importância da mediação e da intervenção pedagógica.  
 Todo pedagogo em algum momento teve a oportunidade de refletir sobre as 
dimensões do aprendizado escolar. Nas dimensões cotidianas do trabalho com crianças é 
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que percebe o alcance de conceitos como o de zona de desenvolvimento proximal. Para 
tanto, considera a existência de dois níveis de desenvolvimento na criança; o primeiro 
deles é denominado nível de desenvolvimento real, ou seja, o nível de desenvolvimento 
das funções mentais que foram formadas a partir de ciclos de desenvolvimento já 
finalizados, em outras palavras, aquilo que a criança já consegue fazer sem auxílio. Em 
contrapartida, o nível de desenvolvimento potencial diz respeito às funções que as crianças 
conseguem executar com ajuda dos outros. A interação entre crianças bolivianas e não 
bolivianas na realidade aqui analisada repôs a força epistemológica de que a criança se 
constrói socialmente. 
É por meio da mediação que as crianças vão, aos poucos, ganhando autonomia 
para executar independentemente as tarefas que anteriormente eram realizadas com 
auxílio de outrem. Isso se dá na aprendizagem das mais variadas funções. No que diz 
respeito às crianças estrangeiras, observa-se uma expectativa elevada sobre a 
aprendizagem da língua portuguesa. 
Para Liz, professora de um grupo de crianças de cinco anos, a maior contribuição 
da escola é facilitar a aprendizagem do português. Para ela, a escola de educação infantil 
tem papel primordial na promoção de práticas que englobem a oralidade (OLIVEIRA, 
1992, p.33). A professora pondera: 
 
Então, eu acho que principalmente quando a gente tá falando das crianças que chegaram 
agora. Eu acho que o infantil I para a gente, não só os bolivianos, mas todos, eu acho 
que a nossa ênfase é na oralidade, né? Eles saberem conversar, eles saberem entender 
um recado, saberem passar um recado, recontar alguma coisa, Então eu pelo menos 
quando pego essa turma, não me preocupo tanto com essa coisa da escrita, a gente 
lógico, vai oferecendo, né? Vai lendo, vai mostrando, mais assim, meu foco não é esse e 
com eles menos ainda, quero que eles aprendam primeiro a entender depois a falar para 
depois a gente querer que eles saibam o nome das letras, que eles escrevam alguma coisa. 
Acho que meu foco mesmo é na oralidade com essas crianças, que eu acho que é o que 
elas precisam, elas precisam se inserir na língua e eu tenho essa postura assim, eu falo 
português com as crianças, sempre (Liz).  
 
Com efeito, a linguagem como meio de inserção do sujeito na cultura do país 
receptor irá despertar processos internos de desenvolvimento que só acontecem quando o 
indivíduo interage com outras pessoas. Entretanto, o caráter psicofísico da linguagem 
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sinaliza que esta depende de processos de maturação biológica, que também é estruturada 
de acordo com as relações psicológicas estabelecidas pelo indivíduo com o seu meio. 
Desta forma, a educação assume lugar de destaque no processo de aprendizagem da 
língua, pois “aprender é conseguir entender, entender é construir significados”. 
(RIZZOLI, 2009, p.10).  
É de se perguntar pela pertinência do uso do conceito de socialização para 
descrever as questões que, aqui, estão sendo trazidas à tona. 
O mergulho etnográfico revela as situações de perto e por dentro e, sendo assim, 
está claro que esse objeto de pesquisa revela experiências de interação conflitiva e ações 
entre pares desestabilizadoras.  
Talvez seja mais adequado pensar na socialização sem “as amarras históricas” do 
conceito e compreender, dessa forma, que as interações verificadas são dinâmicas entre 
pares que se explicam apenas parcialmente pelos perfis institucionais e, de forma 
complexa, se explicam muito mais no entrelaçamento de inúmeros fatores.  
O termo socialização teve como propulsor Émile Durkheim, para quem indivíduo 
e sociedade são parte de uma mesma realidade. Assim, a educação deveria operar na 
formação seres sociais identificados com os valores societários (SETTON, 2005). 
Segundo o autor: 
 
(...) ação exercida, pelas gerações adultas, sobre as gerações que não se 
encontram ainda preparadas para a vida social: tem por objetivo suscitar 
e desenvolver, na criança, certo número de estados físicos, intelectuais 
e morais, reclamados pela sociedade política no seu conjunto, e pelo 
meio especial a que a criança, particularmente, se destine 
(DURKHEIM, 1978, p.41). 
 
Nesse sentido, as gerações adultas são vistas como responsáveis em incutir nas 
gerações mais novas - agentes passivos – as atitudes e valores necessários para viver em 
sociedade. 
 
(...) a sociedade se encontra, a cada nova geração, como que diante de 
uma tabula rasa, sobre a qual é preciso construir quase tudo de novo. É 
preciso que, pelos meios mais rápidos, ela agregue ao ser egoísta e 
associal, que acaba de nascer, uma natureza capaz de vida moral e 
social. Eis aí a obra da educação. Ela cria no homem um ser novo (Idem 
p.42). 
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Ao atribuir às instituições grande responsabilidade pela formação de novos seres, 
Durkheim nega a possibilidade das gerações mais novas de serem vistas como agentes 
sociais, capazes de criar e recriar a realidade a partir das interações estabelecidas com 
seus pares.  
 
Ou seja, para ele, a constituição de um ser social e o desenvolvimento 
da dimensão humana dos indivíduos estariam totalmente condicionados 
ao estabelecimento de uma ordem coletiva em que se encontraria uma 
perfeita harmonia entre estímulos externos, objetivos e materializados 
em valores da coletividade, e estímulos internos e subjetivos dos 
indivíduos. (...) A escola laica viria a ser o grande veículo educativo, 
instituição capaz de transmitir um corpo de normas e referências 
formadoras de uma consciência e de uma personalidade moral e ética 
(SETTON, 2005, p.339). 
 
A partir dos anos 1980, sociólogos e pedagogos se empenharam em instituir uma 
sociologia da infância, na qual passou-se a considerar a criança como ator social. Dentre 
estes estão Claude Javeau, Régine Sirota e Manuel Jacinto Sarmento.  
As contribuições de Javeau (2005,1998) se dão na medida em que o autor concebe 
como objeto de estudo as oscilações entre os conceitos e as provas empíricas. De acordo 
com este, a produção cultural das crianças está sujeita ao que lhe é permitido ou 
favorecido pelos aspectos políticos, demográficos e culturais do meio no qual estão 
inseridas. 
Os esforços de Sirota (2001, 1994) seguem no sentido de discutir a sociologia da 
infância como um campo em emergência, o que exige dos pesquisadores atenção especial 
ao objeto e as suas especificidades. O autor propõe reflexões acerca da metodologia 
empregada para análise da infância enquanto objeto sociológico e também sobre as reais 
contribuições deste campo para a sociologia e para a sociologia da educação. 
Defensor do caráter geracional da infância, Sarmento (2005) discute questões 
relacionadas à formação de professores e à construção de uma escola que represente os 
direitos das crianças. Seus estudos no campo da sociologia da educação são relevantes 
para as reflexões sobre tempos, espaços e culturas infantis. 
Embora a sociologia da infância tenha atribuído à socialização um sentido 
diferente do que foi posto por Durkheim, William Corsaro (2009) criou o conceito de 
reprodução interpretativa, como alternativa para o termo socialização. Neste conceito, 
estão subjacentes as ideias de que as crianças são afetadas pelas sociedades e culturas das 
quais são membros e que estas contribuem para a produção e a mudança cultural.  
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Interessado nas relações entre as crianças, o sociólogo estadunidense buscou 
desenvolver uma metodologia de estudo etnográfico que lhe permitisse acessar o mundo 
infantil. Ao observar as interações, percebeu que as crianças não somente imitam os 
modelos adultos, mas que elas criam e recriam constantemente estes modelos para atender 
aos seus próprios interesses (CORSARO, 2009). 
 Assim, no âmbito dessa pesquisa o uso do conceito de socialização passa pela 
ressignificação apontada por Setton (2011), que sugere pensar socialização como: 
 
(...) um conjunto expressivo de práticas de cultura que tecem e mantêm 
os laços sociais, uma área de investigação que explora as trocas 
indissociáveis entre indivíduo e sociedade. Na sua dimensão produtora, 
difusora e reprodutora, a socialização pode enfocar as instituições como 
matrizes de cultura, pode enfatizar as estratégias de transmissão e, 
portanto, de transformação dos valores dos grupos sociais, além de 
explorar as disposições de cultura incorporadas pelos indivíduos ao 
longo de suas experiências de vida. De certa forma, os processos 
socializadores podem enfocar as instituições bem como os indivíduos, 
associando sistematicamente as visões macro e microssociais. Nesse 
sentido, ela deixa de ser apenas uma noção de integração explicitamente 
vinculada a uma tradição sociológica para ser vista de modo mais 
abrangente, como um processo construído coletiva e individualmente e 
capaz de dar conta das diferentes maneiras de ser e estar no mundo (...) 
(SETTON, 2013, pp.198-199). 
 
 Dessa forma, compreendemos socialização como um processo de interação entre 
as crianças, professores, e a sociedade como um todo, através do qual há transmissão, 
criação e recriação de valores sociais. Nesta perspectiva, a escola de educação infantil 
tem uma forma peculiar, relacionada à maneira singular de criar seus tempos e seus 
espaços, criação essa que está radicada nas interações entre as crianças e seus pares.  
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Capítulo 3: Discursos e práticas de acolhimento e socialização  
 
 
 
 A escola municipal de educação infantil pode ser um espaço privilegiado para a 
vivência da diferença e da diversidade. A organização do ambiente e as práticas 
pedagógicas revelam traços significativos sobre as concepções de criança e infância 
adotadas pela comunidade escolar. Uma escola de educação infantil que acolhe seus 
alunos com equidade está dando às suas crianças a possibilidade de construir uma visão 
positiva sobre a diversidade da vida em contextos distintos, assim como o respeito às 
diferenças humanas (FINCO & OLIVEIRA, 2011, p.78). 
 Pensar sobre as crianças nos leva à reflexão sobre concepção de educador e sobre 
a necessidade de políticas de formação que subsidiem práticas pedagógicas que suportem 
a diversidade trazida pelas crianças. A diferença carregada pelo aluno confronta a 
identidade do professor fazendo aflorar o repertório teórico-prático construído por este ao 
longo de sua vida pessoal e profissional.  
 Neste sentido, a trajetória percorrida neste capítulo propõe a análise dos discursos 
das educadoras e das práticas adotadas por estas, a fim de construir referenciais que 
contribuam para a reflexão sobre as formas de acolhimento e socialização oferecidas às 
crianças imigrantes bolivianas nas EMEIs de São Paulo.   
 
 
3.1 As segundas gerações de imigrantes bolivianos nas escolas de educação infantil 
da cidade de São Paulo. 
 
 
 Uma vez definido o objeto de estudo desta pesquisa, buscou-se escolas de 
educação infantil com tradição no atendimento às segundas gerações de imigrantes. As 
informações foram obtidas através de funcionários da Diretoria de Educação da Penha, e 
por meio dos professores e dos coordenadores pedagógicos que atuam em escolas da 
região central da cidade, área conhecida por abrigar imigrantes de diferentes 
nacionalidades. 
 Após o levantamento, foram eleitas quatro escolas, três delas pertencentes à DRE 
- Penha e uma à DRE - Ipiranga. Entretanto, devido aos aspectos relacionados à 
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autorização, o acesso às unidades e a coleta de materiais ficou restrita às escolas da 
Diretoria Regional de Educação da Penha situadas nos bairros da Mooca, Brás e Canindé.   
 O contato inicial com as escolas ocorreu por telefone. Após apresentação da 
pesquisa, marcou-se um dia para que eu pudesse conhecer os locais de pesquisa e seus 
integrantes. A recepção foi positiva em todas as unidades, as coordenadoras pedagógicas 
mostraram-se interessadas no tema e aptas em disponibilizar documentos, responder 
perguntar e apresentar as instalações da escola.  
 A princípio, buscou-se quantificar o percentual de estrangeiros matriculados em 
cada unidade escolar no ano de 2013. Mensurar o percentual de imigrantes bolivianos de 
segunda geração matriculados nas escolas de educação infantil da cidade de São Paulo 
não é tarefa fácil. Parte disso se deve ao fato de que, muitos destes são brasileiros, sendo 
contabilizados pelo recenseamento demográfico como tal, deste modo, a realidade étnica 
vivenciada pelas escolas fica camuflada. O segundo aspecto está relacionado ao grande 
contingente de imigrantes indocumentados, os quais, em virtude de sua situação legal, 
são postos às margens das estatísticas oficiais. Sobre isso, Gabriela Camargo de Oliveira 
(2012a) aponta: 
 
Na Região Metropolitana de São Paulo, a segunda geração da corrente 
imigratória de bolivianos para o país é presença marcante nas regiões 
centrais da cidade de São Paulo, principalmente nas escolas públicas. 
Apesar disso, pouco se sabe sobre essas crianças e adolescentes, tanto 
em termos quantitativos como em termos qualitativos. Assim como 
para a primeira geração, a qual o exato número de estrangeiros 
bolivianos na Região Metropolitana de São Paulo ainda permanece 
desconhecido e divergente entre as fontes oficiais e as provenientes de 
instituições de apoio aos migrantes, para a segunda geração o cenário é 
bastante parecido. Decorrente disso, a mensuração do tamanho da 
segunda geração também se faz ainda mais difícil, resultado tanto da 
indocumentação característica do fluxo, como falta de dados confiáveis 
a respeito do volume do grupo. Fato ainda mais agravado, uma vez que 
parte da segunda geração é brasileira, e, portanto, nas fontes oficiais são 
consideradas como tal, mascarando a origem familiar estrangeira 
(OLIVEIRA, 2012a, p.06). 
 
As figuras abaixo demonstram que, se consideradas as segundas gerações, o 
volume do grupo aumenta de forma significativa. Lembrando que fazem parte das 
segundas gerações as crianças nascidas exterior que migraram ainda muito novas para o 
país receptor e aquelas nascidas no país, mas que possuem ao menos um dos pais 
estrangeiros (KASINITZ; MOLLENKOPF; WATERS, 2004, p.1).  
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Figura 1 -  Total de matrículas EMEI 1 
 
 
 
Total de matrículas 
 
 
 
 
 
Total de matrículas considerando as 
segundas gerações 
 
 
  
Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 1, 2013. 
 
 
A EMEI 1 conta com 286 crianças entre quatro e seis anos. São seis turmas de 
Infantil I e quatro turmas de Infantil II. As segundas gerações de imigrantes somam 
quarenta e uma crianças. Como se pode observar no gráfico abaixo, a grande maioria é 
oriunda da Bolívia. 
 
 
Gráfico 7 - Segundas gerações de imigrantes por nacionalidade EMEI 1 
 
 
 
                               Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 1, 2013. 
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Figura 2 – Total de Matrículas EMEI 2 
 
 
 
Total de matrículas 
 
 
 
Total de matrículas considerando segundas 
gerações 
 
 
 
Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 2, 2013. 
 
 A  EMEI 2 atende 398 alunos divididos em 5 salas de Infantil I e 7 salas de Infantil 
II. São considerados imigrantes de segunda geração 73 crianças. Assim como na escola 
1, a maior parte das crianças estrangeiras são bolivianas. 
 
 
Gráfico 8 -  Segundas gerações de imigrantes por nacionalidade EMEI 2 
 
 
 
                             Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 2, 2013. 
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Figura 3 - Total de Matrículas EMEI 3 
 
 
 
Total de matrículas 
 
 
 
 
Total de matrículas considerando segundas 
gerações 
 
  
 
    Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 3, 2013. 
 
A  EMEI 3 possui 305 alunos, distribuídos em 1 mini grupo, 5 salas de Infantil II 
e 4 salas de Infantil II. Das escolas pesquisadas é a que apresenta maior número de alunos 
estrangeiros, somando 95 crianças. Embora conte com uma diversidade maior de 
nacionalidades do que as escolas 1 e 2, a maioria segue sendo de nacionalidade boliviana. 
 
 
Gráfico 9 -  Segundas gerações de imigrantes por nacionalidade U.E 3 
 
 
 
                              Fonte: Fichas de matrículas, EMEI 3, 2013. 
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Segundo Portes, Halles & Fernandez-Kelly (2008), o estudo das segundas 
gerações é relevante porque os impactos desta geração na sociedade são mais 
significativos do que a geração anterior. Nas palavras dos autores: 
 
Imigrantes de primeira geração sempre foram um grupo muito 
flutuante, hoje aqui e amanhã já de partida, na sociedade, porém não 
ainda parte dela. Em contraste, seus filhos nascidos e criados nos 
Estados Unidos estão nesse país, sem a menor dúvida, para ficar e, 
como cidadãos, estão inteiramente habilitados a ter “voz” no sistema 
político norte-americano (no sentido do termo utilizado em Hirschman 
[1970]) (PORTES, HALLES & FERNANDEZ-KELLY, 2008, p.13). 
 
De acordo com os autores “(...) o decurso de sua adaptação determinará, mais do 
que outros fatores, no longo prazo, o destino dos grupos étnicos gerado pelos imigrantes 
de hoje (Idem, ibidem)”. Ou seja, o modo de adaptação das crianças à sociedade receptora 
será primordial para delinear os rumos de sua trajetória, seja como estabelecido ou 
outsider. 
 Elias & Scotson (2000) afirmam que, as imagens que um grupo constrói sobre si 
estão relacionadas ao juízo concebido por outrem a respeito deste. Para os autores: 
 
Os mais “antigos” muitas vezes conseguem impor aos recém-chegados 
a crença de que estes são inferiores ao grupo estabelecido, não apenas 
em termos de poder, mas também “por natureza”. E essa internalização 
da crença depreciativa do grupo socialmente superior pelo socialmente 
inferior, como parte da consciência e da imagem que este tem de si, 
reforça vigorosamente a superioridade e a dominação do grupo 
estabelecido (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.175).  
 
Sabe-se que, variações dessa mesma configuração básica, ou seja, o encontro entre 
grupos de recém-chegados, imigrantes, estrangeiros e grupos de residentes antigos exista 
no mundo inteiro (idem, ibidem). Entretanto, espera-se que, na escola, as tensões causadas 
pelas diferenças possam ser discutidas com vistas à elaboração de ações que privilegiem 
a inclusão, e nunca, o seu contrário.   
Neste sentido, o espaço da educação infantil é privilegiado, pois ainda, não foi 
totalmente contaminado pela dinâmica esquizofrênica de competição e individualismo 
impostos pela ordem social vigente. Lá é possível romper com a lógica do capital e ir ao 
encontro da emancipação humana; onde se ensina a crescer, aprender, viver e conviver 
com a diferença (MÉSZÁROS, 2005). 
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3.2 “Mergulho” no cotidiano das escolas de educação infantil.  
 
 
A Rede Municipal de Educação da cidade de São Paulo conta com uma variedade 
muito grande em sua estrutura física e no que diz respeito às condições materiais. As 
características dos grupos atendidos também são variáveis e estão relacionadas à 
localização da unidade escolar.    
A região central é notoriamente conhecida por abrigar um contingente 
significativo de filhos de imigrantes regionais e internacionais, as ditas segundas 
gerações. Salvo pequenas particularidades, as escolas pesquisadas possuem um público 
semelhante, diferenciando-se apenas em termos de proporção.  
A estrutura das escolas 1 e 3 coincidem bastante, ambas foram inauguradas no 
final dos anos 1940 e apresentam uma área externa privilegiada, com árvores e muito 
espaço para brincar.  No que se refere ao espaço interno, a EMEI 1 conta apenas com as 
salas de aula, refeitórios e uma sala de brinquedos, já a EMEI 3, além das salas de aula, 
possui cozinha experimental, sala de informática, sala de leitura, sala de brinquedos e sala 
de expressão corporal.  Apesar de inaugurada no final dos anos 1990, a EMEI 2 também 
tem uma área externa muito atraente, porém a estrutura interna é tão restrita quanto a 
EMEI 1. 
 Durante a entrevista na EMEI 2, uma das professoras mais antigas “da casa”, 
contou-me sobre quando chegou à escola, de acordo com ela, o parque com o qual fiquei 
maravilhada era apenas um monte de terra com resquícios de entulho. Tal aspecto chamou 
a atenção porque, repetidas vezes, vemos instalações públicas serem entregues à 
população sem a menor condição de uso.  Em se tratando em um espaço para viver a 
infância, o cuidado deveria ser redobrado, ainda mais quando se tem em mente o binômio 
cuidado e educação (BRASIL, 1998). 
 Certa da importância deste espaço no processo de socialização e interação das 
crianças e seus pares, a professora narrou como foi o plantio das árvores revelando 
também um pouco de sua prática pedagógica: 
 
....eu sempre gostei muito de plantas, árvores, aí quando eu cheguei a gente começou a 
trazer semente de abacate, porque o abacate era uma coisa mais resistente, porque essa 
terra aqui tem muita pedra, muita coisa, porque aqui antigamente aqui, foi um campo de 
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futebol, depois, parece que foi uma mini favela. Então tem muito pedaço de coisa embaixo 
dessas terras aqui, é muita pedra, pedra, cimento. Aí é difícil, para plantar a gente tinha 
que cavar, menina, mas era muito duro, muito duro, muita pedra, a gente tinha uma 
picareta aqui, então eu é que furava os buracos. Vinha com as crianças, as crianças 
vinham para ver como é que era, então a gente... eles ficavam em volta, a gente fazia o 
buraco e aí eles plantavam e eles ajudavam, né? E depois, todos os dias eles jogavam 
água, a gente pegava o regador e eles iam jogar água (Priscila).  
 
 Para além do meu amor pelas plantas, o interesse pelo parque se justifica porque 
este espaço foi primordial para observar as interações das crianças e seus pares. Nas áreas 
externas das escolas pude captar momentos em que as crianças escapam à supervisão 
acirrada das professoras; longe da censura dos adultos, é possível ser livre para inventar 
e reinventar brincadeiras.  
A primeira vista, parecia um único grande grupo, à medida que o olhar foi sendo 
apurado, foram aparecendo as particularidades. Nas palavras de Jorge Durand (2012): “A 
diferença entre olhar e ver é fundamental no processo de pesquisa. De qualquer 
exploração, busca ou investigação” (DURAND, 2012, p.66).   
O olhar atento do investigador transforma o parque, espaço físico, em palco para 
as diferentes formas de interação das crianças. Mas olhar atento não é o suficiente para 
perceber as minúcias que permeiam as relações, nem para compreender o que há por trás 
de cada uma delas, neste caso o conhecimento específico sobre o tema pesquisado é que 
vai permitir a elaboração da análise e compreensão sobre o fenômeno. 
 
O olho clínico do médico, a suspeita do detetive, o olhar do artilheiro, 
o espreite experimentado do mineiro, a conjetura do filósofo, são 
maneiras de pensar que exigem um treinamento em áreas específicas do 
conhecimento; são partes do ofício que permitem abordar a realidade a 
partir de uma óptica que já está treinada para ver, descobrir, revelar, 
relacionar, imaginar, conjeturar (Idem, p.68).  
 
 Dessa maneira, o conhecimento prévio sobre criança e infância aliado aos saberes 
adquiridos a partir dos estudos de Sayad (1998) e Elias & Scotson (2000), permitiram 
diferenciações sobre preconceito e discriminação racial de outros comportamentos 
aceitáveis e compreensíveis. 
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De modo geral, as crianças interagem bem uma com as outras independentemente 
da nacionalidade, correm, gritam e preenchem todos os espaços possíveis, inclusive 
àqueles que lhes são proibidos, como as copas das árvores. 
 
Nesta perspectiva, a brincadeira encontraria um papel educativo 
importante na escolaridade das crianças que vão se desenvolvendo e 
conhecendo o mundo nesta instituição que se constrói a partir 
exatamente dos intercâmbios sociais que nela vão surgindo: a partir das 
diferentes histórias de vida das crianças, dos pais e dos professores que 
compõem o corpo de usuários da instituição e que nela interagem 
(WAJSKOP, 1995, p.26). 
 
 Todavia, os meninos bolivianos de segunda geração parecem ter mais facilidade 
de interação do que as meninas, as quais, muitas vezes, permanecem em grupos formados 
exclusivamente por crianças cuja língua mãe é o espanhol. Quando questionada sobre a 
forma de agrupamento das crianças, Paula professora do Infantil I responde: 
 
Dentro da sala eu percebo que eles, mesmo tendo quatro bolivianos, eles não, têm os 
grupos específicos, mas quando a gente junta duas salas no parque, às vezes, acontece 
deles interagirem, mas às vezes, também interagem porque a maioria deles vêm de 
transporte escolar, então tem essa coisa também, mas eu já percebi que no parque eles 
interagem mais, dentro da sala não, dentro da sala inclusive, eles não têm essa ligação 
(...). Agora no parque já reparei que, às vezes, as meninas, principalmente, se juntam e 
os meninos não, os meninos brincam com todo mundo, eles adoram jogar bola, né? 
(Paula) 
  
Embora a maioria das professoras entrevistadas negue qualquer forma de 
organização específica. Assim como Paula, uma minoria afirma ter percebido que no 
início do ano, as crianças imigrantes de segunda geração, em especial as meninas, 
demonstram interesse maior em brincar com crianças que possuem a mesma ascendência.  
 Na tentativa de comprovar minhas hipóteses sobre as formas de agrupamento e 
interação entre as crianças e seus pares segui perguntando às professoras sobre as 
preferências das crianças imigrantes. Rosa, professora que atua na rede há pouco mais de 
dois anos responde: 
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No começo do ano sim, eu percebi que as meninas, né? As bolivianas, nossa maior 
clientela, elas queriam sentar todas juntas, ficar todas juntas, até acho que é porque a 
comunicação entre elas era mais fácil. Então, aí o que você vai fazendo, você vai 
separando, né? No início era uma mesa que tinha a Isabel na verdade, a mãe dela é 
paraguaia, mas ela é nascida aqui, então tinha ela e três bolivianas na mesma mesa. Elas 
não se desgrudavam, para nada, nada. Então o que a gente fez? A gente achou melhor 
dar uma separada, nós colocamos praticamente, uma em cada mesa, com outras crianças 
que não fossem somente bolivianas e elas tão se saindo superbem, elas se socializam 
agora com a sala inteira, elas não ficam mais só naquele mundinho delas. Elas se 
socializam com a sala inteira. Porque o que você não pode deixar, é a criança se 
acomodar, assim, é lógico que é mais fácil ela ficar com outra criança que entende o que 
ela tá falando do que ela se esforçar para se fazer entender, não é?  (Rosa) 
 
Por volta dos anos 1990, também com o objetivo de recolher dados para a 
dissertação de mestrado, Gisela Wajskop (1995) observou crianças pré-escolares em uma 
EMEI da cidade de São Paulo.  Nas palavras da autora: 
 
Enquanto as crianças brincavam, a professora observava-as de longe e, 
vez por outra, dissipava grupos de garotos que, segundo ela, estavam 
fazendo muito barulho ou desenvolvendo brincadeiras muito 
agressivas. No entanto, se observasse com detalhes a atividade infantil 
nesse período, constataria a diversidade de temas utilizados por esses 
garotos em jogos de pegador. Ora alguns grupos brincavam de polícia 
e ladrão, correndo bastante pelo parque uns atrás dos outros, ora 
assumindo papéis de super-heróis, ora de outros personagens extraídos 
da televisão. Dessa forma, durante o recreio, em um período de 
distensão pedagógica, observei uma interação afetiva e corporal entre 
eles, em uma atitude típica de apropriação do espaço escolar 
(WAJSKOP, 1995, p.74). 
 
As meninas organizavam-se também em pequenos grupos, sendo que 
suas brincadeiras eram mais verbais e menos corporais. Em vários 
cantos do pátio pude observá-las acariciando-se, penteando umas às 
outras ou imitando interações de mãe e filha em brincadeiras tímidas de 
casinha. Em outros momentos, em duplas ou trios cantavam quadrinhas 
populares ou repetiam textos de propagandas de produtos e alimentos 
infantis, estabelecendo um jogo verbal com gestos compostos com as 
mãos (Idem, ibidem). 
 
 Assim, tratar a preferência das meninas imigrantes bolivianas de segunda geração 
como efeito da discriminação por parte das meninas brasileiras seria um equívoco. Neste 
caso, o mais factível é olhar o fenômeno pela óptica do gênero. Ou seja, as brincadeiras 
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de meninas, estão mais relacionadas aos jogos simbólicos, tais como casinha e mamãe e 
filhinho. Nestes casos, o uso da linguagem verbal está mais presente do que nas 
brincadeiras dos meninos que preferem o futebol, o pega-pega entre outras atividades 
mais corporais.  
 Apesar da maior facilidade para integração aos grupos, há situações em que, os 
meninos também precisam passar por um período de “experiência”, até que sejam 
completamente aceitos pelos “mais antigos”.   
 Estava sentada ao lado de duas professoras que acompanhavam o horário de 
parque, quando de repente surgiu Valentim, um menino boliviano, cinco anos, recém-
chegado. Sua roupa impecável combinada com os sapatos, o destacava do resto do grupo, 
mas naquele momento o que mais me chamou a atenção foi o seu caminhar. Ele vinha na 
direção da professora batendo os pés no chão com tom de reclamação: 
- Yo no vengo más acá! 
 A professora lhe perguntou o que havia ocorrido, Valentin exclamou: 
- Mis amigos no quierem julgar conmigo! 
Após ouvir a queixa do menino, a educadora tentou convencê-lo a voltar para a 
brincadeira, na ocasião, as crianças estavam jogando futebol. Valentim decidiu 
permanecer sentando acompanhado a movimentação das outras crianças apenas de longe.  
A primeira vista, o observador desavisado pode confundir a situação enfrentada 
por Valentin como um ato de discriminação racial, entretanto, tal fato está mais 
relacionado à forma de admissão de novos membros ao grupo pré-existente do que uma 
ação preconceituosa. Habitualmente, em grupos infantis, a inclusão de novos integrantes 
exige a passagem destes por um ritual de aceitação, que é comum a todos (FERNANDES, 
2004). 
Ao que tudo indica, a dificuldade inicial de interação das crianças estrangeiras nas 
escolas pesquisadas é reflexo de um processo natural de aceitação de novos membros, 
sendo a nacionalidade um aspecto de pouca relevância para as crianças.  
A mesma percepção é compartilhada por Marisa, professora de um grupo infantil 
II. Em resposta à minha pergunta sobre o relacionamento entre as crianças brasileiras e 
as imigrantes, conclui: 
  
Não vejo as crianças fazendo graça, tendo algum comportamento de bullying, (...) não 
tem. Acho que muito mais em relação a criança gorda. Na minha sala tem isso, não tem 
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discriminação nem dos bolivianos, nem de cor. O que sofre discriminação lá é o 
gordinho, que vira e mexe, é chamado de baleia (...) (Marisa).  
   
Durante o período de observação, não verifiquei situações nas quais as crianças 
brasileiras usassem do carisma grupal para estigmatizar os imigrantes bolivianos de 
segunda geração. Ao contrário, presenciei cenas de companheirismo entre brasileiros e 
imigrantes, como por exemplo, a amizade de Carlos e Léo.  
Carlos é boliviano e Léo brasileiro, ambos têm cinco anos e são da mesma sala.  
Todos os dias brincam juntos no parque, têm como brincadeira usual o pega-pega e o 
futebol, porém nos últimos tempos gostavam de brincar de cavalo e cavaleiro. Não se 
importando com a aspereza do chão os meninos alternavam na difícil, mas prazerosa 
tarefa de carregar como se fosse de fato um cavalo. Quando perguntei se aquilo não 
machucava os joelhos, ambos responderam que gostavam de brincar daquele jeito. Para 
finalizar o assunto, Léo rebateu: 
- Ele é meu amigo! 
Os dois seguiram brincando até o momento em que a professora avisou que era 
hora de voltar para a sala.  
Os horários de parque foram os momentos mais ricos da observação. Longe dos 
olhos dos adultos as crianças tinham a liberdade para fazer o que desejavam; a duração 
da brincadeira dependia do grau de ousadia da invenção. Brincadeiras mais tranquilas 
tendem a não sofrer interferência das professoras, por outro lado, as manifestações mais 
agressivas ou vistas como perigosas, são prontamente abolidas, entretanto, as crianças 
não tardavam em reinventá-las.  
 Os momentos mais difíceis de observação foram aqueles em que, claramente, as 
crianças estrangeiras estavam sendo postas em situações de constrangimento. 
Diferentemente das crianças, os adultos possuem ideias e concepções pré-estabelecidas 
sobre muitas coisas e acabam agindo de acordo com estas ideias sem se dar conta de que 
são posturas pouco desejáveis, principalmente quando nos dirigimos às crianças 
pequenas. As duas situações a seguir revelam situações em que ser estrangeiro foi um 
fator de desvantagem para a criança.   
 Era dia de festa, todos estavam reunidos no pátio da escola para cantar em 
comemoração ao dia das crianças, que já haviam se deliciado com os doces e salgados 
enviados pelas mães, porém, ainda sobrara uma porção de salgadinhos industrializados. 
As professoras colocaram-nos em bacias e avisaram as crianças que deveriam esperar até 
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que a guloseima fosse igualmente distribuída. Uma delas não resistiu e enfiou a mão na 
bacia. A educadora que supervisionava o petisco olhou com complacência e falou em tom 
de brincadeira: 
 - Você eu deixo! 
 Juliana, uma menina boliviana, cinco anos de idade que observava a cena, ao ver 
o sucesso da empreitada do amigo se encorajou e, ao botar as mãos na bacia, foi 
surpreendida pela professora, que agora falava em tom de indignação: 
 -Já vai colocar essa mão! Justo você com essa mão! 
 Quando a docente se deu conta de que eu estava atrás e acompanhara o ocorrido, 
replicou: 
 - Você viu a cor da mão dela? 
 As duas crianças tinham as mãos igualmente sujas. 
 Nas entrevistas com as professoras, a maior parte delas negou, ou, disse não ter 
presenciado situações nas quais ser estrangeiro foi um fator dificultador para a criança. 
Entretanto, o que pude observar é que o preconceito se tornou algo tão intrínseco, que 
deixou de ser visto como tal. 
 Estava na segunda semana de observação em sala, e não havia observado nada de 
muito significativo, considerando que, o agrupamento de algumas crianças imigrantes de 
segunda geração é um processo natural no início da adaptação escolar. Enquanto as 
crianças brincavam de monta-tudo, a professora entregava pequenos pacotinhos de cereal 
açucarado que deveriam ser levados para casa. Antes mesmo de voltar à sua mesa uma 
voz reclama: 
 - Professora! Eu não ganhei! 
 A docente contou anteriormente o número de crianças e sabia que haviam sido 
entregues o número exato de saquinhos de cereais. Voltou-se então à turma e perguntou 
se alguém não tinha guardado mais do que um saquinho, por engano, talvez. Sem 
pestanejar, uma das crianças apontou para Jasmim, uma criança boliviana recém-chegada, 
dizendo que havia sido ela. Jasmim balançou a cabeça negativamente, mas a sua palavra 
não teve o mesmo valor que a fala da colega que a acusara. Foi questionada diante de 
todo o grupo, mas seguiu negando ter responsabilidade sobre o “desaparecimento do 
cereal”. Depois de longos e intermináveis segundos de silêncio, a professora decidiu 
terminar o interrogatório e descer para pegar o saquinho que faltava. Jasmim ainda estava 
de pé foi quando foi surpreendida novamente pela colega que há pouco lhe acusara.  
Empossada de “uma certa autoridade” a menina exclamou: 
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 - Deixa eu ver sua mochila!  
 Constrangida, Jasmim agarrou a mochila a fim de evitar que a outra menina 
mexesse em suas coisas.  
 A professora retornou rapidamente à sala de aula, aliviada, porque desvendara o 
mistério do desaparecimento do cereal. Geralmente, as crianças são contadas quando 
chegam à escola e esse número é passado para as funcionárias da cozinha que fazem o 
controle da merenda, no entanto, neste dia, uma das crianças chegou atrasada, não sendo 
incluída no total de alunos presentes. O caso estava solucionado! Havia um saquinho a 
menos.  
 Levantei-me e contei para professora o que havia acontecido em sua ausência. 
Então, a educadora anunciou à sala a inocência de Jasmim, que continuou encolhida em 
sua cadeira agarrada à mochila.  
  As cenas descritas relatam, respectivamente, situações nas quais a discriminação 
e o preconceito, mesmo que inconscientemente, permeiam as atitudes das professoras. 
Embora os conceitos se diferenciem, o fio condutor da ação tem origem comum na ideia 
de superioridade racial. Para Hopenhayn & Alvaro Bello (2001):  
 
A importância de categorias e conceitos como raça e etnia é que através 
da história e até os dias atuais, traços físicos e biológicos como a cor da 
pele, o grupo sanguíneo ou, de outro lado, a cultura a qual se pertence, 
são causas de desigualdade, discriminação e dominação de um grupo 
que se auto define como superiores ou com direitos melhores e mais 
legítimos do que aqueles a quem se desvaloriza e exclui (Oommen, 
1994). Junto gênero e classe, raça e etnia geraram verdadeiros sistemas 
e mecanismos culturais, sociais e inclusive instituições de dominação 
através dos quais impede-se o acesso equitativo de grandes grupos 
humanos aos frutos do desenvolvimento econômico. Enquanto a Raça 
se associa às distinções biológicas atribuídas a genótipos e fenótipos, 
especialmente em relação à cor da pele a etnia se vincula a fatores de 
ordem cultural, embora, frequentemente ambas categorias são difíceis 
de separar (Hopenhayn & Alvaro Bello, 2001, p.7).38 
 
                                                             
38 Tradução livre do trecho: “La importancia de categorías y conceptos como raza y etnicidad reside en 
que a través de la historia y hasta nuestros días, rasgos físicos y biológicos como el color de piel, el grupo 
de sangre o, de otro lado, la cultura a la cual se pertenece, son causa de desigualdad, discriminación y 
dominación de un grupo que se autodefine como superior o con mejores y más legítimos derechos que 
aquellos a los que se desvaloriza y excluye (Oommen, 1994). Junto con género y clase, raza y etnicidad 
generan verdaderos sistemas y mecanismos culturales, sociales e incluso institucionales de dominación a 
través de los cuales se impide el acceso equitativo de grandes grupos humanos a los frutos del desarrollo 
económico. Mientras la raza se asocia a distinciones biológicas atribuidas a genotipos y fenotipos, 
especialmente con relación al color de la piel, la etnicidad se vincula a factores de orden cultural, si bien 
con frecuencia ambas categorías son difícilmente separables (Hopenhayn & Alvaro Bello, 2001, p.7). 
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Mediante isso, emerge a necessidade de se pensar a escola de educação infantil, 
também, como um espaço de subversão das práticas sociais vigentes, onde a diversidade 
étnico-racial seja vista como diferença, não como sinônimo de desigualdade de direitos e 
de oportunidades.  
 
Entretanto, é preciso observar que a contradição é intrínseca a qualquer 
instituição social e que, ainda que se considerem todas essas questões, 
não se pode pretender eliminar a presença de práticas e valores 
contraditórios na atuação da escola e dos educadores. Esse não é um 
processo simples: não existem receitas ou modelos prefixados. Trata-se 
de um fazer conjunto, um fazer-se na cumplicidade entre aprender e 
ensinar, orientado por um desejo de superação e transformação. 
(BRASIL, 1997, p.24). 
 
  
  O preconceito aparece como um subproduto do racismo, podendo ser 
compreendido como um julgamento negativo, na maior parte das vezes antecipado. Tende 
a ser mantido, apesar dos fatos o contradizerem. Ele demonstra intolerância, ódio 
irracional ou aversão àqueles que possuem atributos incompatíveis com o padrão 
estabelecido por determinado grupo ou pessoa (CAVALLEIRO, 2007, p.23). 
 
 De acordo com Leon Crochik (1995): 
 
Não se pode por isso se estabelecer um conceito unitário de preconceito, 
pois ele tem aspectos constantes, que dizem respeito a uma conduta 
rígida frente a diversos objetos e aspectos variáveis que remetem às 
necessidades específicas do preconceituoso, que são representadas nos 
conteúdos distintos atribuídos aos objetos. Na relação entre a 
identificação de características do preconceituoso e a diversidade de 
conteúdos que percebe em suas vítimas, se apresenta na base a relação 
entre indivíduo e sociedade, isto porque a fixidez de um mesmo tipo de 
comportamento se relaciona com estereótipos oriundos da cultura. Esta 
relação não é direta, pois o indivíduo se apropria e modifica estereótipos 
de acordo com suas necessidades; contudo, as ideias sobre o objeto do 
preconceito não surgem do nada, mas da própria cultura (Crochik,1995, 
p.16). 
 
 Para Hopenhayn & Alvaro Bello (2001): 
 
A discriminação por motivos de raça ou etnia implica em uma operação 
simultânea de separação e hierarquização: o outro racial ou étnico é 
julgado como diferente, e ao mesmo tempo, inferior em hierarquia, 
qualidades, possibilidades e direitos. Esta negação do outro se expressa 
de distintas maneiras entre sujeitos e grupos sociais, seja mediante 
mecanismos simbólicos e ações cotidianas, seja como políticas 
sistemáticas e oficiais de Estados ou governos, como no caso dos 
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regimes que aplicaram métodos de apartheid (HOPENHAYN & 
ALVARO BELLO, 200, p.8). 39 
  
A discriminação contra sujeitos ou grupos foi estudada por Erving Goffman 
(2004). Para o autor, a sociedade usa de categorizações para determinar o que é comum 
a cada grupo, quando se deparar com o “diferente”, atribui-lhe o status de inferior. Esse 
movimento é denominado estigma (GOFFMAN,2004). Embora o estigma esteja ligado a 
um atributo profundamente depreciativo, possui caráter relacional, ou seja, “um atributo 
que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem” (idem, p.6). 
  
Podem-se mencionar três tipos de estigma nitidamente diferentes. Em 
primeiro lugar, há as abominações do corpo - as várias deformidades 
físicas. Em segundo, as culpas de caráter individual, percebidas como 
vontade fraca, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, 
desonestidade, sendo essas inferidas a partir de relatos conhecidos de, 
por exemplo, distúrbio mental, prisão, vicio, alcoolismo, 
homossexualismo, desemprego, tentativas de suicídio e comportamento 
político radical. Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e 
religião, que podem ser transmitidos através de linhagem e contaminar 
por igual todos os membros de uma família (GOFFMAN, 2004, p.7). 
 
Devido ao caráter relacional do estigma, um sujeito que é estigmatizado por um 
grupo, pode ser recebido por outros, para os quais os atributos depreciativos pouco ou 
nada contam. No caso das crianças imigrantes bolivianas nas escolas de educação infantil, 
o estigma que as classifica como sujas e ladras poderia ser facilmente dissolvido se 
vivenciássemos um contexto de respeito à diversidade étnica e cultural. 
Como já referido, concretizar mudanças na escola não é tarefa fácil, ao contrário, 
exige esforço e dedicação de toda comunidade escolar (BRASIL, 1997). Aliado a isso, 
são essenciais as ações de formação continuada, as quais podem auxiliar os professores a 
confrontar ideias e atitudes construídas ao longo de sua trajetória pessoal com aquelas 
que dizem respeito à prática profissional. 
Dada a importância dos educadores da infância no processo de construção de uma 
escola emancipatória, seguimos analisando os discursos destes profissionais a respeito 
das crianças imigrantes bolivianas com as quais trabalham. 
 
                                                             
39 Tradução livre do trecho: “La discriminación por motivos de raza o etnia implica una operación 
simultánea de separación y jerarquización: el otro racial o étnico es juzgado como diferente, y a la vez 
como inferior en jerarquía, cualidades, posibilidades y derechos. Esta negación del otro se expresa de 
distintas maneras entre sujetos y grupos sociales, sea mediante mecanismos simbólicos y acciones 
cotidianas, sea como políticas sistemáticas y oficiales de Estados o gobiernos, como en el caso de los 
regímenes que han aplicados métodos de apartheid (HOPENHAYN & ALVARO BELLO, 200, p.8).  
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3.3 O olhar das educadoras brasileiras sobre as crianças bolivianas.  
 
 
 A série de entrevistas com as coordenadoras pedagógicas e professoras de 
educação infantil ocorreu ao longo do ano de 2013. Devido às minhas visitas recorrentes 
às unidades educacionais, eu havia deixado de ser uma figura totalmente estranha, e a 
maioria das professoras sabiam sobre o meu tema da pesquisa. A cada vez que era 
apresentada a uma nova docente ouvia a afirmação comum que tornava a minha presença 
legítima: 
 - Ah! Aqui nós temos muitos! 
 Também foram repetidas as observações sobre as limitações dos educadores em 
compreender a língua falada pelas crianças e, principalmente, por seus pais.   
 - Aqui, não falamos espanhol!  
 A declaração ora em foram de desabafo, ora em tom de reclamação foi utilizada 
em diversas situações pelas educadoras como uma das justificativas utilizadas para 
explicar as dificuldades na relação com a criança imigrante boliviana e sua família. A 
relevância deste fato fez com que as questões pertinentes à língua fossem investigadas 
com mais atenção, o que poderá ser constatado nas páginas a seguir. 
 Inicialmente as educadoras tinham a expectativa de que eu fosse auxiliá-las na 
resolução de conflitos ou com suporte teórico sobre o tema relacionado às migrações. 
Após algumas semanas, os integrantes das escolas foram se acostumando com minha 
presença e assim, o lugar de pesquisadora foi sendo configurado. 
Após as visitas inicias, iniciou-se, o levantamento dos dados contidos nas fichas 
de matrícula. Nas escolas 1e 2, por falta de espaço físico a verificação de dados foi 
realizada na sala dos professores. A proximidade com as docentes trouxe intimidade e 
confiança, fazendo com que os convites para gravar entrevistas fossem bem aceitos pelo 
grupo.  
 Com o objetivo de garantir o total anonimato das entrevistadas, não foram 
indicadas as escolas nas quais trabalham, tão pouco a formação específica de cada uma, 
seus nomes foram substituídos por nomes fictícios, sendo revelados apenas a idade, o 
tempo de magistério no serviço público municipal e o grupo de crianças com o qual 
trabalham. Mesmo sendo garantido o anonimato, houve duas situações na qual agendei 
com as professoras, mas as entrevistas não foram realizadas. Na primeira delas a 
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educadora esqueceu do horário combinado e na segunda a professora desistiu de falar. 
Contudo, o número previsto de entrevista foi mantido, como demonstra o quadro abaixo: 
 
Quadro 2 – Relação de educadoras entrevistadas 
 
 
 
 Para tanto, foi elaborado um roteiro de entrevista semiestruturada, com nove 
questões.  O método combina perguntas abertas e fechadas e permite que o entrevistado 
discorra livremente sobre o tema abordado (BONI & QUARESMA, 2005). Entre os 
benefícios da entrevista semiestrutura está a possibilidade do entrevistador criar um 
ambiente informal e menos rígido se comparado à entrevista estruturada. Para Boni & 
Quaresma (2005): 
 
As técnicas de entrevista aberta e semiestruturada também têm como 
vantagem a sua elasticidade quanto à duração, permitindo uma 
cobertura mais profunda sobre determinados assuntos. Além disso, a 
interação entre o entrevistador e o entrevistado favorece as respostas 
espontâneas. Elas também são possibilitadoras de uma abertura e 
proximidade maior entre entrevistador e entrevistado, o que permite ao 
Nome Idade 
Tempo de 
magistério
Grupo
1 Beatriz 53 33
2 Carmen 54 33
3 Marina 52 33
1 Clarisse 41 12 Infantil I
2 Antônia 54 35 Infantil I
3 Alice 53 32 Infantil II
4 Liz 32 14 Infantil I
5 Priscila 62 25 Infantil II
6 Manuela 50 25 Infantil II
7 Cecília 62 17 Infantil II
8 Marisa 37 12 Infantil II
9 Paula 48 27 Infantil II
10 Jandira 48 28 Infantil II
11 Luiza 57 33 Infantil II
12 Renata 31 11 Infantil II
13 Rosa 48 2 Infantil I
14 Patrícia 29 2 Infantil II
15 Marta 29 2 Infantil I
Coordenadoras pedagógicas
Professoras
105 
 
entrevistador tocar em assuntos mais complexos e delicados, ou seja, 
quanto menos estruturada a entrevista maior será o favorecimento de 
uma troca mais afetiva entre as duas partes. Desse modo, estes tipos de 
entrevista colaboram muito na investigação dos aspectos afetivos e 
valorativos dos informantes que determinam significados pessoais de 
suas atitudes e comportamentos. As respostas espontâneas dos 
entrevistados e a maior liberdade que estes têm podem fazer surgir 
questões inesperadas ao entrevistador que poderão ser de grande 
utilidade em sua pesquisa (BONI & QUARESMA, 2005, p.75). 
 
 
 Entretanto, Bourdieu, Chamboredon & Passeron (2002) atentam para o fato de 
que as entrevistas não dirigidas também produzem uma relação social artificial. Ao 
defrontar-se com o entrevistador, o informante é levado a convocar um artefato verbal 
forçado, diferentemente do que é empregado em situações habituais. Por outro lado: 
 
Como interação social, a situação da entrevista tende a interpretar-se a 
partir do modelo de outras relações (confidência, recriminação, 
discussão amistosa, etc.), cujos modelos podem diferir de um grupo ao 
outro. Por último, a relação com um sociólogo não é senão um caso 
particular de relação com estranhos, ante os quais, a honra impõe que 
os sentimentos ou as opiniões mais íntimas não transpareçam: por isso 
a situação da entrevista pode manifestar toda a moral de um grupo 
(BOURDIEU, CHAMBOREDON & PASSERON, 2002, p.237).40 
 
 A primeira questão dizia respeito à formação, idade e tempo de magistério público 
municipal. Todo o roteiro foi pensando de modo a criar um ambiente confortável no qual 
as professoras pudessem se sentir aptas a falar de seus alunos imigrantes e da experiência 
docente com esse grupo de crianças. 
 A idade das educadoras varia entre 29 a 62 anos. Todas as professoras são 
graduadas em nível superior. A maioria delas, antes da Pedagogia concluiu o curso de 
Magistério, formação em nível médio, que foi por muitos anos pré-requisito para a 
docência na educação infantil e nas séries inicias. Além da formação exigida, quatro 
professoras possuem outra graduação, sendo uma em Administração de empresas, uma 
em Psicologia e três em Educação Física. 
                                                             
40 Tradução livre do trecho: En cuanto situación de interación, la situación de entrevista tende a 
interpretarse a partir del modelo de otras relaciones (confidencia, recriminición, discusión amistosa etc.), 
cuyos modelos pueden diferir de un grupo a outro. Por último, la relación com um sociólogo no es sino um 
caso particular de la relación con extraños, ante quienes el honor impone no dejar traslucir los 
sentimientos o las opiniones más íntimas: por eso, la situación de la entrevista puede ponder de manifesto 
toda la moral de um grupo ((BOURDIEU, CHAMBOREDON & PASSERON, 2002, p. 237). 
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 A metade das professoras entrevistadas concluíram ou estão em vias de concluir 
cursos de especialização lato sensu.  Entre os cursos citados estão, Gestão Escolar, 
Docência Superior, Educação Física, Música, Educação Especial, Psicomotricidade e 
Psicopedagogia. 
 O tempo de serviço no magistério público municipal varia entre 2 e 35 anos. 
Apesar da distância entre as gerações, houve semelhanças entre o discurso de professoras 
que estão em início de carreira com aquelas que estão a um passo da aposentadoria. O 
mesmo ocorreu entre as professoras com mais tempo de trabalho, enquanto algumas se 
mostraram otimistas e esperançosas, outras demonstraram sentimento de impotência e 
desilusão acerca da problemática da imigração e de outros aspectos relacionados à 
educação pública de modo geral. 
 A proximidade entre as falas de professoras iniciantes e professoras experientes 
apontam as consonâncias entre as formações e a existência de uma espécie de saber 
docente, que é transmitido de geração em geração pelas instituições de formação e de 
trabalho, ora adotados como verdade absoluta, ora confrontados com outros saberes e 
com a trajetória individual de cada educadora. 
  Os pesquisadores canadenses Tardif, Lessard & Lahaye (1991), definem os 
saberes docentes como “um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos 
coerente, de saberes oriundos da formação profissional, dos saberes das disciplinas, dos 
currículos e da experiência” (TARDIF, LESSARD & LAHAYE 1991, p.218). Para os 
autores, há diferentes saberes docentes, entre os quais podemos restringir, saberes da 
formação profissional, saberes pedagógicos, saberes das disciplinas, saberes curriculares, 
saberes sociais e, por fim, saberes da experiência (ZIBETTI & SOUZA, 2007). 
 Os saberes da experiência interessam a esta pesquisa, pois na ausência de 
formação específica sobre o atendimento às crianças imigrantes, estes saberes atuam 
como norteadores das práticas pedagógicas. De acordo com Tardif et alli (1991): “esses 
saberes brotam da experiência e são por ela validados. Eles incorporam-se à vivência 
individual e coletiva sob a forma e habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-
ser” (TARDIF, LESSARD & LAHAYE 1991, p.218). Nas palavras dos autores: 
 
Pode-se chamar de saberes da experiência o conjunto de saberes 
atualizados, adquiridos e requeridos no âmbito da prática da profissão 
docente e que não provêm das instituições de formação ou dos 
currículos. Estes saberes não se encontram sistematizados no quadro de 
doutrinas ou de teorias. Eles são saberes práticos (e não da prática: eles 
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não se aplicam à prática para melhor conhecê-la, eles se integram a ela 
e são partes constituintes dela enquanto prática docente) (Idem, p.228). 
 
 Partindo deste princípio, a segunda questão dizia respeito às experiências das 
docentes no atendimento às crianças estrangeiras. As perguntas sobre onde, quando e 
como ocorreu o primeiro encontro com crianças imigrantes impulsionaram as narrativas, 
as quais, na maioria das vezes, caminharam para a queixa sobre a dificuldade no 
atendimento a esta população.  
A maioria afirmou ter tido o primeiro contato com as crianças imigrantes na escola 
em que estavam na época em que foi realizada a pesquisa. A maior parte das professoras 
apontou a língua como fator de maior dificuldade nos processos iniciais de acolhimento 
e socialização.  
 
Eu acho que difere muito porque tem famílias que a gente vê que já estão aqui há um 
tempo, que as crianças já têm bastante contato com a língua portuguesa (...), a gente não 
sabe exatamente, (...), pela televisão ou pela vizinhança já entendem e até, às vezes já 
falam português, então essas é fácil, né? Já entra, já se integra e elas acompanham bem, 
e aí tem outras que a gente vê que, praticamente, desembarcou na escola, que tão 
chegando mesmo, e aí elas tão perdidas. Acho que é tudo novo para elas, né? O ambiente 
novo, as pessoas novas, uma língua nova. Então demora um tempo para elas entenderem 
as instruções simples da gente e para conseguir conversar com os amigos, às vezes elas 
ficam um pouquinho isoladinha, às vezes acabam se aproximando de outro grupo de 
estrangeiros que falam espanhol também, geralmente falam mais o espanhol. (Liz) 
 
Num primeiro momento é eles entenderem o que a gente fala, porque eles não entendem 
(...), mas depois com a convivência com os amigos, eles vão pegando as brincadeiras, 
eles gostam de participar das brincadeiras (...). O Carlos não entende muito bem, mas 
tudo que a gente propõe a fazer, ele faz. Às vezes ele não entende, o amigo ajuda, 
entendeu? (...) O outro faz, ele vê, num primeiro momento é deles entenderem o que eu 
falo e de eu entender o que eles falam. É a dificuldade maior é essa. (Priscila) 
 
Os pais vieram na reunião, a família toda, pai, mãe, tio, tia, todo mundo. (...) eu fiz a 
reunião junto com a Alba. 41 Eu não entendi nada, eu perguntei para a Alba e ela também 
                                                             
41 Alba é a professora com quem Marisa divide a sala. 
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não entendeu nada do que eles estavam falando. E a gente tentou se comunicar com eles, 
mas nem uma palavra, nem eu, nem ela. Então, foi meio frustrante. (Marisa)  
 
 Obviamente, não se pode negar a importância da língua como um elemento 
facilitador da comunicação entre crianças e professores, entretanto, convém ressaltar que 
a língua é apenas uma parte de um fenômeno maior, o qual chamamos linguagem. 
A linguagem é um fenômeno individual e social, sendo a língua apenas uma parte 
deste sistema (SAUSSURE, 2003). Considerando as prerrogativas vygotskianas sobre o 
pensamento e a linguagem percebemos que a aprendizagem da língua resulta das 
interações que os sujeitos realizam por intermédio da linguagem. 
  
Quando se fala do caráter instrumental da linguagem, pode-se fazer 
referência à noção de fabricação e/ou de uso de instrumento, no seu 
aspecto funcional e utilitário. Neste sentido, a linguagem é vista como 
um "meio" para atingir um fim, o que não distingue esta noção de uma 
concepção clássica em que a linguagem é vista como meio/veículo de 
expressão, comunicação, representação (SMOLKA, 1995, p.12). 
 
A linguagem nomeia, identifica, designa; recorta, configura, estabelece 
relações; mais do que um "meio", é um modo de (inter/oper)ação: 
relação com o outro, atividade mental; um modo, fundamental, de 
significação (produção de signos, de sentidos). A linguagem tem a 
propriedade de remeter a si mesma, ou seja, fala-se da linguagem com 
e pela linguagem. Ainda, o homem fala de si, se (re)conhece, se volta 
sobre si mesmo pela linguagem. A linguagem nem sempre comunica, 
ela não é transparente; ela significa por meio do "não dito" e não 
necessariamente significa por meio do que é dito. Podemos dizer que 
ela funciona, às vezes, por si, produzindo múltiplos efeitos, múltiplos 
sentidos...  
A linguagem não se reduz, portanto, só nem simplesmente, a um 
"instrumento" de comunicação, à transmissão de informação; 
conhecimentos e sentidos se produzem com/por ela, nela e "fora" (ou 
além) dela. Com isto, admitimos que os processos de significação 
transcendem a linguagem falada, mas indagamos se e como haveria 
significação (conhecimento, história, sentido) sem linguagem 
(Palavra/Verbo) (Idem, pp.19-20).  
 
A linguagem está presente em nossa vida e nos acompanha desde o nascimento 
até a morte. Ela possibilita a inserção no mundo da cultura da qual fazemos parte, organiza 
o pensamento e permite a comunicação verbal entre os indivíduos que compartilham a 
mesma cultura (VYGOTSKY, 2010). No âmbito da educação infantil tem lugar de 
relevância no processo de socialização das crianças com o mundo. De acordo com Lenice 
da Silva Jorge (2003): 
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É fundamental que a criança possa vivenciar a palavra e a escuta em 
todas as suas possibilidades, explorando diferentes linguagens, 
capturando-as e apropriando-se do mundo que a cerca para que este se 
desvele diante dela e se torne fonte de interesse vivo e permanente, 
fonte de curiosidades, de espanto, de desejos e descobertas, numa 
dinâmica outra em que ela se socialize e se manifeste de forma ativa, 
cri(ativa), particip(ativa) em qualquer situação, não apenas “recebendo” 
passivamente, mas produzindo e (re)produzindo cultura. (JORGE, 
2003, p.97). 
 
 Lançar mão de estratégias aparentemente primárias, como o caso da repetição e 
dos gestos colabora para o estabelecimento da comunicação entre os educadores e as 
crianças.  Embora em alguns momentos, estas práticas pareçam pouco representativas 
elas integram o processo de aquisição da linguagem. O importante é que a diferença 
linguística não imobilize os educadores no processo de acolhimento e de socialização das 
crianças imigrantes. Os desentendimentos causados pela distância entre as línguas podem 
até causar frustrações, mas não podem ser justificativas para o abandono das tentativas 
de comunicação com a criança.  
 
Se precisar eu falo mais devagar, eu chego mais perto, eu repito, mais eu acho que elas 
precisam se inserir na língua portuguesa que é essa a contribuição que a escola tem 
prover primeiro para elas (Liz).  
 
Então, acho que no primeiro momento é isso, é ele te entender, tanto é que eu repito 
muitas vezes, (...) tento falar algumas palavras em espanhol, repito e mostro, gosto de 
muito de mostrar. No início, acho que é difícil, mas depois eles se desenvolvem, acho que 
acabam se adaptando como as outras crianças (...) (Alice). 
 
Você se comunica, você tenta se comunicar, mas você não tem aquele retorno, eu tô 
entendendo ou não, né? Então eu acho que mais difícil é você achar uma maneira de 
você está se comunicando com elas, né? Se fazendo entender e entendendo o que elas 
falam porque embora eu ainda tenha alunos que eu não entendo o que eles falam, mas 
eu sei tudo o que eles querem, por meio de gestos de... vem me mostrar e a gente vai 
assim, tentando se adequar à necessidade. (...) Eu achei uma maneira, mas assim, você 
fica na dúvida se eles tão realmente entendendo ou não o que você fala. (Rosa) 
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  Outro aspecto recorrente na fala das educadoras é a insistência para que os pais 
falem em português com seus filhos em casa. Isso se dá, prioritariamente, quando as 
crianças apresentam maiores dificuldades nos processos de socialização e aquisição da 
língua portuguesa.  Neste caso, a responsabilidade do ensino do português é conferida à 
família, mesmo que esta não possua o domínio do idioma.  
 
(...) A minha preocupação... insisto muito com os pais que, dentro da casa, eles falem em 
português. Se eles pretendem ficar no país... não que eles percam a língua deles. Eu deixo 
claro isso, só que para beneficiar a criança em uma alfabetização. Porque é esta nossa 
realidade. Eles não vão ter uma aula específica para manter a língua deles e um reforço 
quando chegar a época da alfabetização deles. (...). Eles vão chegar lá no primeiro ano 
e vão ver só alfabetização na nossa língua. Então se eles falarem com a criança em 
português vai facilitar no primeiro ano. Eles vão sofrer menos. (Marina) 
 
Eu falo na reunião: é muito importante vocês falarem com eles em português em casa, se 
vocês têm o conhecimento da língua, porque não adianta vocês falarem lá em castelhano 
ou na língua de vocês e chega aqui..., né? (Paula)  
 
Eu acho que primeiro é a escola exigir, não diria exigir, mas falar para os pais, "Olha, 
agora vocês estão no Brasil, então a gente tem que fazer a rotina do Brasil". Pedir que 
os pais tentem o máximo possível falar em português com a criança porque tem muito 
pai que até sabe falar em português, mas fala o castelhano, essa língua deles aí. Porque 
acho que fica mais fácil. (Marta) 
 
As falas das educadoras acima revelam mais que a mera preocupação com o 
aprendizado da língua portuguesa ou com o processo de alfabetização nos anos 
subsequentes. Dentre outros aspectos, elas demonstram a existência de resquícios de uma 
política nacionalista de caráter unicultural que tem como ideologia a supremacia de uma 
língua em detrimento da outra (SILLER, 2011); a intolerância em relação à diversidade 
linguística e a negação da importância da língua materna como elemento constitutivo dos 
sujeitos. 
Quando a criança imigrante chega à escola falando português, embora receba o 
estigma de “boliviana” ela não é considerada a priori um outsider. Isso porque, através 
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da língua portuguesa ela consegue se integrar mais facilmente à dinâmica da escola, sem 
que a comunidade escolar faça esforços para que isto ocorra.  
A problemática ganha dimensão quando a criança e sua família não falam 
português. Neste caso, fica nítida a relação entre a valorização das características culturais 
e sociais do próprio grupo e da depreciação do grupo dos outros, no caso, imigrantes 
bolivianos. Isso reforça os pressupostos de Elias & Scotson (2000) sobre os modos pelos 
quais grupos estabelecidos exercem seu poder estigmatizando outros grupos como 
inferiores. Todavia, através da aprendizagem da língua portuguesa, a criança tem a 
possibilidade ascender de status, passando a integrar o grupo de estabelecidos. 
 
(...) os grupos dominantes com uma elevada superioridade de forças 
atribuem a si mesmos, como coletividades, e também àqueles que os 
integram, como as famílias e os indivíduos, um carisma grupal 
característico. Todos os que estão “estão inseridos” neles participam 
deste carisma. Porém têm que pagar um preço. A participação na 
superioridade de um grupo e em seu carisma grupal singular é, por 
assim dizer, a recompensa pela submissão às normas específicas do 
grupo (Elias & Scotson, 2000, p.26). 
 
 Nos casos em que há resistência ou impossibilidade de cumprir com o pré-
requisito, a intolerância se manifesta como estratégia de manutenção do carisma grupal 
do grupo dominante.  
 
Então, trazer eles, falar, olha agora vão estão no Brasil, então vocês têm que seguir a 
rotina daqui. Do Brasil, esquece! Vocês já vieram para cá, então aqui é assim que 
funciona. Explicar. Eu acho que tem que começar explicando para os pais primeiro, 
porque as crianças são muito pequenas e para s crianças aqui, sempre situar onde eles 
estão, olha, agora vocês estão aqui, vocês vieram da Bolívia ou sei lá da onde, mas agora 
vocês estão aqui no Brasil. Mostrar a cultura brasileira para eles, porque é aqui a 
realidade deles agora, eu acredito que, a escola podia ter esse papel, de cada vez mais 
ir mostrando a rotina do Brasil, mostrando a cultura do Brasil e é aquilo né? (Marta). 
 
 Retomando o modelo de assimilação segmentada proposto por Portes et alli 
(2008) verificamos que a aprendizagem da língua do país receptor em conjunto com os 
pais, porém, em detrimento da cultura de origem, pode até caminhar para a assimilação 
ascendente, ou seja, para o avanço dos níveis educacionais e ocupação profissional 
qualificada. Entretanto, o distanciamento da cultura parental oferece riscos de 
112 
 
discriminação racial por parte dos grupos nativos.  Isso porque, mesmo com o domínio 
da língua, os imigrantes de segunda geração que não receberam mensagens de apoio de 
suas comunidades éticas, têm que confrontar os estilos de vida adversários apenas com a 
ajuda da família. 
Em contrapartida, a aprendizagem do idioma do país receptor realizada por pais e 
filhos conjuntamente, aliada à manutenção do idioma de origem favorece aculturação 
seletiva. O desfecho provável para esta forma de integração à sociedade receptora é a 
assimilação ascendente com biculturalismo. Neste caso, a manutenção dos laços com as 
comunidades étnicas reforça as mensagens de apoio necessárias ao confronto com estilos 
de vida alternativos.  
 Diante disso, a escola precisa rever suas orientações às famílias e buscar 
caminhos que favoreçam a construção de uma escola que respeite a diversidade e as 
diferentes identidades. Nesse sentido, um primeiro aspecto a ser considerado é a 
importância da conservação da língua materna como preservação da identidade cultural 
das famílias de imigrantes.  
Muitas vezes, a ansiedade dos educadores para que as crianças aprendam 
produzem a automatização de práticas pedagógicas.  Estas negligenciam o tempo que 
cada criança tem para aprender determinada coisa. Porém, às vezes, numa breve reflexão 
sobre a problemática o educador encontra saídas menos radicais para lidar com o ensino 
da língua estrangeira para as crianças da educação infantil sem que seja desconsiderada a 
língua materna. É o que observamos na fala de Alice, professora de um grupo de infantil 
II: 
 
Por conta que em casa, os pais continuam a falar, em vez de eles treinarem, sei lá, não 
sei também, para eles acho que é difícil, também, né? Chegar num país com outra língua 
para eles aprenderem e ensina-los falarem português. Eles têm que falar a língua mãe 
deles (...) vai aprendendo aos poucos e vai se adaptando e eles vão entendendo. Essa 
convivência dia-a-dia, brincar com as crianças, na roda, no a professora passar... eles 
vão aprendendo. (Alice) 
Entende-se por língua materna, a língua aprendida em primeiro lugar, aquela que 
concedeu ao indivíduo seus primeiros traços de humanidade; que o liga a um grupo; a 
uma nação. Em oposição, a língua estrangeira representa a alteridade em suas mais 
distintas formas (GASPARINI, 2010). 
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Diante disso, cabe aqui ressaltar que o monolinguismo é um mito. A ideia de que 
“aqui se fala português” reflete a tentativa de desprestigiar a diversidade linguística dos 
grupos minoritários ou até mesmo apagá-la. Entretanto, a história do Brasil é marcada 
pela imigração. Europeus, africanos e latino-americanos se mesclaram e ainda se 
mesclam à população brasileira dando origem a uma realidade bilíngue e multicultural 
(CAVALCANTI, 1999).   
Contudo, a língua é apenas um dos alvos de estigmatização da criança imigrante 
boliviana nas escolas de educação infantil. As questões de higiene e de vestuário também 
foram mencionadas por algumas educadoras. 
 
(...) eu acho o hábito de higiene deles terrível, acho que eles teriam anos luz para evoluir 
em hábitos de higiene, porque eles não têm. (...) E eu nem tenho como falar, porque eu 
nem vejo a mãe. (...). Sujo, com a unha toda suja por baixo. É assim, que nem a outra 
boliviana que eu tenho, ela vem a semana inteira com a mesma roupa. Se eu fizer uma 
marquinha na roupa dela eu sei (...). Sujo, com a unha toda suja por baixo. É assim, que 
nem a outra boliviana que eu tenho, ela vem a semana inteira com a mesma roupa. Se eu 
fizer uma marquinha na roupa dela eu sei (...). (Marisa) 
 
Eu estou falando da rede como um todo, mas os estrangeiros, pelo menos os estrangeiros 
daqui, você percebe que não há muita limpeza, assim, tem um ou outro que sim. (...) Por 
exemplo, em dia de chuva, você percebe que eles vêm todinho molhado, eles vêm bem 
molhados com roupas úmida, vem assim, se chove dois, ou três dias seguidos, você 
percebe que ele vem com aquela mesma blusa molhada dois, três dias seguidos, então 
fica (...) aquele cheiro de cachorro molhado. Infelizmente é assim, essa questão mesmo 
de higiene. Eu tive um choque, com isso. (Marta) 
 
A discriminação começa por aí, pela aparência, infelizmente. Depois de 33 anos de 
educação eu tenho que dizer que é isso. Pela aparência. A aparência de uma criança 
como o Alan que entrou agora... ele é lindo, é maravilhoso, ele é falante, cabelinho limpo. 
Todo mundo gosta de uma criança assim, boliviano ou não. Mas a gente tem bolivianos 
que não são assim. Todos descabelados, vêm de qualquer jeito, chinelo de dedo. Tá sujo. 
A gente vê que é uma criança suja. (Marina) 
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(...) porque querendo ou não, elas são fedidas, eu não sei se é por conta de onde elas 
moram, elas não tomam banho todos os dias. (Luiza) 
 
 Para Woodward (2007) a produção das identidades de outsider e estabelecidos se 
dá pela marcação da diferença. Definir o que “somos” é uma operação que se dá em 
oposição a aquilo que “não somos”. Uma identidade só é produzida em relação à outra. 
No caso das crianças bolivianas, apontar a sujeira como fator de diferenciação é assinalar 
a limpeza de seu próprio grupo e, de certo modo, definir sua superioridade em relação a 
este grupo de imigrantes.  
Elias & Scotson (2000) afirmam que “no caso de diferenciais de poder muito 
grandes e de uma opressão correspondentemente acentuada, os grupos outsiders são 
comumente tidos como sujos e quase inumanos (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.29). 
Ainda de acordo com os mesmos autores:   
 
(...) essa internalização da crença depreciativa do grupo socialmente 
superior pelo socialmente inferior, como parte da consonância e da 
imagem que têm de si, reforça vigorosamente a superioridade e a 
dominação do grupo estabelecido (ELIAS & SCOTSON, 2000, p.175). 
  
Douglas (1966), alega que nossa percepção de sujeira está baseada no cuidado 
com a higiene e respeito pelas convenções. A autora aponta que a sujeira afronta a ordem, 
porém que não existe uma sujeira absoluta. As categorias limpo e não-limpo são 
relacionais. Ambas são produto dos sistemas culturais de classificação utilizados para 
demarcar as identidades.  
 
A sujeira é “matéria fora de lugar”. Não vemos nada de errado com a 
terra que encontramos no jardim, mas ela não está no lugar certo quando 
a encontramos no tapete da sala. Nossos esforços para retirar a sujeira 
não são movimentos simplesmente negativos, mas tentativas positivas 
para organizar o ambiente – para excluir a matéria que esteja fora do 
lugar e purificar, assim, o ambiente (WOODWARD, 2007, p.47). 
  
 Neste mesmo sentido seguem as declarações sobre a higiene bucal das crianças 
imigrantes bolivianas. 
 
Então assim, eu acho que a própria higiene dos dentes mesmo, é uma judiação! (...)Acho 
que eles sorriem pouco até por causa desses dentes, sei lá. Eu acho que eles devem ter 
vergonha, porque, eles olham no espelho, as outras pessoas, propaganda de dentista, né? 
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Todo mundo com aqueles dentes e eles não têm dentes. Eles têm, os que têm dentes, é 
tudo machucado, já todo ferido. (Marisa) 
 
(....) Vamos começar por um aspecto básico: a questão da higiene. Muitos não sabiam o 
que é escovar os dentes, mesmo hoje aqui eu percebo isso. Sabe, você fala de escovar 
dentes, mas eles não sabem direito e aí, mesmo você falando em reunião, eles não trazem 
a escova de dentes. A gente acaba dando daqui para eles. E você percebe que não existe 
um cuidado muito grande, neste aspecto, a questão do banho também (...). (Clarisse) 
 
Acho que essa coisa da higiene é uma coisa cultural deles, né? É diferente, a cultura é 
diferente e a gente nota que eles têm muito problema dentário, muitos. Acho que não é 
só uma questão de higiene, é uma questão genética mesmo. É impressionante o que tem 
de criança com os dentes todos pretos, cariados e por mais que não escove os dentes eu 
acho que não é só isso, eu acho que tem uma questão genética. (Liz) 
 
A higiene bucal é aspecto de preocupação das educadoras, principalmente pelo 
fato de que as cáries causam dor e atrapalham o cotidiano das crianças imigrantes 
bolivianas de segunda geração. Durante o processo da pesquisa observei alguns casos em 
que as crianças se mostraram abatidas ou chorosas devido a dor de dentes. Esse aspecto 
deve ser olhado para além do estigma. Artigos científicos de especialistas da área 
demonstram as relações entre saúde bucal e desigualdade social: 
 
Apesar do declínio global da prevalência de cárie, foram observadas 
desigualdades importantes na experiência da doença. Os piores 
indicadores da doença foram observados em crianças de famílias com 
renda mais baixa e que viviam em municípios com piores indicadores 
econômicos e de acesso à água tratada e fluoretada. As desigualdades 
socioeconômicas e geográficas na experiência de cárie se mantêm desde 
o primeiro levantamento nacional em 1986, quando também se 
observou prevalência mais elevada da doença nas regiões brasileiras 
menos favorecidas economicamente (FREIRE et alli, 2013, p.45). 
 
A associação entre condição socioeconômica e prevalência de cárie 
dentária tem sido apontada por estudos que interpretam essa associação 
como fonte de iniquidade em saúde bucal. Essa afirmativa também tem 
sido constatada para crianças em idade pré-escolar. Para essa faixa 
etária, a cárie de acometimento precoce é considerada um problema de 
saúde pública, devido a sua elevada prevalência e por afetar de modo 
relevante a qualidade de vida dos indivíduos (ARDENGHI et alli, 2013, 
p.130). 
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Embora a cidade de São Paulo se constitua em um grande centro financeiro e 
comercial com ampla circulação de capital. A desigualdade social persiste cerrando 
fileiras entre ricos e pobres. Tal aspecto pode ser observado na população atendida pelas 
escolas públicas. Em se tratando de crianças imigrantes bolivianas, há que se considerar 
as condições socioeconômicas enfrentadas pela maioria das famílias e o acesso aos 
serviços de saúde bucal.  
Quando a educadora tem um olhar mais amplo sobre a situação, ela consegue fazer 
categorizações menos pejorativas. Manuela, professora de crianças do grupo II, descreve 
o momento da escovação de dentes e faz referência a organização e cuidado das crianças 
imigrantes bolivianas com objetos de higiene pessoal. Embora faça a distinção entre 
“eles” e os “nossos”, ela demonstra um olhar mais sensível sobre seus alunos e um 
respeito profundo às suas famílias. Possivelmente, o posicionamento de Manuela esteja 
ligado a sua trajetória de vida. Ela é filha de imigrantes espanhóis e, ao falar de seus 
alunos, fala também se sua mãe e dos esforços feitos por esta para educá-la em um país 
estrangeiro. 
 
(...) uma questão também importante nesse momento do nosso turno, a higiene. Tem uma 
coisa bacana, todos eles têm seu estojinho. (...) o ano passado teve o César que ele tinha 
uma série de dificuldades, ele jogava, ele perdia, ele jogava no chão, sujava, mais, a 
maioria deles tem um estojinho, coisa que outros alunos não têm. Guardam sua 
escovinha, bonitinha, as meninas... nossa as meninas são uma gracinha, todas elas. 
Então, eu penso assim, que tem ali, todo uma parte assim, na aprendizagem de esforço, 
importante. Eu acho que de estímulo sim dos pais. Porque os pais querem. Porque os 
pais estrangeiros eles querem que o filho e os filhos, consigam estudar. Eu vi isso pela 
minha mãe, que a minha mãe era espanhola e nós pequenas, minha mãe fazia um esforço 
danado para a gente fazer tudo bonitinho, direitinho para a escola. (Manuela) 
 
A minha mãe veio casada, casada, mas eu nasci aqui, a minha irmã veio de lá com três 
anos, então chegou aqui, nós íamos para a escola e primeiro minha irmã que é seis anos 
mais velha que eu tinha. E tinha umas atividades, umas lições que vinham para casa e 
minha mãe não entendia, porque minha mãe não dominava a língua. Só que ela fazia de 
tudo para entender. Então ela perguntava, ela ia atrás, porque ela falava: " não pode 
voltar para a escola sem fazer a lição, tem que fazer", mais aí ela não entendia 
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determinadas palavras, determinadas questões aí que precisavam ser feitas. Então era 
assim, um esforço danado, era uma vontade de querer ajudar e a minha mãe, eu vejo 
assim, eu acho que todo eles têm essa vontade, porque trabalhava muito, os bolivianos, 
as mães também trabalham muito, elas estão comprometidas com o trabalho, pai, mãe, 
os irmãos mais velhos, todos dentro de uma casa provavelmente. Então, os menores, 
lógico, né? Dependendo da casa, da situação ali, mas eu acredito que mesmo assim, elas 
estão ali presentes porque eles vêm limpos, uniforme, eles usam uniforme. Os nossos 
alunos, tem muitos que não usam uniforme, né? Têm uniforme e não usam, eles dão valor, 
então eles estão valorizando, acho que pouco a pouco, essa questão toda de que tá sendo 
oferecida para eles essas oportunidades, eu enxergo assim, eu vejo assim, porque eu vejo 
que o estrangeiro, ele é um pouco... existe um preconceito, principalmente nessa 
nacionalidade aí, os bolivianos, e algumas pessoas, sem ... de uma forma ou de outra, eu 
não digo aqui dentro da escola, mas tem, tem essa coisa do preconceito, né? Então, eu 
já não sei como é que é dentro de uma casa deles, nunca entrei, não sei, se funciona, se 
é tudo bonitinho, certinho, não sei, mas eu acho que a gente percebe pelo que eles trazem 
para cá. As minhas crianças, né?  (Manuela) 
 
Manuela é uma imigrante da primeira segunda geração de imigrantes que vieram 
para o Brasil. Sua família é espanhola, ela tem a pele branca, desfruta dos benefícios de 
viver os padrões da classe média paulista e possui formação em nível superior.  Apesar 
do contexto de imigração de sua família ser diferente da situação enfrentada pelos 
bolivianos há uma notável identificação. A partir da perspectiva de Goffman (2004) 
podemos considerá-la um “informado”, ou seja, alguém “normal” que simpatiza com o 
estigmatizado. Nas palavras do autor “são os homens marginais diante dos quais o 
indivíduo que tem um defeito não precisa se envergonhar nem se autocontrolar, porque 
sabe que será considerado uma pessoa comum” (GOFFMAN, 2004, p.27). Essa 
característica da professora favorece tanto as formas de acolhimento quanto o processo 
de socialização das crianças imigrantes bolivianas, pois raramente lhes é atribuído o status 
de outsiders.  
 Independentemente de seus olhares, a maior parte das professoras concordam que 
favorecer os processos de socialização é a maior contribuição que a escola de educação 
infantil pode dar às crianças, sejam elas imigrantes ou não.  
 Quando questionadas sobre o ritmo de aprendizagem de seus alunos imigrantes, 
algumas professoras afirmam que estes apresentam dificuldades inicias, porém ao longo 
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do ano se equiparam às crianças brasileiras, outras compram a aprendizagem das crianças 
imigrantes às crianças brasileiras advindas de famílias economicamente menos 
favorecidas e, há ainda, aquelas que acreditam que as crianças imigrantes bolivianos 
possuem problemas de aprendizagem.  
 Tendo em vista a diferença cultural que se põem entre quem ensina e quem 
aprende, as dificuldades inicias de aprendizagem das crianças imigrantes são tão 
aceitáveis e até mesmo esperadas quanto as dificuldades de ensinagem dos educadores. 
Para Fernández (2001), cada sujeito tem uma modalidade de aprendizagem e de ensino, 
que segundo a autora, é o idioma individual que utilizamos para aprender e para ensinar. 
Nesta perspectiva, para além das questões linguísticas, a comunicação entre as crianças 
imigrantes e seus educadores ocorre quando as modalidades de ensino e aprendizagem se 
afinam. Sobre isso, o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI) 
traz as seguintes orientações: 
 
Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situações de 
aprendizagem oferecidas às crianças, considerando suas capacidades 
afetivas, emocionais, sociais e cognitivas assim como os conhecimentos 
que possuem dos mais diferentes assuntos e suas origens 
socioculturais diversas. Isso significa que o professor deve planejar e 
oferecer uma gama variada de experiências que responda, 
simultaneamente, às demandas do grupo e às individualidades de cada 
criança. 
Considerar que as crianças são diferentes entre si, implica 
propiciar uma educação baseada em condições de aprendizagem 
que respeitem suas necessidades e ritmos individuais, visando 
ampliar e a enriquecer as capacidades de cada criança, considerando-as 
como pessoas singulares e com características próprias. Individualizar 
a educação infantil, ao contrário do que se poderia supor, não é 
marcar e estigmatizar as crianças pelo que diferem, mas levar em 
conta suas singularidades, respeitando-as e valorizando-as como fator 
de enriquecimento pessoal e cultural (BRASIL, 1998, pp.32-33) (grifos 
meus). 
 
 Não obstante, temos que considerar as péssimas condições de trabalho, as quais 
educadoras e educadores estão submetidos. Além da quantidade de crianças por educador, 
a precariedade de recursos materiais básicos e a inexistência de ações formativas em 
assuntos específicos, como é o caso da imigração.  
 Dessa forma, Beatriz, coordenadora pedagógica, ao ser questionada sobre as 
orientações dadas às professoras para o atendimento às crianças imigrantes afirma: 
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(...) Enquanto eu tiver quarenta alunos por sala, como é que vou pensar nisso. Hoje estou 
com poucos alunos porque comecei a aula essa semana. Mas eu tô tendo quarenta alunos 
por sala o ano todo nesse turno.42 (...) Falta professor todo dia! Eu fico com quarenta 
alunos por sala. Daí (...) como eu vou atender um aluno que vem com dificuldade de uma 
língua para adaptar, de uma maneira diferente. (Beatriz) 
 
Durante o período de observação, presencie uma atividade de colagem na qual as 
crianças deveriam corresponder a figura com a letra inicial. Era uma sala de aula de 
tamanho médio, com aproximadamente trinta crianças de grupo II. Tudo estava correndo 
de forma tranquila, a professora apresentou as figuras, depois as letras e por fim as 
crianças deveriam colá-las no caderno. Todas as crianças já haviam realizado a tarefa, 
entretanto a professora pediu que permanecessem esperando enquanto ela passava de 
mesa em mesa com a cola. A princípio pensei que se tratava de uma estratégia para evitar 
que as crianças sujassem os cadernos, pois nessa faixa etária eles ainda não têm controle 
total da quantidade de cola desejável para cada ocasião. Aos poucos a sala foi ficando 
alvoroçada e ao perceber a movimentação a professora pediu que as crianças se 
mantivessem sentadas e saiu.  Retornou com três tubos pequenos de cola, que pegou 
emprestado com a colega da sala ao lado. 
Essa é apenas uma situação na qual a escassez de materiais prejudica o andamento 
da atividade e aumenta o tempo de espera das crianças. Em outra escola, há o 
racionamento de folhas de sulfite, material básico que é frequentemente comprado pelas 
professoras. 
Diante tantas dificuldades, há um sentimento comum de solidão. Quando 
questionadas sobre a existência de ações formativas específicas para o atendimento às 
crianças imigrantes, com unanimidade, as educadoras responderam que até o momento 
em que foram realizadas as entrevistas, nenhuma orientação sobre a temática foi dada aos 
professores da Rede Municipal de Educação. Em alguns casos, a entrevista ganhou tom 
de desabafo: 
   
E você, realmente, você está sozinha, né? Não tem apoio nenhum. A criança vem, você 
nem... ele veio para mim, eu nem sabia que ele era boliviano, eu nem sabia como falar o 
nome dele. (Marisa) 
                                                             
42 Beatriz se refere ao período das 11hs às 15hs, também conhecido como turno do meio. 
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Bom, eu acredito que eu vou conseguir fazer alguma coisa. Mesmo que não seja tudo 
aquilo que eu espero. Porque não tem, não tem nada para a gente, nenhuma orientação, 
nada! (Cecília) 
 
A gente não tem nada. Eu fico revoltada, porque a gente tem tanta coisa, né? Não que 
não seja importante. A questão do negro, da deficiência... eu acho que é importante, mas 
para a gente o que grita mais é isso. É a maior quantidade que a gente tem que são as 
crianças que vêm dos países da América do Sul. E a gente não tem mesmo, nunca tive 
uma formação... nada, nada, nesse sentido, nem como professora, nem como 
coordenadora. Nada, nem um documento, nada! (Liz) 
 
 A formação de professores é um poderoso instrumento na transformação da escola 
em um ambiente de respeito à diferença e à diversidade. Através dela os educadores 
podem rever suas ações, pensar estratégias conjuntas e estabelecer metas que favoreçam 
o acolhimento e os processos de socialização das crianças imigrantes. Para Canen & 
Xavier (2011): 
 
Afinal, pensar a formação continuada de professores em uma 
perspectiva multicultural significa pensar em uma efetiva mudança de 
atitude, de postura e de olhar sobre a diversidade e a diferença. Não 
mais a celebração acrítica da diversidade, e sim o questionamento, a 
participação e a decodificação de teorias, conceitos, discursos e 
mensagens que compõem o currículo e as práticas em sala de aula e que 
muitas vezes se apresentam impregnados de preconceitos, estereótipos, 
silêncios e omissões. Para tanto, o diálogo apresenta-se como um 
instrumento indispensável, a partir do qual professores e alunos possam 
estabelecer uma dinâmica de entendimento e reflexão, em que as 
“vozes” de todos sejam ouvidas, consideradas e debatidas (CANEN & 
XAVIER, 2011, p.643). 
 
Perguntei às educadoras sobre suas expectativas em relação ao futuro das crianças 
imigrantes bolivianas. Relembrando Portes et alli (2008) a existência de uma pessoa que 
apoie, incentive e acredite no educando pode favorecer a aprendizagem e a progressão a 
níveis mais elevados de estudo. 
 Parte das educadoras afirmou não ter grandes expectativas sobre o futuro das 
crianças imigrantes. De acordo com elas, as condições socioeconômicas são fatores que 
dificultam a progressão a níveis educacionais mais elevados ocasionando a estagnação 
121 
 
em ocupações profissionais pouco qualificadas. Tal concepção corrobora a ideia 
preconizada por Herbert Gans (1992) sobre as segundas gerações de imigrantes. 
 
Agora para o futuro deles é difícil porque isso leva em consideração, o que eles já têm 
lá, como é na casa deles, o que que os pais estão pensando para o futuro deles. (Renata) 
 
Ai é triste, eu infelizmente, não só as crianças estrangeiras, né? Infelizmente para todas 
as crianças da rede pública, são raras as que vão conseguir ter alguma coisa e as 
crianças estrangeiras tem um agravante, por ser estrangeiro, então eu acho que, 
infelizmente, espero do fundo do coração estar errada, mas é complicado, eu não vejo 
um futuro muito promissor para eles, infelizmente. Não vejo. (Marta) 
 
Eu vejo assim, que elas vão levar um tempo para dominar essa língua, essa escrita, essa 
fala convencional nossa, da escola. Não consigo vê-las no mercado de trabalho, ou elas 
têm que ser “the best”, a melhor para entrar num mercado de trabalho bom, ou elas vão 
continuar sendo sempre braçais. Sempre sendo operárias. Não sei. Posso estar errada. 
Se essas famílias tiverem estrutura... (...) moradia, condição social, condição econômica 
para sustentar tudo isso para que eles possam não ser iguais aos pais... (Beatriz) 
 
 A desigualdade que separa ricos e pobres cria um abismo social, restringindo as 
possibilidades de ascensão econômica e a progressão aos níveis mais elevados de 
educação. A distância entre a qualidade dos ensinos público e privados cerra fileiras 
impondo oportunidades diferentes aos cidadãos. Sabedoras dessa realidade as educadoras 
se mostram desanimadas. Entretanto, este é mais um fator que aponta para a necessidade 
de mudança.  
 Apesar de conhecer o contexto vivenciado pelas crianças imigrantes e seus 
familiares, algumas educadoras se mostraram mais confiantes e vislumbram para seus 
alunos um futuro promissor.  
  
Eu acho que eles vão ter um suporte bom, viu? Porque eles são crianças, que gostam de 
aprender, sabe? Então eu acho que não vai ter muita dificuldade para eles não porque 
eles vão querer estudar, vão ser alguém na vida, você vai ver! (Priscila) 
 
122 
 
Bem, a minha expectativa é que eles realmente consigam chegar lá, e não fiquem só na 
profissão dos pais, tenham seus direitos garantidos, moradia, salário, eu espero que eles 
se deem melhor que os próprios pais, que a gente sabe que se esforçam muito para levar 
uma vida digna.  (Cecília) 
 
(...) Eles vão cada vez mais superar as dificuldades deles num nível de igualdade mesmo. 
(Rosa) 
 
 Independentemente das expectativas das educadoras – ainda que estas revelem 
muito sobre suas crenças e conceitos - o que vale, é o olhar destas sobre as crianças, as 
atitudes, o que é dito e o não-dito.  Estas ações formam um conjunto de sinais que indicam 
às crianças o quanto elas são aceitas e quais são as expectativas sobre ela. Por sua vez, 
em um processo de identificação com o professor agem de acordo com o que delas se 
espera. 
 Todas as educadoras se mostraram surpresas com minha pergunta sobre suas 
expectativas de futuro para as crianças imigrantes. Obviamente, não podemos prever o 
amanhã, tão pouco acreditar que as experiências vivenciadas na educação infantil – 
mesmo que estas sejam primordiais – decidam o futuro de nossos alunos. Sem dúvida, as 
questões socioeconômicas e as condições materiais são bons indicativos, mas não são 
determinantes.  
 Pensar sobre o futuro levou à reflexão da ação presente, do comprometimento de 
cada uma com seus alunos, sobretudo, aqueles que necessitam de mais atenção, de 
estratégias diferenciadas, de um tempo a mais. Tempo este que se perde em meio a 
agitação do dia a dia e da dificuldade que se tem para atender a todos com equidade. 
Frente a tantos obstáculo, fica o desafio de fazer da educação infantil um espaço onde 
pretos, pardos, indígenas, imigrantes e brancos possam viver sua infância e construir suas 
identidades e alteridades com respeito à diferença e igualdade de direitos.  
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3.4 O olhar dos pais sobre as escolas de educação infantil 
 
 
As entrevistas com os pais foram realizadas no ano de 2014, a partir do 
levantamento realizado em uma turma de trinta crianças de infantil I da escola localizada 
no bairro Mooca. Ao término da primeira reunião, na qual educadores e familiares 
estabelecem o contato inicial, a pesquisadora aproximou-se dos imigrantes informando-
os sobre o estudo em questão. Após os devidos esclarecimentos, foi verificada a 
possibilidade destes comparecem à escola em um horário previamente agendado, segundo 
a disponibilidade de cada um. Dos sete imigrantes presentes, um era paraguaio e os 
demais bolivianos. Entre os bolivianos três se mostraram disponíveis em conceder a 
entrevista. 
 Em todos os casos, a data precisou ser remarcada em virtude de imprevistos 
ocorridos com os pais. O acúmulo de trabalho e a falta de tempo foram os motivos 
apresentados.  
O roteiro de entrevistas seguiu os mesmos moldes que foram estabelecidos para 
as entrevistas com as educadoras, ou seja, com a combinação de perguntas abertas e 
fechadas, dando ao entrevistado a possibilidade de discorrer livremente sobre o tema 
abordado. Para preservar suas identidades, foram utilizados nomes fictícios. Os demais 
dados foram divulgados, conforme quadro apresentado abaixo: 
 
Quadro 3 – Relação de pais entrevistados  
 
 
 
 
Antes de iniciar as gravações, perguntei aos entrevistados qual o idioma de 
preferência para a realização das questões. Com unanimidade, optaram pelo português.  
Esclareci que poderiam falar em espanhol, contudo, mesmo diante a observação, 
Nome Idade Nacionalidade Nº de filhos Ocupação 
1 Eva 47 boliviana 6 costura
2 Javier 37 boliviana 4 costura
3 Yolanda 29 boliviana 3 costura
Pais
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ocorreram variações entre o espanhol e o português, as quais foram mantidas durante as 
transcrições.  
As questões iniciais voltaram-se à contextualização da trajetória migratória dos 
entrevistados. Dois imigrantes relataram experiências anteriores na Argentina. O tempo 
de permanência no Brasil varia entre cinco e dezesseis anos. Os filhos de Javier e de 
Yolanda são brasileiros e estão matriculados na rede pública de ensino. No caso de Eva, 
dos seis filhos, apenas o mais novo nasceu no Brasil; dois nasceram na argentina e três 
são bolivianos; os quatro mais velhos moram com parentes na Bolívia.   
 Quando perguntados como se deu a escolha do Brasil como país de destino, os 
entrevistados responderam que entre os fatores que os levaram a migrar estão a 
possibilidade de ganhar mais dinheiro, se comparado a outros países da américa-latina, e 
também, o fato de possuírem parentesco com imigrantes já estabelecidos aqui.  
Em todos os casos, o meio de renda é a costura. Javier e Yolanda estão no país há 
dezesseis e quinze anos, respectivamente e superaram o ciclo de exploração ao qual 
muitos imigrantes bolivianos recém-chegados são submetidos. Ambos são donos de suas 
próprias máquinas e vendem as peças que produzem diretamente para empresas do ramo 
têxtil. Eva, apesar de trabalhar e viver em uma oficina de costura de parentes, possui 
remuneração abaixo do salário mínimo paulista e cumpre jornada de quinze horas de 
trabalho diário, contudo, consegue enviar remessas para os filhos que estão na Bolívia. A 
renda individual declarada pelos pais varia de setecentos e cinquenta a cinco mil reais por 
mês. 
A percepção sobre preconceito e discriminação são variáveis. Os entrevistados 
relacionaram o tema ao atendimento recebido nos equipamentos públicos. Sobre os 
serviços básicos de saúde, declararam:  
 
Allá en la Argentina hay un poquito de racismo aquí, no, no. Al menos eu não senti, neste 
sentido, não senti. Es como a gente. Sí, el idioma un poquito dificulta, mas tiene hospital, 
a doctora trata, ellas pelo menos dá um jeito como hacer entender a gente. Não aconteceu 
algo malo nesse sentido. (Eva) 
 
Brasil és tranquilo, ainda tem bulling. (...) Às vezes, como não sabemos as leis, você vai 
a algum lugar, eles já te olham e falam assim: humm. Até no hospital mesmo, já levei mis 
filhas e eles não deixam de hacer una ... Ah! É boliviano.  (...) Foram atendidos porque 
eu briguei, eu brigo. (...) um ou dois fala:  vocês não pagam impostos! (...), eu falo: eu 
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compro arroz, un macarrón, pago imposto. Eu trabalho com CNPJ (...). Então, se você 
quiere processar a mi, eu te processo también (...).  Isso aconteceu muitas vezes, (...) 
siempre tem aqueles (...). Tem bastante bolivianos que são ilegalmente tratados e 
respeitados, então tem destas coisas, a gente percebe. (Javier) 
  
Quando eu cheguei no ano dois mil (...) Mais na língua. Tava aprendendo. Quando você 
fala para ele ou vai pro médico, o médico pensa que você está xingando ele. Só pela 
língua. Ele fala tão rápido, não te explica, aí médicos bem ignorantes. Ele te fala e já vai 
escrevendo. (Yolanda) 
 
 Antes que lhes fossem feitas as perguntas sobre educação, o tema apareceu na 
entrevista de forma voluntária. Os três imigrantes afirmaram ter vivenciado situações de 
preconceito e discriminação presididas por educadores e funcionários. Entre as principais 
queixas das famílias estão a intolerância da escola em relação ao uso do espanhol no 
ambiente familiar e a inflexibilidade com relação ao tempo que as crianças imigrantes 
bolivianas levam para a aprendizagem da língua portuguesa. Sobre isso, os pais afirmam: 
 
Tem una cosa que eu não gosto, por exemplo, nas escolas siempre falam que eu tenho 
que falar português. (...) Aí fui à escola (...) aí ela fala (a professora): ah! Porque vocês 
falam espanhol... Eu falei: que tem que ver você, você tem que ser responsável com três 
idiomas, quatro idiomas porque você é professor. Você que tem que fazer falar, então a 
diretora chegou: você está falando isso daí? Não é assim. (...) Se eu queria ser professor 
teria que saber pelo menos dois idiomas para saber algumas coisas, entender. São Paulo 
é de imigrante, você não vai falar que tem só brasileiro (...), não tem. (Javier) 
 
No começo era português bem fechado, porque na primeira série que ele estava a 
professora falou para mim: não fala espanhol porque na escrita e na fala a gente não 
consegue se comunicar, mas a pediatra dele falou para mim que posso falar espanhol. 
Não, porque confunde! (...) Eu tenho muito problema com meu filho na escola. (...) Eles 
falaram para mim que na escrita e na fala ele não consegue se comunicar com a 
professora. Eu falei para ela: como? Você é professora, você deve. Como professora tem 
que saber mais. Não, ela falou para mim. Como era boliviano, ela colocava na última 
fileira detrás. (...) Eu fui com meu marido na diretoria. Eu falei para ela, não pode tratar 
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assim o meu filho só porque é boliviano, ele nasceu aqui. Falei para ela. (...) Aí depois 
que eu reclamei, mudou, mas fica! Fica uma mágoa, às vezes. (Yolanda) 
 
Angustiados, tanto Yolanda quanto Javier buscaram ajuda de outros profissionais, 
uma médica pediatra e uma psicóloga, respectivamente. Ambas lhes aconselharam manter 
o idioma de origem como forma de comunicação familiar. Estas questões foram tratadas 
anteriormente neste trabalho e indicam a necessidade da implementação de ações 
formativas que subsidiem as orientações dadas às famílias. Em relação à EMEI, os pais 
se mostraram satisfeitos com o atendimento recebido. 
 Como constatado por algumas professoras, os imigrantes entrevistados valorizam 
a escola e os benefícios recebidos. Com unanimidade, fizeram comparações com os 
serviços de educação prestados em seu país de origem e os custos para manter uma criança 
nas escolas bolivianas, que embora públicas, fazem exigências em relação à compra de 
uniforme e material. Dessa forma, consideram o uniforme, o material, o leite e o 
Transporte Escolar Gratuito (TEG), uma “ajuda” importante do governo.  
Os três imigrantes apontaram a educação como uma preocupação familiar. Eles 
acreditam que atrás do estudo seus filhos poderão escapar do ciclo de exploração que eles 
próprios foram submetidos quando chegaram ao país. Eva atribui sua situação atual à falta 
de estudo. Impossibilitada de perceber as questões contextuais que lhe cerca, toma toda a 
responsabilidade para si própria. Todavia, tal percepção faz com que ela acompanhe com 
afinco a rotina escolar de seus filhos. Seu desejo para o futuro é que eles estudem, que 
sejam bons meninos e bons profissionais. Ao falar de sua expectativa em relação ao futuro 
de seus filhos Yolanda se emociona: 
 
Eu quero só que estude, que mude. Como decia minha mãe e meu pai. O que você tem, 
tem que melhorar para o seu filho e o seu filho vai melhorar o que você deu. (Yolanda) 
 
 Na perspectiva dos pais, a escola é um instrumento de mudança que pode garantir 
aos seus filhos um futuro melhor. Por este e por outros motivos, cultivam o sonho de uma 
vida digna para a família “ainda que seja numa pátria estrangeira e, às vezes, em 
condições adversas” (SILVA, 2005a, p.2). 
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Considerações Finais 
 
 
 A cidade de São Paulo, que já contou com uma população de aproximadamente 
35% de estrangeiros, segue incorporando de maneira profundamente desigual os 
imigrantes que recebe (BASSANEZI, 2012). As tensões étnico-raciais típicas da 
sociedade brasileira, que continuam se reproduzindo em pleno século XXI, informam 
essa incorporação, moldando as relações entre imigrantes e nativos.   
Ao longo da pesquisa observou-se a condescendência em relação aos imigrantes 
oriundos de países cujos padrões socioculturais são idealizados como modelos a serem 
alcançados pelo grupo nativo, como o caso dos imigrantes japoneses, norte-americanos e 
europeus. Estes estão em menor quantidade na rede pública, mas quando a acessam 
contam com a simpatia do corpo escolar e são bem aceitos. 
Em contrapartida, as crianças imigrantes bolivianas e suas famílias são 
particularmente estigmatizadas, pois são facilmente enquadradas nas três categorias de 
problemas relacionados às migrações referidas ao longo do trabalho (ELIAS & 
SCOTSON, 2000). Isto se dá porque há em nossa sociedade um repertório valorativo 
profundamente etnocêntrico que continua sendo assimilado formativamente e 
reproduzido hodiernamente na prática docente. A perpetuação desta realidade está ligada 
a uma cultura pedagógica institucional perversa, difundida entre as diferentes gerações 
de educadores e educadoras da Rede Municipal de Educação, que fomenta a segregação 
e o desprezo cultural, inibindo a viabilidade de uma prática educativa verdadeiramente 
inclusiva, democrática e libertária.     
 Este é o ponto de chegada de uma pesquisa sobre as crianças imigrantes 
bolivianas, feita a partir da perspectiva dos adultos integrantes da comunidade escolar. O 
objetivo maior foi trazer uma contribuição preliminar para o entendimento da prática que 
as envolve nas escolas de educação infantil. Tema praticamente inexplorado na academia. 
Mas, ainda há muito o que avançar. É possível elencar três eixos a serem desenvolvidos. 
O primeiro diz respeito à realização de uma pesquisa com as crianças, por meio da qual 
se possa trazer à tona a percepção destes pequenos cidadãos a respeito do processo do 
qual são sujeitos. O segundo visa adensar a análise da relação entre as trajetórias 
profissionais e pessoais das educadoras e dos educadores e a prática pedagógica 
envolvendo crianças que acumulam desvantagens. O último, e mais ousado, propõe o 
acompanhamento de um grupo de crianças imigrantes pré-escolares no processo de 
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transição do infantil II para o ensino fundamental. O caminho a ser percorrido é longo e, 
em muitos casos, tortuoso, porém, a cada passo, uma nova descoberta se apresenta 
trazendo a esperança que reaviva, dia a dia, o sonho de uma educação infantil pública que 
respeite a diferença e a diversidade cultural. Há de chegar o dia em que ouviremos: 
-¡Aquí, hablamos español! 
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ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO E SAÚDE NA INFÂNCIA E NA ADOLESCÊNCIA  
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Declaro, por meio deste termo, que estou de pleno acordo ser entrevistado(a) no 
âmbito do projeto de pesquisa intitulado As crianças estrangeiras: estabelecidos e 
outsiders,43 (desenvolvido por Ana Paula Silva, aluna de mestrado regularmente 
matriculada no Programa de Pós-Graduação Educação e Saúde na Infância e na 
Adolescência da Universidade Federal de São Paulo. Fui informado(a) de que a pesquisa 
está sendo realizada sob a orientação do Professor Dr. Marcos Cezar de Freitas, a quem 
poderei contatar a qualquer momento por meio do e-mail: marcos.cezar@unifesp.br 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, de forma anônima, sem 
receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva 
de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente 
acadêmicos do estudo, que, em linhas gerais é de analisar o processo de adaptação das 
crianças estrangeiras, em especial, as bolivianas, no contexto da educação infantil 
municipal da cidade de São Paulo. Fui também esclarecido(a) de que os usos das 
informações por mim oferecidas estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa 
envolvendo seres humanos, do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Plataforma Brasil, 
Ministério da Saúde e que poderão ser reproduzidos parcialmente ou na íntegra para fins 
acadêmicos. Fui ainda informado(a) de que posso me retirar desse(a) pesquisa a qualquer 
momento, sem prejuízo ou quaisquer constrangimentos. 
Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. 
São Paulo, ____ de _________________ de _____ 
Assinatura do(a) participante: ______________________________ 
Assinatura do(a) pesquisador(a): ____________________________ 
                                                             
43 Título provisório substituído por ¡No hablamos español!: Crianças bolivianas na educação infantil 
paulistana. 
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APÊNDICE B - Roteiro para entrevista com professoras e coordenadoras 
pedagógicas. 
 
 
1. Conte-me sobre sua formação, idade e tempo de magistério. 
 
2. Fale um pouco sobre sua experiência com as crianças da educação infantil.  
 
3. Há algum aspecto que queira ressaltar sobre as crianças estrangeiras? 
 
4. Quais suas observações sobre a interação entre as crianças da sala, considerando a 
presença de crianças estrangeiras?  
 
5. O que você sabe sobre a história das crianças estrangeiras? 
 
6. Quais suas contribuições e as contribuições da escola para a vida destas crianças? 
 
7. Você já presenciou situações nas quais ser estrangeiro tornou-se uma dificuldade para 
a criança?   
 
8. Qual sua avaliação sobre os processos de socialização das crianças bolivianas? Há 
aspectos a serem ressaltados? 
 
9. Que você imagina para o futuro destas crianças? 
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APÊNDICE C - Roteiro para entrevista com pais. 
 
 
1. Qual a sua idade e onde nasceu? 
 
2. Qual foi o percurso realizado até chegar ao Brasil?  
 
3.   Você já esteve em outros países? 
 
4. Quais os motivos o levaram a escolher o Brasil como país de residência? 
 
5. Há quanto tempo você mora em São Paulo? 
 
6. Você pensa em retornar à Bolívia? 
 
7. Em algum momento foi discriminado por ser imigrante? 
 
8. Qual o idioma é falado em casa? 
 
9. O que você pensa sobre a escola do seu filho? 
 
10. O que você imagina para o futuro de seu filho? 
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Anexo A - Parecer CEE nº 445/97 
 
 
PARECER CEE n° 445/97, aprovado em 08.10.97 
INTERESSADA: Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes 
ASSUNTO: Solicita esclarecimentos sobre a Res. SE nº 10/95 
RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari  
 
CONSELHO PLENO 
 
1. RELATÓRIO 
 
1.1 HISTÓRICO 
 
A Comissão de Legislação e Normas deste Conselho encaminha o presente 
processo à Câmara de Ensino Fundamental para que, em conjunto com a Câmara de 
Ensino Médio, delibere a respeito da consulta feita pela Delegacia de Ensino de Mogi das 
Cruzes, oferecendo-lhe solução às questões formuladas. 
Trata-se do exame da compatibilidade entre a Resolução SE 10, de 02-02-95, que 
dispõe sobre matrícula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e 
médio e o Art. 48 da Lei dos Estrangeiros (Lei Federal n.º 6845, de 19-08-80 alterada 
pela Lei Federal n.º 6964, de 09-12-81). 
Para maior clareza, reproduzimos o texto da referida Resolução bem como o Art. 
48 da Lei dos Estrangeiros. 
A Resolução SE-10, de 02-02-95, assim dispõe: 
 
"Art. 1o. As escolas estaduais que ministram ensino fundamental e médio 
deverão receber os pedidos de matrícula dos alunos estrangeiros, de acordo com o 
disposto nesta Resolução. 
 
Art. 2o. A Direção da Escola deverá proceder à matrícula dos alunos estrangeiros 
sem qualquer discriminação, observando, no que couber, as mesmas normas regimentais 
que disciplinam a matrícula de alunos brasileiros nas escolas da rede estadual de ensino. 
 
Art. 3o. As Coordenadorias de Ensino e de Estudos e Normas Pedagógicas 
baixarão instruções conjuntas que se fizerem necessárias, para a aplicação do disposto 
nesta resolução. 
 
Art. 4o. As autoridades da rede estadual de ensino deverão envidar todos os 
esforços para que todos os interessados tenham garantido o seu direito à matrícula nas 
escolas públicas, ainda no corrente ano. 
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Art. 5o. A Direção da Escola deverá observar o disposto na Deliberação CEE 
12/83, para as decisões sobre equivalência de estudos realizados no exterior, aos do 
Brasil, quando for o caso. 
 
Art. 6o. Os alunos cujas matrículas não forem aceitas ou as tiverem canceladas, 
poderão reaver seu direito, sem que para isso sejam impostas quaisquer outras condições 
além das que tenham possibilidade de apresentar. 
 
Art. 7o. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE-9 de 8/1/90." 
O Art. 48 da Lei dos Estrangeiros estabelece: 
 
"Art. 48. Salvo o disposto no § 1o. do Art. 21, a admissão de estrangeiro a serviço 
de entidade pública ou privada, ou a matrícula em estabelecimento de ensino de qualquer 
grau, só se efetivará se o mesmo estiver devidamente registrado.  
 
Parágrafo único - As entidades a que se refere este artigo remeterão ao Ministério 
da Justiça, que dará conhecimento ao Ministério do Trabalho, quando for o caso, os dados 
de identificação do estrangeiro admitido ou matriculado e comunicarão, à medida que 
ocorrer, o término do contrato de trabalho, sua rescisão ou prorrogação, bem como a 
suspensão ou cancelamento da matrícula e a conclusão do curso. 
 
É clara a incompatibilidade existente entre os comandos legais acima 
mencionados. Enquanto a Lei fala da necessidade de regularização da documentação, 
assim como do dever de comunicação ao Ministério da Justiça quando da matrícula de 
estrangeiros, a Resolução garante matrícula na rede estadual de ensino a alunos 
estrangeiros independente de documentação e não faz referência a nenhum tipo de 
comunicação desse fato. 
Em função desta contradição, surgiu a consulta, nos seguintes termos: 
 
Tendo em vista a Lei n.º 6815/80, com as alterações introduzidas pela Lei 6964/81, que 
define a situação do estrangeiro no Brasil e a Resolução SE n.º 10/95, que dispõe sobre a 
matrícula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e médio, o grupo 
de Supervisão desta Delegacia de Ensino solicita orientações sobre as questões abaixo 
relacionadas: 
 
1. Como o grupo de Supervisão deve posicionar-se frente às Escolas Particulares e 
Escolas Estaduais, pois ora atendemos a uma Lei Federal e ora a descumprimos, tendo 
em vista a Res. SE 10/95, dando margem a atitudes discriminatórias do mesmo Sistema 
de Ensino do Estado de São Paulo.  
 
2. Entendemos que a Res. SE 10/95, S.M.J., contraria o Art. 48 da Lei 6815/80, que 
determina que a "matrícula em estabelecimentos de ensino em qualquer grau, só se 
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efetivará se o mesmo estiver devidamente registrado", bem como o Art. 83 e seus 
parágrafos do Decreto 86715/81 (que regulamenta a Lei 6815/80). 
 
3. Como proceder à matrícula de um aluno estrangeiro, sem documentação legal no país, 
que por esse fato teve a sua matrícula cancelada em um estabelecimento de ensino 
particular, e que pretende utilizar-se dos benefícios da Res. SE 10/95, para matricular-se 
em outra escola particular? Sabemos que não podemos utilizar o disposto na Res. 10/95, 
na rede de escolas particulares e dessa forma, S.M.J., estaremos utilizando procedimentos 
divergentes, relativos ao mesmo assunto, caso esse aluno pretendesse matricular-se na 
rede estadual de ensino". (Reproduzimos apenas as três primeiras questões, que refletem 
o teor global da consulta) 
 
A questão recebeu Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da 
Educação no sentido de que o Art. 48 da Lei nº 6815/80 não tem aplicabilidade por ter 
sido implícita ou tacitamente revogado por dispositivos constitucionais e pela Lei que 
instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
À mesma consulta, assim se pronunciou a Procuradoria Geral do Estado: "As 
crianças e adolescentes estrangeiros que estejam em situação irregular no país também 
têm direito à Educação. A eles não se aplica, portanto, o artigo 48, caput, da Lei dos 
Estrangeiros, que condiciona a matrícula de estrangeiro em estabelecimento de ensino 
brasileiro à prova de regularidade. Porém, nos termos do parágrafo único desse artigo, os 
estabelecimentos de ensino devem informar o Ministério da Justiça da matrícula do aluno 
estrangeiro, mesmo sendo ele criança ou adolescente." (transcrição da ementa ao Parecer 
PA - 3 n.º 124/96). 
Há, portanto, uma divergência entre as duas interpretações quanto à permanência 
em vigor, dos termos do Parágrafo único do Art. 48, que obriga os estabelecimentos de 
ensino a informar ao Ministério da Justiça da matrícula de aluno estrangeiro.  
 
1.1 APRECIAÇÃO  
 
Todas as interpretações apresentadas mostram não existir dúvidas de que o Art. 
48 da Lei nº 6815/80 foi tacitamente revogado por incompatibilidade, ficando 
inconsistente com os dispositivos constitucionais e legais hoje vigentes.  
Isto sem entrar no mérito do absurdo educacional de se impedir crianças e 
adolescentes estrangeiros do acesso ao ensino, por problemas de documentação ou, como 
diz o ilustre Dr. Belisário dos Santos Jr., representando a Comissão de Justiça e Paz, no 
pedido de revogação da Res. 9/90, criando "um clima de terror entre pais, alunos, 
professores e diretores, com a exigência de elaboração de listas de alunos, notificação 
aos pais, delação ao Ministério da Justiça, tudo ao estilo dos anos negros da ditadura 
militar". 
Resolução 10/95, da Secretaria da Educação, ao garantir a matrícula na rede 
estadual de ensino ao aluno estrangeiro, independente de documentação, fundamentou-se 
neste entendimento, sendo sua validade indiscutível. Impor condição para efetivação de 
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matrícula a criança proveniente de outro país, é criar uma discriminação intolerável pela 
ordem constitucional que garante a todos igual acesso à educação e permanência na 
escola. 
Mais que isto, ao não fazer nenhuma referência sobre a necessidade dos 
estabelecimentos de ensino informar ao Ministério da Justiça as referidas matrículas e 
suas alterações, agiu com coerência. Da mesma forma como não se aplica o Artigo 48, 
caput, da Lei dos Estrangeiros, por estar tacitamente revogado, também pelos mesmos 
motivos, não se aplica seu Parágrafo único, tão discriminatório e contrário ao texto 
constitucional vigente e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, como o "caput" do 
artigo, antes invocado. 
Isto, sem levar em consideração que estaríamos atribuindo à direção dos 
estabelecimentos de ensino uma atividade que não lhes compete e que é totalmente 
estranha e contrária ao processo educacional. Informar o Ministério da Justiça através de 
listas de alunos é tão discriminatório quanto impedir suas matrículas e pode, em última 
instância, produzir o mesmo efeito. 
A própria exposição de motivos que deu origem à Resolução nº 10/95, ilustra com 
propriedade este entendimento, ao falar dos preceitos constitucionais e legais que 
garantem o direito de acesso de qualquer criança ou adolescente à educação e da 
necessidade de impedir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e 
estrangeira, documentada ou não. 
Nesse sentido, concordamos com a Conselheira Neide Cruz que, na discussão 
deste problema, assim se posicionou: " Uma vez aceita a tese de que a matrícula é o ato 
pelo qual se concretizam as garantias de igual acesso à educação e permanência na 
escola, qualquer exigência ou diferença de tratamento que não seja de caráter 
pedagógico, ou que não vise adaptar o aluno ao currículo estabelecido, não diz respeito 
à função que deve ser cumprida pela instituição escolar. A escola não deve ser um local 
onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para 
qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, sejam eles 
brasileiros ou estrangeiros. Exigir que as escolas comuniquem ao Ministério da Justiça 
as matrículas de alunos estrangeiros, bem como as alterações havidas em seus registros 
escolares, indica flagrante discriminação entre crianças e adolescentes brasileiros e 
estrangeiros" 
Cabe, portanto, a este Conselho, em resposta ao problema levantado pela DE de 
Mogi das Cruzes, a edição de Deliberação que estenda o teor da Resolução SE 10/95 a 
todas as escolas do sistema estadual de ensino. É nesse sentido, a sugestão do parecer da 
própria Procuradoria Geral do Estado: "A resolução SE 10, de 22-2-95, que se baseou 
nesse entendimento, é, portanto, válida. Nada impede, também, que o Conselho 
Estadual de Educação, usando de sua competência em relação a todo o sistema escolar 
no Estado, edite Deliberação fundada nesse mesmo entendimento."  
Estas considerações de ordem legal, acrescidas à necessidade de coibir qualquer tipo de 
discriminação entre criança brasileira e estrangeira, documentada ou não, estabelecendo 
seu direito à educação, independente de sua nacionalidade ou documentação, justificam 
a edição da Deliberação ora proposta. 
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3. CONCLUSÃO 
 
À vista do exposto, sugerimos que seja encaminhado ao Plenário o projeto de Deliberação 
anexo. 
São Paulo, 03 de setembro de 1997. 
 
4. DECISÃO DA CÂMARA 
 
A Câmara de Ensino Fundamental adota, como seu Parecer o Voto do Relator. 
Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta 
Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de 
Moraes Ramos de Oliveira. 
 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das 
Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, nos termos do Voto do Relator. 
 
Sala "Carlos Pasquale", em 08 de outubro de 1997. 
 
BERNARDETE ANGELINA GATTI 
Presidente 
 
Homologada cf. Res. SE de 23/10/97, pub. DOE em 24/10/97, Seção I, p. 08 
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Anexo B - Parecer CME n° 07/98 
 
 
Parecer CME nº 07/98 - CNPAE - Aprovado em 27.08.98 
INTERESSADA: DREM - 8 
ASSUNTO: Matrícula de aluno estrangeiro sem documentação legal 
RELATOR: Conselheiro Arnold Fioravante 
 
 
1. RELATÓRIO  
 
Por Ofício de 30/03/98, a Sra. Supervisora Escolar dirige-se ao Sr. Delegado 
Regional de Educação da DREM - 8 e solicita, em caráter de urgência, manifestação do 
Conselho Municipal de Educação quanto ao procedimento a ser adotado em relação à 
matrícula de crianças estrangeiras desprovidas ou com incompleta documentação pessoal 
e escolar, com proposta, ainda, da autoridade subscritora, face a caso concreto 
apresentado, de imediata admissão de menor boliviana, portadora apenas de Passaporte e 
com dificuldade no entendimento da Língua Portuguesa, fundada na normatização 
existente sobre o assunto, na órbita estadual. 
Os autos vêm instruídos com Ofício de nº 21/97, noticiando anterior 
encaminhamento ao Conselho Municipal de Educação de expediente que versa sobre a 
regularização de vida escolar de aluna, também proveniente da Bolívia e em situação 
irregular no país. 
Às folhas últimas, consta ainda Informação do Sr. Superintendente  de Educação 
que, resumindo o protocolado, altéia o assunto à Excelentíssima Senhora Secretária 
Municipal de Educação, vindo os autos ao Conselho Municipal de Educação para análise, 
manifestação e deliberação com a finalidade de sua definição para correto procedimento 
em relação a crianças estrangeiras desprovidas da documentação de que trata a Lei 
Federal, disciplinadora da matéria em questão. 
Passo a opinar. 
Da oportunidade e conveniência da proposta de matrícula da criança boliviana  até 
manifestação do Conselho, conforme indaga “in fine” a autoridade escolar, dizem sua 
formulação em tempo hábil (30 de março), o respaldo jurídico em que se baseia 
(normatização escolar estadual) e a finalidade do pleito  (“evitar maiores perdas 
escolares”), preocupação também enfatizada pelo Sr. Superintendente de Educação em 
suas informações, que dá como pressuposto fático da consulta a freqüência da criança na 
escola. 
Do fundamento que alicerça a solicitação, além dos motivos apontados pelos 
Educadores, já disseram os órgãos jurídicos consultivos e normativos da Administração 
Estadual, em vários Pareceres e Deliberações exarados sobre o assunto de que resultaram 
a Resolução SE - 10, de 02/02/95, que serviu de suporte à argüição originária da presente 
consulta. 
Se oportuno e conveniente o entendimento, esposado à exaustão por doutos 
pareceristas, fundado no novo ordenamento jurídico, inspirado nos princípios  normativos  
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da  Constituição  de  1988, como a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
e o Estatuto da Criança e do Adolescente, diplomas que refletem a preocupação universal 
com a criança, perdura ainda, no âmbito administrativo, a dúvida quanto à aplicação da 
Lei Federal nº 6.815, de 19/08/80, alterada pela Lei Federal nº 6.964, de 09/12/81, no caso 
de matrícula de menor estrangeiro em situação irregular, razão pela qual o assunto ainda 
aguarda Parecer conclusivo da Procuradoria Geral do Estado para uniformização. 
Dispõe o artigo 48, da Lei dos Estrangeiros: 
 
“Art. 48.  Salvo o disposto no § 1º do Artigo 21, a admissão de estrangeiro a serviço de 
entidade pública ou privada, ou a matrícula em estabelecimento de ensino de qualquer 
grau, só se efetivará se o mesmo estiver devidamente registrado (artigo 30). 
 
“Parágrafo único.  As entidades a que se refere este artigo remeterão ao Ministério da 
Justiça, que dará conhecimento ao Ministério do Trabalho, quando for o caso, os dados 
de identificação do estrangeiro admitido ou matriculado e comunicarão, à medida que 
ocorrer, o término do contrato de trabalho, sua rescisão ou prorrogação, bem como a 
suspensão ou cancelamento da matrícula e a conclusão do curso.” 
Sobre essa análise superior do tema temos conhecimento de que, com proposta de 
aprovação pelo Sr. Procurador Geral, Parecer já lançado sobre a matéria pela Procuradoria 
Geral do Estado conclui pelo acerto da Resolução SE - 10/95 por subsumir garantia de 
direito constitucionalmente assegurado quando dispõe sobre a matrícula, na Rede 
Estadual de Ensino, de estrangeiros, registrados ou não, perante as autoridades 
competentes, nos termos da lei apontada.  
Entretanto, ao concluir pela inaplicabilidade do artigo 48 da Lei de Estrangeiros, 
por incompatível com o novo ordenamento constitucional, encontramos no citado Parecer 
afirmação de que continuaria em vigor o parágrafo único do referido dispositivo, por não 
violar qualquer norma ou princípio da Carta Magna, devendo, portanto, ser respeitado 
pelos dirigentes dos estabelecimentos de ensino, sob pena de multa pelo seu 
descumprimento, conforme disposto em seu artigo 125, inciso XIV. 
Alçado o assunto a decisão do Sr. Procurador Geral do Estado que dirá da melhor 
interpretação do texto em questão com a possibilidade até da extensão do entendimento 
assentado quanto ao “caput”, circunscrevemo-nos à análise de sua aplicação no âmbito 
da Administração Municipal, de acordo com a competência e atribuições do Conselho e 
como encaminhado pela Excelentíssima Sra. Secretária da Educação. 
Com esse intuito, analisamos o Decreto nº 86.715, de 10/12/81 que 
regulamentando a Lei, dispõe sobre a matéria, em seu art. 83: 
 
Lei nº 6.815, de 19/08/80 Decreto nº 86.715, de 10/12/81 
Art. 48.  Salvo o disposto no parágrafo 1º do 
artigo 21, a admissão de estrangeiro a serviço 
da entidade pública ou privada, ou a matrícula 
em estabelecimento de ensino de qualquer 
Art. 83.  A admissão de estrangeiro a serviço 
de entidade pública ou privada, ou a matrícula 
em estabelecimento de ensino de qualquer 
grau, só se efetivará se o mesmo estiver 
devidamente registrado ou cadastrado. 
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grau, só se efetivará se o mesmo estiver 
devidamente registrado (artigo 30). 
Parágrafo único.  As entidades a que se 
refere este artigo remeterão ao Ministério da 
Justiça, que dará conhecimento ao Ministério 
do Trabalho, quando for o caso, os dados de 
identificação do estrangeiro admitido ou 
matriculado e comunicarão, à medida que 
ocorrer, o término do contrato de trabalho, 
sua rescisão ou prorrogação, bem como a 
suspensão ou cancelamento da matrícula e 
a conclusão do curso. (g.n.) 
 
§ 1º.  O protocolo fornecido pelo 
Departamento de Polícia Federal substitui, 
para os fins deste artigo, pelo prazo de até 
sessenta dias, contados da sua emissão, os 
documentos de identidade previstos nos 
artigos 60 e 62. 
 
§   2º. As entidades, a que se refere este 
artigo, remeterão ao Departamento de 
Polícia Federal, os dados de identificação do 
estrangeiro, à medida que ocorrer o 
término do contrato de trabalho, sua rescisão 
ou prorrogação, bem como a suspensão ou 
cancelamento da matrícula e a conclusão 
do curso. (g.n.) 
 
§ 3º.  O Departamento de Polícia Federal, 
quando for o caso, dará conhecimento dos 
dados referidos no parágrafo anterior à 
Secretaria de Imigração do Ministério do 
Trabalho. 
 
Do cotejo da norma legal prevista no parágrafo único do artigo 48 com a norma 
regulamentar definida no parágrafo 2º, do artigo 83 do Decreto nº 86.715/81, deflui-se 
que, nesta, não há menção da matrícula, mas, sim, sua suspensão ou cancelamento, bem 
como a conclusão do curso, ocorrências necessárias  ao conhecimento das autoridades 
federais dos Ministérios da Justiça e do Trabalho, interessadas na consecução dos 
objetivos da Lei de Estrangeiros, apontados em seu artigo 2º, entre eles a segurança 
nacional e a defesa do trabalhador, hoje preocupação também de caráter universal.  
 
2. CONCLUSÃO 
 
Desta forma concluímos que, definida a garantia da matrícula na  Rede Municipal   
de   Ensino   ao   estrangeiro,  criança  ou  adolescente,  registrado  ou  não,  nos  termos   
do  artigo  30  da Lei n.º 6.815/80, como direito constitucionalmente assegurado, ficam 
as escolas incumbidas da remessa dos dados de identificação do aluno apenas quando da 
suspensão ou cancelamento da matrícula ou conclusão do curso, na conformidade da 
sistemática legal e regulamentar  vigente (Estatuto do Estrangeiro), se outro e melhor 
entendimento sobre a manutenção do parágrafo único da norma legal não for fixado pela 
douta Procuradoria Geral do Estado.  
Para tanto, até que o Poder Público venha a normatizar o assunto, legislando sobre 
a matéria de forma a atender aos diversos e relevantes interesses nacionais que a 
sistematização vigente procura tutelar, recomendamos sejam as autoridades municipais 
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orientadas na condução de alunos estrangeiros e, se for o caso, de suas famílias, à 
definição de sua situação jurídica, se irregular, em colaboração com os órgãos ministeriais 
competentes. 
Entendemos ser essa a forma de conciliar o espírito do legislador à preocupação 
de todos os Educadores para que a tão decantada e difundida globalização possa ampliar 
seu espectro de atuação, firmando a solidariedade na convivência das nações, com 
preponderância na área da Educação que deve, sobretudo quando a devemos à criança, 
ser primado universal. 
É o parecer que submetemos à superior apreciação do Conselho Municipal de 
Educação. 
 
São Paulo, 20 de agosto de 1998 
 
Arnoldo Fioravante 
Relator 
 
 
3. DECISÃO DA COMISSÃO DE NORMAS, PLANEJAMENTO E 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 
A Comissão de Normas, Planejamento e Avaliação Educacional adota, como seu 
Parecer, o voto do Relator. 
Presentes os Conselheiros: Nacim Walter Chieco, Arnold Fioravante e Amélia Inácio 
Pereira de Magalhães. 
Sala da Comissão de Normas, Planejamento e Avaliação Educacional, em 20 de 
agosto de 1998. 
 
Nacim Walter Chieco 
Presidente da CNPAE 
 
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO  
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da  
Sala do Plenário, em 27 de agosto de 1998. 
 
NACIM WALTER CHIECO 
Presidente 
 
Publicado no DOM de 03/10/98 - página 09 
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Anexo C - Parecer CME nº 17/04 
 
 
Parecer CME nº 17/04 – CNPAE, aprovado em 27.05.04 
INTERESSADA: EMEF Infante Dom Henrique 
ASSUNTO: Alunos estrangeiros de ensino fundamental sem Registro Nacional de 
Estrangeiro (RNE) 
RELATOR: Conselheiro Artur Costa Neto 
 
 
I. RELATÓRIO 
 
1. Histórico 
 
Em 12 de agosto de 2003, a direção da EMEF Infante Dom Henrique encaminhou 
à Coordenadoria de Educação (CE) de Santana/Tucuruvi a relação de alunos estrangeiros, 
concluintes do ensino fundamental nos anos de 2000, 2001 e 2002, que não possuíam o 
Registro Nacional de Estrangeiros. 
Em 18 de agosto, a Coordenadoria de Educação encaminhou o expediente ao 
Centro de Informática da Secretaria Municipal de Educação (SME), solicitando 
orientações quanto aos procedimentos necessários para a publicação de laudas de 
conclusão de curso desses alunos. 
O Centro de Informática devolveu o expediente à CE, considerando tratar-se de 
caso semelhante ao analisado no Parecer CME nº 07/98 e recomendando o envio da 
relação desses alunos ao Ministério Público Estadual para fins de regularização jurídica 
dos mesmos. 
Em face dessa orientação, a CE enviou o expediente à SME, em 17 de outubro, 
solicitando manifestação quanto à ratificação ou não do encaminhamento proposto pelo 
Centro de Informática. Instada a manifestar-se, a Assistência Técnica (AT) de CONAE-
G, em 30 de outubro, menciona e tece comentários a respeito das normas legais sobre o 
assunto: 
 
* Lei Federal nº 6.845, de 19/08/80 – Lei dos Estrangeiros, alterada pela Lei Federal nº 
6.964, de 09/12/8; 
* Parecer CEE nº 445/97; 
* Resolução SE nº 10, de 02/02/95;  
* Deliberação CEE nº 16/97, que dispõe sobre a matrícula de aluno estrangeiro no 
ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo; 
* Parecer CME nº 07/98, que analisa a questão do aluno estrangeiro sem documentação 
legal. 
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A AT de CONAE-G conclui que, embora ambos os sistemas de ensino – 
municipal e estadual – permitam o acesso e a permanência na escola de alunos 
estrangeiros sem a documentação legal, há procedimentos divergentes quando da 
suspensão ou cancelamento da matrícula ou da conclusão do curso: 
 
“Por força de entendimentos decorrentes dos preceitos legalmente instituídos, 
o Poder Público Municipal, na propositura de garantir ao aluno estrangeiro o 
acesso à educação nas escolas públicas, independentemente de documentação, 
vem procedendo regularmente à matrícula e, na conclusão, o encaminhamento 
da relação nominal ao Departamento de Polícia Federal (Parecer CME nº 
07/98). 
O Poder Público Estadual, mediante as normas legais prescritas e, no mesmo 
entendimento de garantia de acesso à educação e sob a ótica de impedir 
qualquer tipo de discriminação, efetua regularmente a matrícula do aluno 
estrangeiro, no entanto, sem a exigência de encaminhamento de relação de 
concluintes à instância específica de fiscalização, nos termos da Lei dos 
Estrangeiros (Resolução SE 10, de 2/2/97, Parecer CEE nº 445/97, 
Deliberação CEE nº 16/97)”. 
 
Tendo em vista essa divergência de interpretação ou de conduta, a AT de CONAE 
entende ser oportuna a manifestação deste Colegiado para dirimir dúvidas quanto aos 
procedimentos e tratamentos a serem dispensados ao aluno estrangeiro, particularmente 
no que se refere ao término e/ou interrupção de sua escolaridade. 
 
2. Apreciação 
 
Entendemos que a questão aqui exposta ultrapassa os meros limites burocrático-
administrativos. É uma questão que envolve direitos fundamentais do ser humano e nesse 
campo não há como tergiversar. É muito oportuno que este Conselho venha a se 
manifestar sobre este assunto de modo a assumir uma posição clara na defesa do pleno 
direito à educação e possa rever sua posição manifestada no Parecer CME nº 07/98. 
 
a) O motivo da divergência 
 
  O que deu margem à divergência entre os Pareceres do CEE e do CME foi o 
pronunciamento da Procuradoria Geral do Estado, que assim se manifestou: “As 
crianças e adolescentes estrangeiros que estejam em situação irregular no país também 
têm direito à Educação. A eles não se aplica, portanto, o artigo 48, caput, da Lei dos 
Estrangeiros, que condiciona a matrícula de estrangeiro em estabelecimento de ensino 
brasileiro à prova de regularidade. Porém, nos termos do parágrafo único desse artigo, 
os estabelecimentos de ensino devem informar o Ministério da Justiça da matrícula do 
aluno estrangeiro, mesmo sendo ele criança ou adolescente.” (Transcrição da ementa ao 
Parecer PA – 3 nº 124/96). 
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 Este foi o entendimento adotado pelo Parecer CME nº 07/98, citado no histórico, 
com a exigência do encaminhamento da relação nominal ao Departamento de Polícia 
Federal. 
 Quando o Conselho Estadual de Educação assumiu posição divergente, baseou-se 
no parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação segundo a qual 
a mencionada Lei “foi tacitamente revogada por incompatibilidade, ficando 
inconsistente com os dispositivos constitucionais e legais hoje vigentes”. (Parecer CEE 
nº 445/97, de 08/10/97). 
 A Lei Federal nº 6.845/80, alterada pela Lei nº 6.964/81, que define a situação 
jurídica de estrangeiro no Brasil, é anterior à Constituição Federal de 1988. 
 Não há dúvidas quanto à revogação tácita do “caput” do artigo 48, por ser 
discriminatório. Ora, da mesma maneira, também não há porque pairar dúvidas em 
relação à mesma revogação do seu parágrafo único, igualmente discriminatório e, 
portanto, contrário a toda legislação superveniente. Sobre isto, é muito oportuna, a 
manifestação corajosa e bem ponderada da Conselheira Neide Cruz, do CEE/SP, citada 
no Parecer CEE nº 445/97: 
 
 “Uma vez aceita a tese de que a matrícula é o ato pelo qual se concretizam 
as garantias de igual acesso à educação e permanência na escola, qualquer 
exigência ou diferença de tratamento que não seja de caráter pedagógico, ou 
que não vise adaptar o aluno ao currículo estabelecido, não diz respeito à 
função que deve ser cumprida pela instituição escolar. A escola não deve ser 
um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de 
pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre 
seus pais, sejam eles brasileiros ou estrangeiros. Exigir que as escolas 
comuniquem ao Ministério da Justiça as matrículas de alunos estrangeiros, 
bem como as alterações havidas em seus registros escolares, indica flagrante 
discriminação entre crianças e adolescentes  
   brasileiros e estrangeiros. 
  A função da escola é educacional e pedagógica. A instituição escolar não 
pode ser usada com objetivos policiais, e muito menos, como disse o ilustre 
Dr. Belisário dos Santos Jr., representando a Comissão de Justiça e Paz, 
criando “um clima de terror entre pais, alunos, professores e diretores, com 
a exigência de elaboração de listas de alunos, notificação aos pais, delação 
ao Ministério da Justiça, tudo ao estilo dos negros anos da ditadura militar” 
  Esta página da nossa história precisa ser virada com a extirpação de todos os 
resquícios que ainda perduram em alguns ordenamentos jurídicos. 
 
  b) A legislação superveniente 
 
É abundante a legislação que defende o pleno direito à educação sem qualquer 
discriminação. 
A Constituição Federal (CF) de 1988, no Capítulo I artigo 5º, garante que: 
“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
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brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...” 
A Constituição Federal estabelece, ainda, no artigo 6º:  
 
“São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” 
 
Esses direitos pertencem ao ser humano, independentemente de onde se encontre, 
e de ser brasileiro ou não. São direitos que precedem à situação de cidadania. 
Foi assumindo esta posição que o Brasil assinou a Carta Internacional Americana 
de Garantias Sociais em que os governos das Américas proclamam os princípios 
fundamentais que devem amparar os trabalhadores de todo gênero. Uma das frases deste 
documento é: “as finalidades do Estado não se cumprem apenas com o reconhecimento 
dos direitos do cidadão, mas também o Estado deve se preocupar pelo que aconteça a 
homens e mulheres considerados não como cidadãos, mas como pessoas”.  
Além da Constituição Federal, nossa lei maior, outras leis supervenientes à Lei  do 
Estrangeiro, como o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA- (Lei Federal nº 8.069, 
de 13/07/90, alterado pela Lei Federal nº 10.764, de 12/11/03) e a LDB (Lei Federal nº 
9.394/96), além da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, de Jomtien, 
Tailândia, 1990, garantem a universalização do acesso à educação.  
O artigo 53 do ECA determina: 
 
“A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-lhes: 
I- igualdade de acesso e permanência na escola; 
II- direito de ser respeitado por seus educadores.” 
  
Também na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei Federal 
nº 9.394/96) não há nenhum tipo de restrição a alunos estrangeiros, sendo   garantido, no   
artigo 3º, “a igualdade de condições para   o   acesso e permanência na escola”, em 
consonância com o artigo 206 da Constituição Federal. 
 Mais um documento assinado pelo Brasil que caminha na mesma defesa do direito 
à educação e na negação a qualquer discriminação é a Declaração de Jomtien. No artigo 
3º, enfatiza: “1. A educação deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e adultos. 
2. /.../ 3. A prioridade mais urgente é melhorar a qualidade e garantir o acesso à educação 
para meninas e mulheres, e superar todos os obstáculos que impedem sua participação 
ativa no processo educativo. Os preceitos e estereótipos de qualquer natureza devem ser 
eliminados da educação”. 
Convictos da correção do posicionamento manifestado pela Conselheira Neide 
Cruz, e desejosos de agregar outro pensamento a esta mesma interpretação jurídica, 
consultamos, em 08 março pp, o Promotor Motauri Ciochetti de Souza, da Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da 
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Capital, que demonstrou total apoio ao nosso entendimento, com base na Constituição 
Federal, que não faz distinção de tratamento a ser dispensado ao brasileiro ou ao 
estrangeiro. Entende, também, o Promotor, que é perfeitamente legal garantir o direito à 
educação ao aluno estrangeiro, sem qualquer manifestação discriminatória ao Ministério 
da Justiça. 
A Resolução SE nº 10/95, Deliberação CEE n° 16/97 e o Parecer CEE nº 445/97 já 
normatizaram esta questão no sistema estadual, com muita propriedade. Como muito bem 
ponderou CONAE - G, é de extrema conveniência que seja elucidada a divergência de 
procedimento por se tratar de escola pública e, acrescentamos, por ser de direito do ser 
humano. 
 
c) Consideração final 
 
Voltamos a dizer, ter sido muito oportuno este questionamento trazido ao CME para 
que afirmemos de modo categórico e enfático que é inadmissível qualquer discriminação 
a crianças, adolescentes e jovens no que se refere a seu direito à educação, cabendo à 
escola contribuir para esclarecer e orientar a família quanto aos procedimentos para 
regularização e garantia de seus direitos no país. 
Como muito bem ponderou o CEE, exigir das escolas comunicação ao Ministério 
da Justiça indica discriminação entre crianças brasileiras e estrangeiras. É contraditório 
ao direito à educação, portanto, descabido e inaceitável.  
Esta é uma das questões que entra dentro dos temas que Alípio Casali, Conselheiro 
desta Casa, considerou abrangido por Paulo Freire e sua ética da vida. “A vida é para ser 
vivida e em abundância. A vida é para ser dita e, no dizê-la, compreendê-la e, no 
compreendê-la, poder transformá-la em mais-vida, poder desenvolvê-la em suas 
intermináveis possibilidades”. 
Esta é a ética da vida para Freire: converter vida negada em vida afirmada. Não 
por acaso a trajetória de seus escritos termina, pouco antes de sua morte, nesse 
extraordinário texto sobre o assassinato do índio Galdino, que permanece como seu 
testemunho final de vida, seu testamento ético: ‘Se nossa opção é progressista, se estamos 
a favor da vida e não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, 
da convivência com o diferente e não da sua negação, não temos outro caminho senão o 
viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo assim a distância entre o que 
fizemos e o que fazemos. Desrespeitando os fracos, enganando os incautos, ofendendo a 
vida, explorando os outros, discriminando o índio, o negro, a mulher, não estarei ajudando 
meus filhos a serem sérios, justos e amorosos da vida e dos outros (...)”. 
Com o orgulho e o reconhecido privilégio de termos tido Paulo Freire como nosso 
Secretário Municipal da Educação este CME reafirma: No sistema municipal de ensino 
de São Paulo, todas as crianças têm direito à educação, independentemente de sua 
situação legal. É dever do Estado matriculá-las, garantir-lhes o convívio educacional 
regular e, em caso de transferência, fornecer-lhes a documentação necessária e adequada 
à continuidade de estudos e, ao final do curso, conceder-lhes o respectivo histórico escolar 
e certificado de conclusão. 
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II. CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto e nos termos do presente Parecer, responda-se à direção da 
EMEF Infante Dom Henrique e à Secretaria Municipal de Educação que: 
 
1. a educação é direito de todos, não cabendo à escola o papel de fiscalizador, 
portanto, não há mais que se exigir o encaminhamento ao Ministério da Justiça dos dados 
de identificação do aluno estrangeiro sem RNE; 
2. cabe à escola contribuir para esclarecer e orientar, se solicitada pela família, 
quanto aos procedimentos para regularização e garantia de seus direitos no país; 
3. o sistema municipal de ensino deve providenciar a publicação dos nomes de 
alunos concluintes de curso ou outro meio eficaz, para que o aluno estrangeiro, 
independente de sua situação legal, tenha assegurado seus direitos e, em caso de sua 
transferência, fornecer-lhe a documentação necessária e adequada à continuidade de 
estudos. 
4. fica revogado o Parecer CME nº 07/98. 
São Paulo, 13 de maio de 2004. 
 
Artur Costa Neto 
Conselheiro Relator 
 
III. DECISÃO DA CÂMARA DE NORMAS, PLANEJAMENTO E 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 
A Câmara de Normas, Planejamento e Avaliação Educacional adota como seu, o 
voto do Relator. 
Presentes os Conselheiros Titulares: Artur Costa Neto, Rubens Barbosa de 
Camargo, José Augusto Dias e os Conselheiros Suplentes César Augusto Minto e Regina 
Mascarenhas Gonçalves de Oliveira. 
Sala da Câmara de Normas, Planejamento e Avaliação Educacional, em 13 de maio 
de 2004. 
 
Rubens Barbosa de Camargo 
Conselheiro Vice-Presidente no exercício da Presidência da CNPAE 
 
IV. DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 
 
O Conselho Municipal de Educação aprova o presente Parecer. 
Sala do Plenário, 27 de maio de 2004. 
José Augusto Dias 
Conselheiro Presidente do CME 
Publicado no DOM de 17/06/04 – página 16 
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Anexo D - Portaria SME n° 5.471/12 
 
 
Portaria 5741/12 – SME, de 19 de outubro de 2012. 
 
Dispõe sobre diretrizes, normas e períodos para a realização de matrículas na Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos - EJA, na Rede Municipal 
de Ensino e nas Instituições Privadas de Educação Infantil da Rede Indireta e Conveniada 
e dá outras providências.  
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e,  
CONSIDERANDO:  
 
*os princípios expressos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em 
especial, os artigos 205 a 214;  
*as Emendas Constitucionais nº 53/06 e 59/09;  
* as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecidas pela Lei Federal nº 9.394/96;  
*o disposto na Resolução CNE/CEB nº 01, de 14/01/10, que define diretrizes 
operacionais para a implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos;  
*o disposto na Resolução CNE/CEB nº 04, de 13/07/10, que define Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica;  
* o Decreto nº 44.557/04, que dispõe sobre a obrigatoriedade do controle de freqüência 
dos alunos da Rede Municipal de Ensino;  
*o regime de colaboração entre as esferas estadual e municipal expresso na Portaria 
Conjunta SEE/SME nº 1, de 15/08/12, publicada no DOC de 17/08/12;  
* o contido na Portaria SME nº 5.285, de 04/12/09, em especial, no seu artigo 6º, que 
dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos nas 
escolas municipais de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino;  
* a necessidade de otimizar os recursos físicos disponíveis nas Unidades Educacionais;  
* as providências administrativas visando à extinção do turno intermediário das EMEFs 
e a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas EMEFs e EMEIs;  
* a conveniência de assegurar o atendimento nos estabelecimentos mais próximos à 
residência dos alunos;  
* a necessidade de bem informar e esclarecer as famílias sobre todas as questões que 
envolvem o atendimento dos alunos nas escolas da rede pública, facilitando o processo 
de inclusão e permanência,  
* a política educacional de atendimento à demanda de forma contínua e transparente;  
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RESOLVE:  
 
I - DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Art. 1º - A matrícula, rematrícula e transferência dos alunos na Rede Municipal de Ensino 
Direta, Indireta e Conveniada obedecerão ao contido na presente Portaria, ressalvado o 
disposto na Portaria Conjunta SEE/SME nº 1, de 15/08/12, publicada no DOC de 
17/08/12, que trata da matrícula antecipada e chamada escolar para o Ensino Fundamental 
para o ano letivo de 2013.  
 
Art. 2º - O atendimento à demanda será definido por endereço residencial ou setor 
indicado pelo responsável para a educação infantil e endereço indicativo, para o ensino 
fundamental, considerando o conjunto das características e necessidades da população 
local.  
 
Parágrafo Único – Entender-se-á a expressão “endereço indicativo” aquele informado 
pelo pai ou responsável, em local diverso do de sua residência, ou, no caso de endereço 
inválido é o da EMEI de origem para os ingressantes no ensino fundamental.  
 
Art. 3º - As Unidades Educacionais deverão preparar suas equipes para acolher, orientar 
e informar as famílias de forma clara sobre as questões que envolvem o direito de 
matrícula dos alunos nas escolas da rede pública, observados os critérios de excelência 
no atendimento ao cidadão usuário dos serviços públicos da cidade.  
 
Art. 4º - Nas Unidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental, inclusive na 
Educação de Jovens e Adultos - EJA, a matrícula será efetivada pelos pais ou responsáveis 
legais ou pelo próprio aluno, se maior.  
 
Art. 5º - A matrícula na Rede Municipal de Ensino Direta, Indireta e Conveniada 
obedecerá ao cronograma específico para cada etapa/modalidade da Educação Básica, na 
conformidade do contido no Anexo Único, parte integrante desta Portaria.  
 
Parágrafo Único - Na existência de vagas remanescentes no decorrer do ano letivo, a 
compatibilização automática e matrícula deverão ser realizadas de forma ininterrupta em 
todas as etapas/modalidades de ensino, inclusive na EJA.  
 
Art. 6º - O planejamento e a definição das vagas iniciais para matrícula obedecerá aos 
procedimentos estabelecidos para cada etapa/modalidade de ensino devendo ser 
incluídas, no Sistema Informatizado Escola On-Line - EOL, todas as vagas definidas.  
 
Parágrafo Único - Para garantia do atendimento à demanda, a matrícula em todas as 
etapas/modalidades de ensino somente se efetivará após a adoção dos procedimentos de 
cadastramento e compatibilização automática tanto para a Educação Infantil quanto para 
o Ensino Fundamental.  
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Art. 7º - Para educação infantil, o processo de compatibilização automática da demanda 
real deverá considerar:  
 
a) a demanda registrada no Sistema Informatizado Escola On-Line – EOL;  
b) as vagas existentes nas Unidades Educacionais de cada distrito/setor.  
 
Art. 8º - Na hipótese de desistência de vaga disponível em Unidade Educacional próxima 
à residência do aluno para matrícula preferencial, seus pais e/ou responsáveis deverão ter 
ciência expressa de que concorrerão somente às vagas daquela Unidade e não farão jus 
ao Transporte Escolar Gratuito – TEG.  
 
Art. 9º - Compete à Unidade Educacional responsável pelo cadastramento do aluno 
comunicar os procedimentos necessários para efetivação da matrícula.  
 
Art. 10 - As rematrículas deverão ser efetivadas na perspectiva da garantia da 
continuidade de atendimento aos alunos frequentes em 2012, conforme consta no Anexo 
Único desta Portaria.  
 
Parágrafo Único - Na impossibilidade de atendimento na mesma Unidade Educacional, 
a Diretoria Regional de Educação deverá garantir a continuidade de estudos em outra 
Unidade Educacional, do mesmo distrito/setor.  
 
Art. 11 - Na ocasião da rematrícula, deverão ser atualizados os dados necessários para a 
formalização da matrícula, tais como: nome completo, endereço, filiação e demais 
informações pertinentes a fim de viabilizar o atendimento aos diferentes programas da 
SME (Uniforme, TEG, Leve-Leite, etc).  
 
Art. 12 - Fica vedado o condicionamento da matrícula ou rematrícula ao pagamento de 
taxa de contribuição à Associação de Pais e Mestres ou equivalente; ou qualquer 
exigência de ordem financeira e material, inclusive aquisição de uniforme, material 
escolar ou carteira de identidade escolar.  
 
Art. 13 - As Unidades Educacionais deverão zelar pela fidedignidade na coleta de 
informações e registro dos documentos, na correção dos dados necessários ao 
cadastramento e matrícula, de modo a evitar duplicidades ou registros incompletos, bem 
como possibilitar o envio domiciliar na implementação dos programas da SME 
(Uniforme, TEG, Leve-Leite, etc).  
 
II - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS  
 
II.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL:  
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Art. 14 – O Cadastramento para matrícula nas Unidades Educacionais de Educação 
Infantil terá caráter permanente, e será realizado durante todo o ano, na seguinte 
conformidade:  
 
a) Preenchimento da “Ficha de Cadastro de Educação Infantil”, disponibilizada no 
Sistema Informatizado, cuja parte final será destacada e entregue ao pai/mãe ou 
responsável como Protocolo Provisório;  
b)  Transferência dos dados constantes da Ficha de Cadastro para o Sistema 
Informatizado Escola Online – EOL, no prazo máximo de 72(setenta e duas) horas 
contadas a partir da data de cadastramento.  
 
§ 1º - A contar do 5º(quinto) dia útil do cadastramento, o pai/mãe ou responsável poderá 
retirar, na mesma Unidade, o Protocolo Definitivo que conterá o seu número oficial de 
inserção no Cadastro de Matrícula.  
 
§ 2º – No ato do cadastramento, a Unidade Educacional deverá informar o pai/mãe ou 
responsável quanto às regras da compatibilização, o acompanhamento do cadastro, as 
formas de convocação para a matrícula bem como os prazos para sua efetivação.  
 
§ 3º - Deverá ser registrada na ficha de cadastro e no sistema informatizado – EOL se o 
candidato possui irmãos em idade escolar, matriculado em escola municipal e a indicação 
do pai/mãe ou responsável para atendimento no setor educacional em que se localiza a 
residência;  
 
§ 4º - Na hipótese de haver indicação de um setor específico, o cadastro será considerado 
exclusivamente para ele.  
 
§ 5º - A compatibilização automática será realizada pelo Sistema Escola Online – EOL, 
mediante encaminhamento do cadastro para efetivação da matrícula em vaga disponível 
para a faixa etária em uma das unidades do setor de cadastro ou, conforme §§ 3º e 4º deste 
artigo.  
 
§ 6º - No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a Unidade/ DRE de destino da matrícula 
será responsável por convocar o pai/mãe ou responsável pela criança para a efetivação da 
matrícula.  
 
§ 7º - No caso de não existir interesse da família na vaga oferecida, a desistência deverá 
ser formalizada pelo pai/mãe ou responsável, na unidade onde a vaga foi disponibilizada 
pelo Sistema Informatizado, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias.  
§ 8º - Havendo solicitação da família, caberá à Unidade cadastrar, imediatamente, a 
desistência da vaga no Sistema EOL bem como realizar posterior registro da indicação de 
escola específica.  
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§ 9º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o cadastro manterá a mesma ordem de 
protocolo passando, entretanto, a ser considerado, exclusivamente, para vaga disponível 
na escola indicada pela família.  
 
§ 10 - Decorrido o prazo de 15(quinze) dias da data de encaminhamento, o cadastro será 
desativado automaticamente pelo Sistema EOL, inclusive nos casos de não 
comparecimento do pai/mãe ou responsável pela criança.  
 
§ 11 – Os documentos que comprovem a convocação do responsável para a matrícula e a 
formalização da desistência da vaga oferecida deverão permanecer arquivados por 3 (três) 
anos na Unidade Educacional/DRE e deverão ser apresentados às autoridades 
educacionais, sempre que solicitados.  
 
Art. 15 - Nos Centros de Educação Infantil, Centros Municipais de Educação Infantil e 
Escolas Municipais de Educação Infantil e nas Unidades de Educação Infantil da Rede 
Indireta e Conveniada o cadastramento da demanda será realizado mediante apresentação 
dos seguintes documentos:  
 
a) Documento de Identidade da criança (Certidão de Nascimento ou RG ou RNE);  
b) Comprovante de endereço no nome do pai/mãe ou responsável legal;  
c) CPF do pai, mãe ou responsável.  
 
§ 1º - Na falta de um ou mais documentos mencionados no caput deste artigo os 
responsáveis serão orientados quanto à obtenção do documento e apresentação do mesmo 
à direção da Unidade Educacional, no prazo máximo de 30(trinta) dias, para a ativação 
do cadastro com vistas à compatibilização para a matrícula.  
 
§ 2º - No decorrer do período mencionado no parágrafo anterior, o protocolo do cadastro 
ficará pendente, até que a documentação seja apresentada.  
 
§ 3º - Na data da entrega da documentação, a unidade deverá registrar, de imediato, o 
recebimento no Sistema EOL e expedir o Protocolo definitivo, válido a partir da data 
original do cadastramento.  
 
§ 4º - Expirado o prazo referido neste artigo o cadastro que remanescer pendente será 
desativado automaticamente pelo Sistema.  
 
Art. 16. O atendimento à demanda será definido por setor educacional, considerando o 
conjunto das características e necessidades da população local e a garantia da inclusão de 
crianças com deficiência e/ou necessidades educacionais especiais.  
§ 1º - Compete à Unidade Educacional responsável pelo cadastro, a orientação aos 
pais/mães ou responsáveis pela criança com deficiência(s) quanto à solicitação expressa 
de atendimento prioritário ou à apresentação de solicitação da instituição responsável pelo 
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acompanhamento/tratamento da criança, acompanhada de documento comprobatório da 
situação.  
 
§ 2º - A documentação referida no parágrafo anterior deverá ser recebida e encaminhada, 
de imediato, à Diretoria Regional de Educação para fins de cadastramento no Sistema 
Informatizado, após manifestação da equipe do CEFAI e autorização expressa do Diretor 
Regional de Educação.  
 
Art. 17 - A partir do cadastro, o processo de matrícula terá início com a compatibilização 
automática das vagas, pelo Sistema Escola On Line – EOL, e efetivação da matrícula em 
Unidade de Educação Infantil.  
 
§ 1º - Para efetivação da matrícula, a Direção da Unidade Educacional deverá 
providenciar o preenchimento imediato da “Ficha de Matrícula”, e determinar o momento 
oportuno para o preenchimento da “Ficha de Saúde”, e para a entrega da cópia da 
“Carteira de Vacinação” atualizada, respeitado o prazo estabelecido na legislação vigente.  
 
§ 2º - Exceto nos casos de determinação legal, o encaminhamento para matrícula dar-se-
á pela ordem cronológica de cadastramento, observada a correta acomodação nos 
agrupamentos/turmas.  
 
§ 3º – Somente serão efetivadas as matrículas de residentes em outro município quando, 
no Setor, foram atendidos todos os cadastrados residentes do Município.  
 
Art. 18 - No Cadastro de Matrícula das crianças da Educação Infantil, disponibilizado no 
Portal da Secretaria Municipal de Educação e organizado por ordem cronológica do 
cadastro - número do Protocolo Definitivo, constam os seguintes dados:  
 
a) data da inscrição no Sistema Informatizado - EOL;  
b) setor em que o cadastrado aguarda atendimento;  
c) indicação de Unidade Educacional específica, conforme § 8º do artigo 14 desta 
Portaria;  
d) indicação de residência fora do município;  
e) pendências de documentação, conforme §§ 1º ao 4º do art. 15 desta Portaria;  
f) determinação legal.  
 
§ 1º – As listagens constantes do Cadastro de Matrícula serão atualizadas diariamente 
contendo as informações relativas ao atendimento realizado no mês imediatamente 
anterior e possibilitando o acompanhamento da acomodação gradativa da demanda.  
§ 2º - As listagens referidas no parágrafo anterior deverão ser impressas e afixadas, pelas 
Unidades Educacionais de cada Setor, em local visível, de modo a permitir aos 
pais/responsáveis, o acesso às informações.  
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Art. 19 - Consolidado o registro do Cadastro, através do protocolo definitivo, este passa 
a ser caracterizado como demanda real da Educação Infantil no Município, para todos os 
fins e publicado no Portal da Secretaria Municipal da Educação, por Distrito/Setor 
identificado pelo número do Protocolo definitivo.  
 
Art. 20 - As turmas nos CEMEIs e CEIs/ /Creches da rede direta, indireta e conveniada, 
deverão ser formadas conforme segue:  
 
* Berçário I - para crianças nascidas a partir de 01/01/2012;  
* Berçário II - para crianças nascidas em 2011  
* Mini-grupo I - para crianças nascidas em 2010  
* Mini-grupo II - para crianças nascidas no período de 01/04 a 31/12/09;  
 
§ 1º - Excepcionalmente, para o ano de 2013, a fim de assegurar o atendimento às crianças 
nascidas em 2007 e 2008, os CEIs, mediante análise e autorização da Diretoria Regional 
de Educação, ouvida a SME/ATP, poderão matricular crianças, não atendidas nas EMEIs, 
nas seguintes turmas:  
 
* Infantil I - para crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/09 e 01/04 a 31/12/08;  
* Infantil II - para crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/08 e 01/04 a 31/12/07;  
 
§ 2º - Após definição da matrícula, a criança deverá permanecer na turma até o final do 
ano letivo de 2013.  
 
Art. 21 - A formação das turmas nos CEIs/Creches da rede direta, indireta e conveniada 
e nos CEMEIs, deverá observar a seguinte proporção adulto/criança:  
 
* Berçário I - 7 crianças / 1 educador;  
* Berçário II - 9 crianças / 1 educador;  
* Mini – Grupo I – 12 crianças/ 1 educador;  
* Mini – Grupo II - 25 crianças / 1 educador;  
 
§ 1º - Havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas em 2007 e 
2008, os CEIs deverão organizar turmas, observada a seguinte proporção:  
 
* Infantil I – até 30 crianças / 1 educador;  
* Infantil II – até 30 crianças / 1 educador.  
 
§ 2° - Diferentes formas de organização dos grupos, previstas no Projeto Pedagógico da 
Unidade Educacional, não devem implicar em diminuição no atendimento à demanda.  
Art. 22 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs, as turmas deverão ser 
formadas conforme segue:  
 
*Infantil I - para crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/09 e 01/04 a 31/12/08;  
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*Infantil II - para crianças nascidas nos períodos de 01/01 a 31/03/08 e 01/04 a 31/12/07;  
 
§ 1º - Excepcionalmente, para o ano de 2013, a fim de assegurar o atendimento às crianças 
nascidas no período de abril a dezembro de 2009, as EMEIs, mediante análise e 
autorização da Diretoria Regional de Educação, poderão matricular os cadastros de MGII 
não atendidos no CEI.  
 
§ 2º - As turmas do Mini Grupo II atendidas excepcionalmente nas EMEIs serão formadas 
apenas por crianças do cadastro, na proporção de 25(vinte e cinco) crianças para um 
educador.  
 
Art. 23 – Observada a demanda local, as turmas nas EMEIs deverão ser formadas na 
seguinte proporção:  
 
* Infantil I – 30 crianças  
* Infantil II – 30 crianças  
 
Parágrafo Único – Respeitada a capacidade física das salas, as turmas de Infantil I e II 
poderão ser formadas com, até, 35 alunos.  
 
Art. 24 - Após a rematrícula, as vagas remanescentes deverão ser oferecidas para 
acomodação dos alunos matriculados em Unidades distantes de sua residência, atendidos 
com Transporte Escolar Gratuito – TEG.  
 
Art. 25 - A matrícula será cancelada quando houver solicitação expressa do pai/mãe ou 
responsável legal ou após 15 (quinze) dias de faltas consecutivas, sem justificativa, 
esgotadas e registradas todas as possibilidades de contato com a família.  
 
Art. 26 - Na situação descrita no artigo anterior compete ao Diretor da Unidade 
Educacional a utilização das opções próprias do Sistema Informatizado - EOL para 
registro da baixa de matrícula, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.  
 
II.2 - ENSINO FUNDAMENTAL  
 
Art. 27 - O cadastramento da demanda do Ensino Fundamental: Regular e na Educação 
de Jovens e Adultos - EJA, inclusive para as solicitações de transferência, deverá ocorrer 
ao longo do ano, mediante o preenchimento da “Ficha de Cadastro de Ensino 
Fundamental /EJA” e digitação no Sistema Integrado SEE/SME.  
 
Art. 28 - No ato da efetivação da matrícula no Ensino Fundamental deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:  
 
a) Certidão de nascimento ou RG ou RNE;  
b) Comprovante de endereço no nome do pai/mãe ou responsável legal;  
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c) CPF do pai/mãe ou responsável;  
d) Comprovante de escolaridade anterior, em caso de prosseguimento de estudos.  
 
§ 1º - Na falta de um ou mais documentos mencionados no caput deste artigo, a matrícula 
será efetivada e os responsáveis orientados quanto à sua obtenção e posterior apresentação 
à Direção da Unidade Educacional.  
 
§ 2º - Na falta do documento previsto na alínea “d” deste artigo, ou independentemente 
de escolaridade, o aluno deverá ser submetido a processo de avaliação para classificação 
no ano adequado de escolaridade, de acordo com o subitem 4.5 da Indicação CME nº 
04/97 e Portaria SME nº 4.668/06.  
 
Art. 29 – Caberá à Unidade Educacional o registro da matrícula no Sistema Informatizado 
- EOL resultante do processo de compatibilização automática.  
 
Parágrafo Único – O registro da matrícula no Sistema Informatizado - EOL ocorrerá 
independentemente do comparecimento do pai ou responsável na Unidade Educacional 
cabendo, a seguir, a apresentação dos documentos descritos no artigo anterior.  
 
Art. 30 - Na efetivação da matrícula deverá ser preenchida a “Ficha de Matrícula de 
Ensino Fundamental / EJA” e a Direção da Unidade Educacional deverá determinar o 
momento oportuno para o preenchimento da “Ficha de Saúde”, respeitado o prazo 
estabelecido na legislação vigente.  
 
Art. 31 - Para ingresso no Ensino Fundamental, as crianças deverão ter a idade mínima 
de 6(seis) anos, completos ou a completar até 31/03/2013, conforme disposto na 
Resolução CNE/CEB nº 1, de 14/01/10.  
 
Parágrafo Único: As classes de Ensino Fundamental serão formadas conforme segue:  
 
I – 1º ano do Ciclo I: 30 alunos;  
II – 2º ano do Ciclo I: 32 alunos;  
III – Demais anos do Ciclo I e Ciclo II: 35 alunos. 
  
Art. 32 - As matrículas para a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão considerar a 
idade mínima de 15 (quinze) anos completos.  
 
Art. 33 - O cadastramento e a compatibilização para o atendimento no Ensino 
Fundamental obedecerão às disposições e aos procedimentos estabelecidos na Portaria 
Conjunta SEE/SME nº 01/12.  
 
Art. 34 - Após a rematrícula, as vagas remanescentes serão oferecidas, inicialmente, para 
acomodação dos alunos matriculados em unidades distantes de sua residência, atendidos 
com Transporte Escolar Gratuito - TEG.  
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Art. 35 - Na Educação de Jovens e Adultos - EJA, o número de classes e as Unidades 
Escolares de funcionamento serão definidos de acordo com a quantidade de demanda 
cadastrada no Sistema Integrado SEE/SME.  
 
Art. 36 - A matrícula será cancelada após 30 (trinta) dias de faltas consecutivas, sem 
justificativa, esgotadas e registradas todas as possibilidades de contato com a família, 
observados o disposto na Orientação Normativa SME nº 1/01 e o inciso II do artigo 56 
do Estatuto da Criança e do Adolescente.  
 
III - DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 37 - Compete às Diretorias Regionais de Educação - DREs:  
 
a) orientar e garantir, por meio da Equipe de Demanda e da Supervisão Escolar, 
todo o processo de rematrícula, cadastramento e matrícula nas Unidades Educacionais 
que compõem a Rede Municipal de Ensino e a rede indireta e conveniada;  
b) orientar e acompanhar o registro das matrículas no Sistema Informatizado- 
EOL em decorrência do processo de compatibilização automática das vagas existentes, 
observados os prazos estabelecidos constantes do Anexo Único desta Portaria.  
c) monitorar o processo de cadastramento e efetivação de matrículas de Educação 
Infantil no Sistema Informatizado - EOL, em conformidade com as disposições legais 
vigentes;  
d) realizar ampla divulgação do processo de cadastramento e matrícula no âmbito 
local;  
e) analisar e validar os relatórios de compatibilização automática da demanda do 
Ensino Fundamental cadastrada no Sistema Integrado SEE/SME, para matrícula imediata 
dos cadastrados em uma das escolas da rede pública municipal ou estadual.  
  
Art. 38 - As Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBSs, os 
Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs e os Centros Integrados de Educação 
de Jovens e Adultos - CIEJAs, respeitadas as características próprias do seu atendimento, 
obedecerão às disposições contidas na presente Portaria e cumprirão, no que couber, o 
cronograma estabelecido no Anexo Único desta Portaria.  
 
Art. 39 - Os casos não previstos nesta portaria serão tratados pelas Diretorias Regionais 
de Educação, ouvida a Secretaria Municipal de Educação.  
Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário e, em especial, a Portaria SME nº 5.033, de 10/10/11.  
 
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 5.741, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012.  
 
CRONOGRAMA  
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I - Educação Infantil – EMEIs/CEMEIs/CEIs/Creches  
 
* até 26/10/2012 – Planejamento DRE/Unidades Educacionais da projeção de classes 
2013  
* até 07/11/12: Digitação da projeção de classes/ 2013 no Sistema EOL  
* até 23/11/12: Rematrículas e digitação no Sistema Informatizado EOL, na perspectiva 
da garantia da permanência de crianças frequentes em 2012, exceto as definidas na Fase 
I da matrícula conjunta para o ingresso no Ensino Fundamental, e a acomodação dos 
alunos, conforme artigo 24 da presente Portaria.  
* a partir de 03/12/12: Compatibilização automática da demanda cadastrada no Sistema 
EOL.  
* 05/12 a 19/12/12: Efetivação e digitação das matrículas em decorrência da 
compatibilização automática  
* 20/12/12 – Prazo final para digitação das matrículas no Sistema EOL  
 
II - Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos – EJA - respeitado o cronograma 
estabelecido na Portaria Conjunta SEE/SME nº 01/12, as Unidades Educacionais deverão 
observar, também, o seguinte procedimento:  
 
* até 20/12/12: prazo final para digitação do parecer conclusivo no Sistema Integrado 
SEE/SME e adequação das matrículas em continuidade, mediante aprovação ou 
reprovação dos alunos 
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Anexo E – Ficha de Cadastro para Matrícula na Educação Infantil 
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Anexo F - Ficha de Matrícula na Educação Infantil 
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